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Reportagem da realização no passado sábado 

do seminário sobre o «pacote AD» para o poder 
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Nacional 

24 
Quarta-feira 
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O barco desaparecido 

A maioria AD na Câmara Muni- 
cipal de Lisboa aprova aumentos 
significativos das rendas a pagar 
nas habitações municipais ■ Três 
indivíduos mascarados assal- 
taram uma embarcação de pesca 
no Caniçal, na Região Autónoma 
da Madeira ■ O rebentamento de 
uma granada militar abandonada 

provoca a morte de duas pessoas na localidade de Meimão, 
próximo de Sabugal B Um representante da Secretaria de Estado 
das Pescas garante que os seis barcos pesqueiros da SNAPA 
actualmente na cidade do Cabo (África do Sul), não serão leiloa- 
dos; o arrestamento dos navios foi provocado pelo não paga- 
mento de uma dívida da SNAPA que ronda os 140 mil contos B 
Pedro Santana Lopes, do chamada sector crítico dó PSD, con- 
firma que se encontra demissionário da Comissão Política Nacio- 
nal daquele partido. 

25 
Quinta-feira 

O CR recebe uma delegação da CGTP-IN que lhe transmite os 
resultados da greve geral do passado dia 12 B A Presidência do 
Conselho de Ministros e o MAI anunciam que foram enviados a 
tribunal «autos de notícia» contra eleitos autárquicos da APU e 
trabalhadores municipais, «por actos praticados» durante o dia da 
greve geral B É assinado o cordo de saneamento financeiro da 
RDP B A Comissão Permanente anuncia em comunicado a sua 
«frontal oposição ao projecto-lei sobre o aborto», bem como a 
disposição de substituir os seus deputados que tenham proble- 
mas de consciência em votar contra o projecto do PCP B Se- 
gundo Vítor Alves, porta-voz do CR, o ministro da Defesa, Freitas 
do Amaral, está a ultrapassar os seus poderes ao estabelecer 
contactos regulares com as chefias e unidades militares. 

26 
Sexta-feira 

M 

Ponte D. Maria 

É publicado um decreto que 
classifica como monumentos na- 
cionais, entre outros, a ponte D. 
Maria e o palácio da Bolsa no 

  Porto, bem como o palácio do 
(W, Marquês da Fronteira, em Lisboa 

"HiV: :â"' B Um grupo armado rouba na 
zona de Marvila, Lisboa, um reba- 
nho de cem ovelhas B O director- 

-geral do Tesouro recebe do embaixador dos EUA em Lisboa um 
empréstimo de 32 milhões de escudos destinado à construção de 
escolas B O CR divulga um comunicado em que se pede contas 
ao Governo sobre a «insurreição» inventada pelo titular do MAI B 
O Presidente da República, general Ramalho Eanes, preside na 
reitoria da Universidade Clássica de Lisboa à sessão inaugural do 
primeiro Congresso da SEDES B Mais de uma dezena de presi- 
dentes de câmaras do Alentejo exigem em conferência de Im- 
prensa o imediato relançamento das obras da barragem do Al- 
queva, suspensas pelo Governo há mais de ano e meio. 

27 
Sábado 

O Instituto Nacional de Meteorologia e Geofísica de Ponta 
Delgada anuncia que um «objecto voador não identificado» so- 
brevoou na madrugada de ontem a ilha açoriana de Graciosa fl A 
Revista «Poder Local» realiza em Lisboa um seminário sobre o 
«pacote legislativo autárquico» apresentado pelo Governo B O 
semanário «Expresso» divulga um documento «interno e secre- 
to» do PSD, em que se afirma que o PS tem pressa em fechar o 
acordo com aquele partido no que respeita à Revisão Constitucio- 
nal; a data limite apontada era o dia 15 de Fevereiro B O Presi- 
dente da República inicia uma visita de três dias à Beira Interior, a 
convite de diversas autarquias locais B Falando em nome do 
Governo, Marcelo Rebelo de Sousa invoca o segredo de justiça 
para a não apresentação de provas da inventona de Angelo 
Correia B Sobrinho de Morais, ex-presidente da CM de Valpaços, 
demite-se da Comissão Política concelhia do PSD, juntamente 
com mais cinco membros daquele partido. 

28 
Domingo 

O ministro dos Negócios Es- 
trangeiros, André Gonçalves 
Pereira, chega ao Brasil para 
uma visita oficial de uma se- 
mana B A Assembleia de Fre- 
guesia do Porto Judeu (PSD), 
na ilha Terceira demite-se em 
sinal de protesto contra a des- 
truição de «m «nicho» religioso 

ordenada pela CM de Angra do Heroísmo (PSD) B O Colégio 
Militar comemora o seu 179° aniversário com um desfile pela 
Avenida da Liberdade, em Lisboa B O Presidente da República 
visita Alter do Chão, no âmbito do 750.° aniversário da concessão 
de foral de vila àquela localidade. 

Colégio Militar em festa 

l 
Segunda-feira 

O Instituto Nacional de Estatística informa que os preços no 
consumidor, excluindo a habitação, aumentaram 1,8 por cento 
em Janeiro realtivamente a Dezembro último; em relação a Janei- 
ro de 1981 o aumento foi de 23,7 por cento B Cerca de 1700 
trabalhadores do arrasto costeiro paralisam em defesa da revisão 
justa do seu Contrato Colectivo de Trabalho B A direcção do 
Sindicato dos Jornalistas é recebida pelo Provedor de Justiça, a 
quem manifesta as preocupações pela situação que se vive no 
sector da comunicação social estatizada, em especial na RTP B 
Termina a visita oficial de três dias que o Presidente da República 
efectuou à Beira Interior e Alto Alentejo; das declarações do PR 
destaca-se a importância dada à defesa e consolidação do Poder 
Local democrático. 

2 
Terça-feíra 

Começa na Assembleia da República o debate dos três pro- 
jectos do PCP sobre protecção e defesa da maternidade, garantia 
ao planeamento familiar e interrupção voluntária da gravidez ■ A 
Federação dos Sindicatos Ferroviários informa que nenhum dos 
cerca de 24 mil trabalhadores da CP recebeu ainda os salários de 
Fevereiro ■ Os CTT informam que as novas tarifas postais já 
publicadas em "Diário da República", entram em vigor na próxima 
segunda-feira, dia 8; o valor mínimo das novas tarifas é de dez 
escudos ■ A Câmara Municipal de Lisboa cede formalmente a 
casa onde viveu António Sérgio ao Instituto do mesmo nome para 
o Sector Cooperativo: a casa deverá transformar-se num Centro 
de Estudos Cooperativos ■ O secretário-geral do PS, Mário Soa- 
res, declara em entrevista à Rádio Renascença que se o actual 
Governo for demitido e "se a 'AD' quiser tentar formar novo 
governo", acha "muito bem" ■ O 1.° Tribunal Militar Territorial 
absolve os doze militares do Ralis réus no caso do assalto à 
embaixada de Espanha, em 1975. 

Efeméride da Semana — A 25 de Fevereiro 
de 1855 nasce em Lisboa o poeta Cesário 
Verde. 

Editorial 

AS MANIFESTAÇÕES DE SÁBADO 

NA ROTA DA GREVE GERAL 

Nas manifestações de depois de amanhã, sábado, os tra- 
balhadores portugueses, certamente numa poderosa 

afirmação de massas, vão dar novo passo com a exigência 
da demissão do Governo «AD»/Balsemão/Freitas do Amaral. 

Nos dias de preparação, efectivação e rescaldo da Greve 
Geral de 12 de Fevereiro, os portugueses, em particular os 
trabalhadores, puderam verificar ao vivo, duma maneira 
directa, como a verdade é um conceito de classe. 

Para todos os explorados da cidade e do campo, cujo 
combate emancipador se concebe e desenvolve com base na 
ciência, a verdade não pode deixar de ser rigorosamente 
científica. Só esta verdade serve os seus interesses de clas- 
se ~ só esta verdade é revolucionária. 

Também os exploradores do suor alheio têm a sua «ver- 
dade». Chama-se demagogia e mentira, uma e outra aces- 
sórias do seu domínio violento de classe. A «verdade» dos 
exploradores é a inverdade contra-revolucionária. 

O Governo «AD»/Balsemão/Freitas, que representa e 
serve no Poder os interesses das classes exploradoras, mos- 
trou antes, durante e depois da Greve o seu conceito reaccio- 
nário de verdade. A máquina de contra-informação, contra- 
propaganda, e diversão da coligação governamental falseou, 
silenciou ou deturpou grosseiramente o carácter, a enverga- 
dura e as determinantes sociais e políticas da histórica jor- 
nada do dia 12. 

Desde já a «AD» se prepara para mentir novamente em 
relação às manifestações do dia 6, diminuindo a sua certa 
grandeza e o seu significado. Mas elas falarão por si. 

Para a «AD» e os seus escribas e aliados, a Greve Geral de 
12 de Fevereiro foi um «fiasco» da CGTP-IN, uma 

«grande derrota» do PCP, uma tentativa «insurreccional» 
abortada dos comunistas. 

Uma das folhecas fascistas escrevia mesmo, inspirada na 
paranóia do ministro Ângelo Correia: 

«A Greve Geral foi uma farsa para canalizar as atenções 
enquanto na sombra e em quase total segurança se desen- 
volviam outras actividades, isto é, fazer entrar em Portugal 
centenas de agentes comunistas sem que as autoridades se 
apercebessem do que se estava a passar. 

«Os 700 agentes do Leste entrados em Portugal desde 
Janeiro e que se volatilizaram, tinham por objectivo treinar 
grupos armados em Portugal e Espanha que pudessem pro- 
vocar acções terroristas a curto prazo para a concretização 
dos planos soviéticos de desestabilização da Península». 
Neste último aspecto Mário Soares emitiu opiniões idênticas. 

Nas vésperas, no decurso e depois da Greve Geral assis- 
tiu-se à vergonhosa, indecente e antidemocrática manipula- 
ção, pela frente unida antioperária sob a batuta da «AD», dos 
órgãos de comunicação social estatizados, em particular da 
RDP e da RTP, para a propalação da mentira e da calúnia, 
numa autêntica «lavagem ao cérebro» do Povo português, 
numa desesperada difusão da inverdade contra- 
-revolucionária. 

A batalha da verdade decidida pelo CC do PCP, actual- 
mente em plena realização por todo o País, é uma direcção 
necessária não só do combate para correr com a «AD» do 
Poder como para recolher integralmente para o património 
de luta da classe operária portuguesa a preciosa experiência 
da «mais vasta, participada e poderosa (Greve) da história do 
movimento operário português». 

A greve geral de 12 de Fevereiro representou um salto 
qualitativo do movimento popular de massas dirigido 

contra o Governo «AD»/Baisemão/Freitas e a sua política e 
revelou e aprofundou de maneira nítida a redução da base 
social e política de apoio da coligação governante. 

Desta histórica jornada, entre outros, três aspectos que- 
remos destacar: a Greve Geral foi uma viva demonstração 

a) da democracia existente no movimento operário; 
b) da superior capacidade de organização e operosidade 

dos trabalhadores portugueses; 
c) da vocação da classe operária para reunir à sua volta 

outras ciasses e camadas sociais da população portu- 
guesa afectadas pelo sistema de exploração capi- 
talista. 

A classe mais numerosa e concentrada da nossa popula- 

ção deu uma prova lapidar do seu democratismo de classe, 
da sua singular capacidade para tomar decisões importantes 
e rápidas no plano nacional e numa conjuntura instável na 
base de uma auscultação e participação democráticas de 
centenas de milhares de trabalhadores. 

No dia 15 de Janeiro mais de 500 dirigentes de 231 organi- 
zações sindicais decidem unanimemente no plenário da Inter 
propor a Greve Geral de 24 horas. 

Recorde-se que antes se debatia no seio do movimento 
sindical se a jornada devia assumir o carácter de uma parali- 
sação geral de um dia ou de meio dia. 

O meio milhar de dirigentes sindicais trouxeram para o 
plenário de 15 de Janeiro uma informação objectiva da dispo- 
sição de luta dos trabalhadores das mais diversas regiões, 
empresas e sectores profissionais, na base da qual deci- 
diram unanimemente propor a Greve Geral. 

Levaram depois à discussão e aprovação dos seus com- 
panheiros, organizações e sectores de trabalho a proposta 
da CGTP-IN. 

Esta proposta de Greve Geral foi discutida e aprovada 
parcelarmente em mais de 4100 plenários de empresa, 

de zona, de delegados sindicais e só em 2978 participaram 
278 700 trabalhadores. 

E quando a decisão final foi tomada, nela participaram 
mais 32 sindicatos, num tota) de 263 associações, sindicais 
entre as quais 73 sindicatos não filiados. 

A participação na Greve Geral de cerca de um milhão e 
quinhentos mil trabalhadores, no pleno exercício dos seus 
direitos constitucionais, é o resultado desta profunda aus- 
cultação de massas e debate democráticos. 

É interessante, neste capítulo dos números da Greve 
Geral, aferir a verdade e a mentira dos seus organizadores e 
dos seus opositores e inimigos. 

A CGTP-IN, a central divisionista UGT e o Ministério de 
Trabalho revelaram na emergência e de maneira significativa 
o seu critério da verdade. 

Nos números globais, enquanto a CGTP-IN dava uma par- 
ticipação (verificada) de cerca de milhão e meio de trabalha- 
dores, o MT dava apenas 480 000 mas a UGT, ainda mais 
papista do que o «seu» papa, punha a coisa apenas em 
350 000 participantes! 

Por grandes regiões avalia-se melhor a percentagem de 
mentira da «central» do sr. Torres Couto: 

Em Lisboa a CGTP-IN apurou 85% de adesões à greve 
mas a UGT só contou 23% (!); no Porto as percentagens 
respectivas foram de 75% e 12% (!); na região Norte (com 
excepção do Porto) 62,5% e 2% (!); no Centro (com excepção 
de Lisboa) 71,4% e 5% (!); no Sul 87% e 28% (!); nas Regiões 
Autónomas dos Açores e da Madeira 21,2% e 0% (!). 

Em algumas grandes empresas os «óculos» fumados da 
UGT só viram para a EPAL, 30% (contra os 100% apurados 
pela CGTP-IN); na Petroquímica 20% (contra 84%); na Carris 
56% (contra 90%); no Metro 60% (contra 100%); na Quimigal 
31% (contra 100%) na Siderurgia 83% (contra 100%); na EDP 
40% (contra 100%). 

A Greve Geral mediu-se também em números, a verdade 
política também se quantifica. No próximo sábado os traba- 
lhadores darão a resposta aos falsificadores da História. 

No plano da organização, a rapidez e amplitude do esforço 
realizado pelos sindicatos aderentes à Greve não têm 

paralelo na história do nosso movimento operário. 
A esquematização nacional è por empresas ou sectores 

profissionais dos plenários de trabalhdores; as convocações 
e contactos; a resolução de uma infinidade de problemas 
técnicos, alguns bastante complexos (salas, aparelhagem 
sonora, transportes, elaboração e afixação de cartazes, etc.) 
puseram à prova a operosidade e capacidade de organização 
do movimento sindical unitário e das restantes estruturas 
unitárias dos trabalhadores. 

Contudo, onde se afirmou com força a capacidade de 
organização do movimento operário português com vistas 
ao sucesso da Greve Geral de 12 de Fevereiro foi na criação 
de milhares de piquetes de greve alguns dos quais enqua- 
drando centenas de trabalhadores homens e mulheres. 

Os piquetes de Greve revelaram-se órgãos superiores e 

essenciais para a condução e o êxito da Greve tanto nas 
grandes concentrações industriais como em muitas empre- 
sas de porte mais modesto. 

A rigorosa observância da ordem e da legalidade democráti- 
cas; a materialização e defesa do direito à greve e mesmo do 
apregoado direito ao trabalho — que o ministro Ângelo Correia 
falou em «garantir» com os seus «polícias de intervenção» — a 
acção persuasiva e esclaredora junto dos hesitantes; a defesa 
das instalações fabris; a manutenção de serviços de urgência; a 
vigilância contra as provocações; a recolha e distribuição de 
solidariedade aos grevistas, foram aspectos jamais verificados 
numa tão vasta escala. 

A organização da Greve Geral foi além do mais um grande 
vínculo de unidade entre os trabalhadores. Nos piquetes, nas 
tarefas de agitação, na solução dos problemas técnicos, tra- 
balhadores comunistas, socialistas, de outras formações 
políticas ou de nenhuma, deram o braço, soldaram uma po- 
tente cadeia de unidade, alargaram e consolidaram a via dos 
seus interesses comuns, cimentaram os fundamentos para 
novas e mais vastas lutas. 

De facto a unidade dos trabalhadores do movimento 
operário e sindical, é um fenómeno natural que assu- 

miu sob o Governo da Aliança reaccionária, com relevo para 
o ano de 1981 mas principalmente no decurso da Greve Geral 
de 12 de Fevereiro, expressões surpreendentes e novas. A 
unidade da classe operária temperada no fogo da luta inspira 
no momento actual a unidade de outras classes e camadas 
cujas profundas aspirações se identificam em planos e mo- 
mentos decisivos. 

Na Greve Geral de 12 de Fevereiro ou coincidindo com 
ela, participaram sectores sociais que não se englobam na 
classe operária e que na sua esfera específica deram eleva- 
dos exemplos de combatividade. 

Neste conjunto deve destacar-se a luta dos pequenos e 
médios agricultores do Norte e Centro que desenvolveram 
uma ampla acção reivindicativa no início de Fevereiro. 

Milhares de agricultores muitas vezes obstruindo o trân- 
sito com as suas máquinas e tractores, fazendo ocupações, 
concentrações e desfiles, entregando representações e abai- 
xo-assinados, movimentaram-se em torno das suas reivindi- 
cações específicas no plano nacional. 

Em Vila Nova de Cerveira (onde se concentraram agricultores 
de Caminha, Melgaço, Monção, Cerveira e Valença) do distrito de 
Viana do Castelo; em Braga, Famalicão, Barcelos e Guimarães; 
em Vila do Conde e Porto; em Vila Pouca de Aguiar, Chaves, 
Boticas e Vila Real; em Moncorvo, Bragança, Freixial (Vila Flor) e 
Linhares (Carrazeda de Ansiães); em Vale de Cambra; em Tran- 
coso, Foz Coa e Figueira do Castelo Rodrigo; no Fundão; em 
Moimenta da Beira, Viseu e Soutosa; em Meães e Montemor-o- 
-Velho, Miranda do Corvo, Soure, Vila Nova de Poiares, Condei- 
xa, Coimbra, Figueiró do Campo. Oliveira do Hospital, nas Caldas 
da Rainha, na Golegã, em Almeirim; em Alenquer e vários outros 
locais os agricultores fizeram valer as suas razões e em vários 
casos obtiveram a satisfação das suas reclamações. 

São também inúmeros os casos de pequenos comercian- 
tes e industriais que encerraram as suas portas durante a 
Greve Geral, em alguns casos assumindo firmes atitudes 
contra os fura-greves. 

A batalha da verdade manda que tais lutas, acções e 
atitudes não fiquem sepultadas no silêncio em que a «AD», 
os seus escribas e aliados as querem afundar. 

As manifestações de sábado são a sequência imediata da 
Greve Geral de 12 de Fevereiro, o desenvolvimento 

politico da extraordinária movimentação de massas que 
criou em Portugal uma situação nova. 

Esta situação nova torna mais favorável e urgente toda a 
iniciativa institucional que liberte o País da politica de desas- 
tre nacional da «AD». 

A demissão do Governo «AD»/Balsemão/Freitas; a dis- 
solução da Assembleia da República; a formação de um 
governo de gestão, e a realização de eleições antecipadas, 
são passos cujo protelamento acumula graves ameaças con- 
tra o regime democrático e as conquistas de Abril. 

E para isso, o tempo urge. 

A CONFERENCIA DO PCP SOBRE 

0 PODER LOCAI 

editadas as Comunicações finais em 

14 volumes 

tfffl 

m 

iHj 
- « 

. PODER LOCAL NO PORTUGAL DE ABRIL 

• PODER LOCAL SITUAÇÃO E PERSPECTIVAS 

> POLÍTICA DE UNIDADE 
INFORMAÇÃO ÃS POPULAÇÕES 
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O PODER CENTRAL 

• FUNCIONAMENTO DOS ÓRGÃOS AUTÁRQUICOS 

• ADMINISTRAÇÀO E GESTÃO 
• HABITAÇÃO ADMINISTRAÇÃO URBANÍSTICA 

E POLÍTICA DE SOLOS 

• RECURSOS HÍDRICOS E SANEAMENTO BÁSICO 
REDE VIÁRIA 
TRÂNSITO E TRANSPORTES 
ELECTRIFICAÇÃO 

• ECOLOGIA 
• EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO, OCUPAÇÃO 

DE TEMPOS LIVRES, JUVENTUDE 
• PATRIMÓNIO CULTURAL 
• SAÚDE E SEGURANÇA SOCIAL 
• DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO 
• AS FREGUESIAS NA ADMINISTRAÇÃO LOCAL PORTUGUESA 

AUTENTICA ENCICLOPÉDIA SOBRE A ADMINISTRAÇÃO 
  DEMOCRÁTICA DAS AUTARQUIAS  

INDISPENSÁVEL AOS ELEITOS AUTÁRQUICOS E A TODA A POPULAÇÃO 
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Uma grande iniciativa das patwnie! 

Distribuição CDW 

Uma política de subserviência 

ao imperialismo norte-americano 

tem utilizado maciça 

e desavergonhadamente 

a televisão, a rádio e muitos jornais 
como amplificadores da campanha 

de intoxicação ideológica, 

belicista e anti-soviética. 

QUEMI 

AMEAÇA 

APAZ 

Torna-se imperioso divulgar 

os dados e os factos que permitem^ 
formular um juízo objectivo 

sobre a candente questão 

da Guerra e da Paz nos nossos dias. 

É esse 

o objectivo 

da edição 

em português 
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Um livro 
em defesa da Paz 
e do desanuviamento 
e contra o aumento 
da tensão internacional. 

Worker 
Nenhum homem 

e estrangeiro 
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Assembleia da República 

Interrupção voluntária da gravidez 

0 debate está lançado na Assembleia e no País 

^ u _ 

Acefmhio'!^1^1 d' A ,^'.or atenÇão. Há muito que não se produzia, na 
Republica, uma tal sessão. Cá fora multas mulheres 

- 3 Vez de entrar- Outras distribuíam comunicados. Uma declaraçao assinada pelo Secretariado Nacional do MDM veio ter à 
bancada da Imprensa, defendendo expressamente a garantia do 
direito ao planeamento familiar e à educação sexual e exigindo a 
revogação da lei repressiva do aborto. Uma declaração de uma 
comissão de mulheres pela legalização do aborto e em defesa da 
maternidade responsável era também distribuída à entrada de S. 
Bento. 
Para quem pensasse que se ia tratar apenas do aborto, o que 
aconteceu em S. Bento alterou profundamente essa expectativa. 
Maiores perspectivas se abriram, durante a intervenção de Zita 
Seabra que leu um longo discurso onde a questão da defesa da 
maternidade, do planeamento familiar e da educação sexual e, por 
fim, a da interrupção voluntária da gravidez, foram tratadas numa 
perspectiva global. 

Terça-feira, 2 de Março. São 
horas, as galerias enchem-se, a 
conta-gotas, coadas pelos se- 
veros serviços de segurança. 
Mas enchem-se. De mulheres 
na esmagadora maioria. Um se- 
cretário da mesa lê correspon- 
dência. Ficamos a saber que, 
entre outras pessoas que escre- 
veram para a AR, uma tal Maria 
Helena, do Porto, é contra o 
aborto; o mesmo diz o casal Pa- 
lha, de Lisboa. 

Depois entra-se no período de 
antes da Ordem do Diá. Pelo 

PCP, Sousa Marques produz 
uma retumbante declaração 
política criticando o Governo que 
não só não cumpre as suas pro- 
messas eleitorais quanto à Fun- 
ção Pública como impôs aos 
seus,trabalhadores um aumento 
de 10,8 por cento. «Voltamos 
aos tempos», disse, «em que os 
funcionários públicos eram con- 
siderados trabalhadores de se- 
gunda, aos quais, sistematica- 
mente, se negavam direitos e 
exigiam serventuárias atitudes». 

Mas o que magoou mais a 

Convenção 

Naelonal ' 

Democrática 

Mais adesões! 

A Convenção Nacional Democrática iniciará os seus trabalhos 
às 14,30 horas do dia 20 de Março e encerrará às 17 horas do dia 
21 — pode ler-se no Regulamento que a Comissão Promotora, 
que funciona na Voz do Operário, em Lisboa, já publicou. 

O facto é que, porém, os trabalhos da Convenção já come- 
çaram na sua preparação por todo o país e as organizações farão 
confluir para o Coliseu dos Recreios, muitos delegados cuja pala- 
vra será a do povo português em defesa da Constituição de Abril. 

As notícias de novas adesões — diariamente elas chegam â 
Comissão Promotora — provam o dinamismo que vem ganhando 
as organizações populares, sindicatos, associações culturais e 
profissionais. 

Nos últimos dias de Fevereiro já se conheciam, por exemplo, as 
seguintes adesões no distrito de Leiria — MURPI de Peniche, 
Sporl Operário da Marinha Grande. Orfeão de Leiria, Sporting 
Clube Marinhense, Cooperativa do Povo da Marinha Grande, 
Comissão de Trabalhores e Comissão Intersindical da «Aníbal H, 
Abrantes», Associação Sindical União dos Reformados da Previ- 
dência, Secretáriado das Comissções de Moradores da Marinha 
Grande, Comissão Representativa de Trabalhadores da Câmara 
Municipal da Marinha Grande, União dos Pequenos e Médios 
Agricultores de Porto de Mós. União dos P.M.A/s de Leiria, APD 
da M. Grande, Comissão Coordenadora das CT's de Leiria, União 
dos Sindicatos de Leiria, Sindicato dos Trabalhadores da Indus- 
tria Metalúrgica e Metalomecânica do Distrito de Leiria, Coopera- 
tiva do Pessoal da empresa de cimentos de Leiria. 

No dia 1 de Março, a Comissão Promotora publicava também 
novas adesões no distrito de Lisboa: , 

CCT da Petrogal; CT da José Esteves; Cl da Fábrica Progresso 
Mecânico; Comissão de Reformados da Graça: Centro de Dia da 
União dos Pensionistas da Previdência; Comissões de Mora- 
dores da Graça; da Boa Hora-Ajuda, da Zona 1 de Alcântara, da 
Zona Sudoeste de Arroios; da Zona Nordeste de Arroios; CUM da 
Freguesia de São José; Conselho de Moradores de Lisboa; Cen- 
tro Cultural e Paroquial de Alcântara; Spciedade Municipal Instru- 
ção Libertadora; Conselho de Trabalhadores a Amadora: CT da 
Sorefame; Cl da Sorefame; Cooperativa de Consumo Damaien- 
se: Associação de Estudantes Nocturnos da Secundária da Ama- 
dora; Cooperatia de Consumo Alverca-Ribatejo Unipovo; Coorde- 
nadora das CM's de Vila Franca; CT da Fundição de Oeiras. 

A Comissão Promotora continua a publicar quase diariamente 
novas adesões, de Norte a Sul. E aponta uma tarefa de todos: 
«Que cada organização inscrita promova a adesão de outras!» 

direita foi a frase logo dita ao 
princípio da intervenção do de- 
putado comunista: «O Governo 
vai cair». 

Desorientação e pânico 
A partir dessa frase foi a de- 

sorientação e o pânico. Pareceu 
que o Governo tinha mesmo caí- 
do e a «AD» procurava boiar en- 
tre escombros. A maioria tinha 
sido renitente em ocupar os 
seus lugares no hemiciclo. 
Agora não conseguia fazer ore- 
lhas moucas às acusações. E 
sabiam os deputados da direita 
que o pior estava para vir. 

O Partido Socialista pede uma 
interrupção de 15 minutos. Ao 
fim de meia hora, o PSD pede, 
por sua vez, uma interrupção por 
igual período. Passavam 12 mi- 
nutos das 17 horas quando o 
Presidente, declarando reaberta 
a sessão, depara com a ban- 
cada do PSD completamente 
vazia. O PPM encarrega-se en- 
tão de salvar a situação. Nova 
prorrogação. Desta vez, incluída 
no intervalo regimental. São 18 
horas quando Zita Seabra sobe 
à tribuna. Durante todo esse 
tempo, a discussão era brava 
nas salas dos «sociais- 
-democratas». O debate já tinha 
começado nos partidos antes de 
se ouvirem as primeiras pala- 
vras da deputada comunista. 

Suscitar um debate sério, 
ponderado e profundamente 
virado para a realidade nacio- 
nal e não um debate apaixo- 
nado e cego, atamancado em 
cima do joelho com argumen- 
tos em cima da hora ou impor- 
tados e (mal) copiados lá de 
fora, foi, aliás, nas, palavras de 
Zita Seabra, pretensão do PCP. 
Debate apenas sobre o aborto? 
Não. A defesa da maternidade 
como acto livre, responsável e 
consciente, a consagração em 
lei de direitos fundamentais dos 
cidadãos e particularmente das 
mulheres são os objectivos dos 
três projectos que, cqmo foi su- 
blinhado, não devem ser discuti- 
dos isoladamente, constituindo 
um bloco indissociável. 

Zita Seabra apelou para que a 
AR dinamize um debate públi- 
co, ouça técnicos, represen- 
tantes das várias correntes de 
pensamento, personalidades 
e organizações representati- 
vas das mulheres, disponha 
dos números que retratam a 
realidade, se desloque deste 
hemiciclo, salas e corredores 
e vá ao encontro da vida e se 
dê então possibilidade de vo- 
tação consciente de assunto 
tão importante como este. 

O debate está lançado. Claro 
que uns estão em dificuldades. 

Talvez as superem. Mas, como 
vimos anteontem, alguns são 
mesmo incapazes de debate 
sério. 

Alguns, como se vê desde 
há dias, ficaram em pânico... 
disse Zita Seabra. Mas não é de 
estranhar. Ficarão sempre em 
pânico quando vierem discutir 
e equacionar os problemas da 
mulher, como o ficam sempre 
que pressentem que o cami- 
nho que se vai abrindo ã mu- 
lher como cidadã de pleno 
direito, põe em causa o que 
julgam ser os seus interesses, 
quando percebem que não 
podem mais contar com 'bo- 
necas de porcelana» ou «fa- 
das do lar» destinadas a esgo- 
tar-se marginalizadas do tra- 
balho produtivo, da vida so- 
cial, cultural ou cívica, a esgo- 
tar-se entre as panelas e as 
telenovelas». 

A deputada do PCP passou 
depois à apresentação detalha- 
da de cada um dos projectos, 
durante o seu longo discurso de 
uma hora. O silêncio da atenção 
era só quebrado pelos vibrantes 
aplausos que não raro uniram 
todos os deputados da es- 
querda, enquanto a bancada do 
CDS empalidecia e a do PSD se 
retorcia nas cadeiras. 

Ter filhos é uma importante 
manifestação de vida, suscep- 
tível de dar ã mulher e ao ho- 
mem extraordinárias possibili- 
dades de felicidade e de reno- 
vação, disse a deputada, subli- 
nhando depois que, nos nossos 
tempos, a evolução técnica e 
científica veio tornar possível 
consagrar como um direito 
fundamental dos cidadãos e 
muito particularmente da mu- 
lher, o direito de decidir ter ou 
não ter filhos, quantos filhos e 
o intervalo entre os nascimen- 
tos, permitindo igualmente 
concretizar como primeiro 
direito da criança o direito a 

ser desejada pelos pais. 
Mas a maternidade tem que 

encontrar por parte do Estado 
o apoio que permita que a gra- 
videz, o parto e o filho que vai 
nascer sejam fonte de felici- 
dade e encarados com con- 
fiança por quem decidiu dar 
vida a um novo ser. É neces- 
sário e urgente uma política 
de protecção ã infância e à 
maternidade. Disso depende o 
próprio futuro da comunidade 
que somos. 

Explicitando o que o primeiro 
dos projectos adianta no que 
respeita à consagração de direi- 
tos e à adopção de medidas de 
protecção à maternidade — cui- 
dados de saúde, condições de 
trabalho e segurança social — 
medidas que já aqui a mesma 
camarada adiantou recente- 
mente em entrevista concedida 
ao «Avante!», Zita Seabra subli- 
nhqu: 

É tempo de a Assembleia da 
República se debruçar sobre a 
situação da mulher portugue- 
sa e particularmente da mu- 
lher trabalhadora. Ir ao encon- 
tro do seu sentir, das suas as- 
pirações e problemas não é 
uma dádiva, não é um favor, é 
um dever inadiável desta As- 
sembleia para com milhões de 
mulheres portuguesas de to- 
dos os estratos e camadas da 
população. 

Abordando depois o objectivo 
do segundo projecto de lei — 
que garante o direito ao planea- 
mento familiar e à educação se- 
xuàl, Zita Seabra não deixou de 
denunciar a hipocrisia daqueles 
que se agarram hoje à invoca- 
ção desses direitos quando, a 
partir do Governo, os impedem, 
desencadeando contra ele uma 
ofensiva obscurantista e retró- 
grada. Ao mesmo tempo, a de- 
putada, expondo números, deu 
um negro panorama do que é o 

planeamento familiar em Por- 
tugal. 

Em matéria de planeamento 
familiar, explicou a seguir, o 
projecto, depois de o definir, 
estabelece garantias do exer- 
cício desse direito fundamen- 
tal: liberdade de informação 
sobre regras e métodos; livre 
decisão sobre o uso de meios 
contraceptivos e sobre os mé- 
todos; liberdade de acesso de 
todos os cidadãos que de tal 
careçam, independentemente 
do estado civil, idade ou con- 
dição económica. Consagra- 
-se, pois, a possibilidade de 
acesso dos jovens às consul- 
tas de planeamento, contra- 
riando a recente orientação im- 
posta pelo Governo e esta- 
belece-se a gratuitidade dos 
meios e consultas. 

Alternativa 

A questão não é ser-se a fa- 
vor ou contra o aborto, conde- 
nar ou não o aborto, sublinhou 
Zita Seabra, falando mais 
adiante do projecto sobre a inter- 
rupção voluntária da gravidez e 
denunciando o tacto muito co- 
nhecido: o aborto existe, cente- 
nas de milhar praticam-se por 
ano em Portugal, mulheres mor- 
rem ou ficam estropiadas porque 
o aborto se pratica clandestina- 
mente. 

O aborto é sentido por to- 
dos como um último recurso, 
um mal a prevenir e a evitar. A 
questão que se deve colocar, 
a verdadeira alternativa é en- 
tre o aborto clandestino e o 
aborto legal. A questão que se 
coloca verdadeiramente é se o 
aborto deve continuar a ser 
feito clandestinamente como 
hoje sucede (com um vasto 
cortejo de desigualdades, so- 
frimentos e mortes) ou se 
deve passar a ser feito em ser- 

viços de saúde, em condições 
que salvaguardem a vida, a 
saúde e a dignidade da mu- 
lher, como sucede nos países 
democráticos. 

E mais adiante: A alternativa 
ao drama do aborto clandes- 
tino nunca poderia ser, pois, a 
manutenção do aborto clan- 
destino deixando intacta a lei 
que o fomenta. A alternativa é 
a protecção e defesa da mater- 
nidade, o incremento do pla- 
neamento familiar e a delimita- 
ção de um quadro legal que 
defenda a saúde, a segurança, 
a dignidade de quem recorra à 
interrupção da gravidez. 

Zita Seabra, que destacaria 
também, para além das condi- 
ções em que o projecto admite a 
interrupção da gravidez — como 
último recurso —, o facto de que 
a maioria dos Estados o admite, 
assim como organizações inter- 
nacionais como a ONU, e a 
OMS, lembrou: 

Estas não são questões 
acessórias ou secundárias en- 
tre os grandes problemas so- 
ciais e políticos do nosso 
país. Em particular o aborto 
clandestino é um grave pro- 
blema e a sua resolução só 
tende a unir a esmagadora 
maioria dos portugueses dos 
mais diversos partidos, ideo- 
logias, confissões. 

E assim se verificou. O in- 
teresse dos projectos revelou-se 
logo pelo elevado número de 
inscrições — 19! — para pedidos 
de esclarecimento. A maioria 
destes abriram com felicitações 
ao PCP, e a Zita Seabra, Lopes 
Cardoso, da UEDS, congra- 
tulando-se, colocou a questão 
de ser preferível um projecto 
único que englobasse os três; 
Barrilaro Ruas, do PPM, que en- 
controu seriedade no tratamento 
dos problemas, reflectiu na sua 
dimensão metafísica; António 

Arnaut, do PS, concordou que 
os projectos visam, no funda- 
mental, defender a maternidade 
livre e consciente, prometendo o 
contributo do PS ao debate; 
Miranda, da ASDI, declarou que 
a posição dos deputados daque- 
la formação política seria indivi- 
dual; Tomé, da UDP, saudou 
também a intervenção de Zita 
Seabra; Helena Cidade Moura 
manifestou a intenção do MDP 
em colaborar no debate, levan- 
tando desde logo algumas ob- 
jecções aos projectos. 

O PSD: enquanto Helena Ro- 
seta ficava de cabeça baixa, Ma- 
nuel Pereira leria uma declara- 
ção formal do seu partido a dizer 
que não, por motivos políticos. 
Foi esse o resultado da discus- 
são interna... 
' CDS; como classificar? À falta 
de argumentos, resvalaram "g 
ultramontan^-gg mães- 
o'''gúa ataca; dsrnães. Que a 
,5?^iecçâo da maternidade é 
obra da «AD» e é já há muito 
uma realidade. Que a lei do sé- 
culo passado que condena o 
aborto tem mais de dois mil 
anos. Ou entào esta: se se per- 
mite o aborto, por que não a 
prostituição? Todas estas tira- 
das em nome «do direito à 
vida». 

Zita Seabra não os deixaria 
sem resposta: 

Os que aqui defendem o 
direito à vida são os mesmos 
que defendem o direito ao 
aborto clandestino, esse fla- 
gelo social e esse negócio 
sórdido... os que pretensa- 
mente defendem o direito à 
vida, o que fazem é defender o 
direito à morte das mulheres. 

O debate está lançado. De um 
lado, está a defesa da materni- 
dade e da dignidade da mulher. 
Do outro, bem reduzido, prome- 
tem mais enormidades, à falta 
de argumentos. 

«Dar de novo a voz ao Povo português» 

Interpelação do PCP vai pôr em causa 

toda a politica do Governo «AD» 

Estava marcada para ontem a discussão da moção de censura 
que, sem brilho, o PS entregou na mesa da Assembleia da 
República na passada sexta-feira; sem brilho e em alguma 
confusão, ao fim da manhã, dirigentes do PS e do grupo 
parlamentar socialista tropeçaram uns nos outros para 
rapidamente tomarem os seus lugares na primeira fila da sua 
bancada a fim de assistirem à leitura de um documento 
anunciando apenas que a moção era entregue. O debate vai 
mostrar se a confusão inicial se vai dissipar ou não. Entretanto é 
aguardada com expectativa a interpelação ao Governo que o 
grupo parlamentar comunista anunciou. 

Contrastando com o laco- 
nismo ou insegurança com que 
o PS requereu a apresentação 
da moção de censura, não a jus- 
tificando minimamente, mas 
apenas indicando números e ar- 
tigos da Constituição, o PCP 
delineou, na passada quinta- 
-feira, o quadro em que decidiu 
interpelar o Governo. O camara- 
da Veiga de Oliveira, em decla- 
ração política efectuada no perí- 
odo de antes da ordem do dia, 
lembrando que já em Janeiro 
passado o PCP interpelara o 
executivo sobre os problemas 
da habitação e nessa altura 

, apontava as soluções da alter- 
nativa democrática, sublinhou 

que este debate de política 
geral, ora suscitado, se centrava 
sobre a violação da legalidade 
democrática e dos direitos 
dos cidadãos pelo Governo e, 
designadamente, das suas ac- 
tuações ilegais, caluniosas e 
provocatórias, antes, durante 
e após a greve geral do dia 12 
de Fevereiro. 

Uma vitória histórica 

O tema da greve geral não 
parece prestes a abandonar as 
preocupações do parlamento. 
Se tanto a "AD" como alguns 
sectores do PS prefeririam que 

Histórias de ratos 

e problemas de homens 

Os dois últimos dias da passada semana, de pouca actividade 
parlamentar no que diz respeito a debate e votação de 
iniciativas legislativas - afinal ainda não se discutiu a tão falada 
autonomia universitária e só se votou a urgência solicitada pela 
UEDS para a discussão de um projecto da sua autoria pondo 
em causa as "taxas moderadoras na aquisição de 
medicamentos", permitiram, por outro lado, intervenções dos 
deputados sobre as mais variadas matérias. O PCP, que pela 
voz do camarada Veiga de Oliveira produziu uma declaração 
política sobre a greve geral do dia 12 de Fevereiro e adiantou 
motivos por que vai interpelar o Governo - o que se pode ler 
também nesta página - teve a oportunidade de intervir sobre 
outras questões. 

O camarada Sousa Marques 
falou da RTP e do que chamou 
de "pornografia televisiva". 

"Quer pornografia econó- 
mica"? perguntou. "Veja, talvez 
sem espanto, o chamado 'Jornal 
de Economia ! de um talvez- 
-bacharel-talvez que, como o Sr, 
Mello da CIP, não sabe o que é 
um capitalista..." 

"Quer pornografia política? 
Constate com nojo, a acção pro- 
encista na RTP! Desse super- 
-ministro que silencia a voz dos 
comunistas na TV porque não 
consegue nem conseguirá orde- 
nar que, para todo o sempre, 
nos empurrem para o mar..." 

"Quer um exemplo mais de 
pornografia pedagógica... e não 
só? Então, junte à quotidiana 
violência de todos os papeis- 
-fantasmas de certos adultos, 
esse pequeno Guedes. Que vive 
à conta de um rato. Que utiliza 
com déscaro os gestos de uma 
criança manipulada. Que entra 
nas nossas casas para, com o 
máximo impudor e a máxima 
desvergonha, violentar não ape- 
nas os nossos filhos mas todas 
as nossas inteligências e sensi- 
bilidades." 

Foi assim que 'Topo Gigio' en- 
trou pela Assembleia dentro. A 
força de massacrar telespecta- 
dores, o rato do Guedes trans- 
formou-se em problema nacio- 

nal. Era de mais. Por isso teve de 
falar-se de um programa que, se 
não fora o apresentador e o seu 
negócio, o rato até podia ter pia- 
da. E Sousa Marques não es- 
tava a falar de ratos propria- 
mente ditos. 

"Topo Gigio' parece ser" afir- 
mou o deputado comunista, "na 
origem (em Itália, recorde-se), 
um programa não dó de grande 
audição, mas também, prestigia'- 
do e de qualidade. Topo Gigio' é 
ainda qualquer coisa que torna 
maiores os olhos ou os sonhos 
das crianças." 

"Só que, em Portugal, o caso 
é diferente. Como diz o nosso 
povo: se a estupidez, o oportu- 
nismo, a cretinice e a parvoíce 
fossem música, Guedes seria 
uma orquestra. Se a incultura 
fosse sonho, Guedes seria mais 
do que o diálogo entre o 'princi- 
pezinho' e a raposa. Se a piro- 
sice do machismo mais serôdio 
e bafioso fosse beleza, Guedes 
seria o mais belo barco à pro- 
cura. Se a hipocrisia fosse ver- 
dade, Guedes seria sorriso de 
amigo. 

Se a inqualidade fosse fres- 
cura, Guedes seria de violetas 
ramo." 

Como toda a gente ali pre- 
sente sabe quem é o Guedes, 
toda a gente percebeu por que, 

no final da intervenção, Sousa 
Marques disse "basta"! 

Boicote à Quimigal 
Por sua vez, a camarada Er- 

cília Talhadas, denunciou na AR 
o boicote do Governo ã Quimi- 
gal, empresa nacionalizada, na 
qual o Estado detém a maioria 
do capital social de todas as em- 
presas que a compõem, com ex- 
cepção da Tinco, onde detém 50 
por cento. 

"O boicote feito ã Quimigal 
pela política seguida pelo Go- 
verno ADVBalsemâo traduz-se 
pelo atraso sistemático na liqui- 
dação das indemnizações com- 
pensatórias que em fins de 81 
rondam os 6 milhões de contos, 
incluindo os encargos financei- 
ros inerentes." 

"Esta dívida do Estado para 
com a empresa e que até à data 
continua por pagar tem degra- 
dado a situação financeira da 
empresa e provoca-lhe graves 
problemas de tesouraria. 

"Levando mais longe o boi- 
cote, o Governo não entrega à 
Quimigal o volume de capital há 
muito pedido e justificado para 
desenvolver a empresa, perma- 
necendo o capital estatutário da 
empresa inteiramente desajus- 
tado das realidades actuais." 

"O Governo", continuou mais 
adiante Ercília Talhadas, "não 
cumpre os compromissos soli- 
dariamente assumidos com a 
Quimigal peranté o Banco Mun- 
dial e o Banco Europeu de In- 
vestimentos, porque não faz as 
entregas dos fundos destinados 
aos investimentos de expansão 
aprovados," 

"O Governo tenta marginali- 
zar a Quimigal e despreza toda a 
experiência acumulada pela em- 
presa no domínio do ácido sul- 
fúrico e dos metais, para tentar 
abrir à penetração das multina- 
cionais uma área estratégica 

como é a do aproveitamento in- 
tegrado das pirites." 

Depois de traçar mais longa- 
mente o panorama dos boicotes 
governamentais á empresa, a 
deputada comunista afirmou 
terem os trabalhadores exigido 
ao executivo de Balsemão o pa- 
gamento imediato das indemni- 
zações compensatórias em atra- 
so e também o pagamento das 
indemnizações de 1981 na data 
própria. 

"Decidiram ainda exigir ao 
Governo: a participação maiori- 
tária da Quimigal nas empresas 
a constituir para a realização do 
aproveitamento integrado das 
pirites, nas actividades da Quí- 
mica e da Metalurgia; as dota- 
ções de capital necessário à ac- 
tividade normal da empresa, aos 
seus investimentos de expansão 
e ao aumento das participações 
nas restantes empresas." 

Saúde e negócio 

"O principio de 'quem quer 
saúde paga-a' e a máxima go- 

' vernamental subjacente ,às res- 
trições agora decretadas- quem 
não paga não tem saúde', ofen- 
dem de forma flagrante o princí- 
pio constitucional da gratuitidade 
e constituem um perigoso entra- 
ve à realização do direito à saú- 
de" - afirmou na passada sexta- 
-feira o camarada Vidigal Amaro, 
intervindo no debate sobre a 
solicitação da urgência, por 
parte da UEDS, para a discus- 
são da legitimidade das "taxas 
moderadoras na aquisição de 
medicamentos". 

Vidigal Amaro não se limitaria 
ao tema restrito. De resto, o PCP 
fixou o dia 16 de Março para dis- 
cussão e votação do seu pro- 
jecto de lei sobre a garantia da 
gratuitidade dos cuidados de 
saúde prestados em serviços 
públicos, cujo âmbito excede ob- 

viamente a questão dos medica- 
mentos para se prender directa- 
mente com as 'taxas' das con- 
sultas e outros cuidados médi- 
cos. Mesmo assim, o deputado 
comunista abordou o problema 
dos medicamentos: 

"Importaria implementar", afir- 
mou, "uma nova política de me- 
dicamentos. Em primeiro lugar, 
e digamo-lo mais uma vez, Por- 
tugal é o país da Europa com 
menos consumo de medicamen- 
tos per capita. Convém frisá-lo 
bem, pois tem sido dito e repe- 
tido que se gasta de mais em 
medicamentos. E Portugal gasta 
pouco em medicamèntos, tendo 
dos piores índices sanitários da 
Europa. É assim uma população 
doente, que deveria por isso 
consumir mais." 

"Em segundo lugar, os medi- 
camentos são de prescrição mé- 
dica. Nada mais falacioso do 
que dizer-se que os doentes 
gostam de receitas com muitos 
medicamentos e caros. Essa é a 
demagogia usada por certos clí- 
nicos, que usando os serviços 
médico-sociais não como posto 
de atendimento de doentes mas 
como fonte de receita para si, 
fazem dos postos do SMS o bal- 
cão de qual mercearia de aldeia. 
Não vêem os doentes, são vis- 
tos por eles. Por isso no final lá 
vão meia dúzia de papelinhos 
com uma dúzia de embalagens 
de medicamentos. O utente não 
tem qualquer tipo de culpa, o 
médico prescreve, ele terá de 
comprar se puder. O sistema irá 
manter-se, pois não é o clínico o 
penalizado com as medidas 
agora propostas." 

"Tal sistema, idealizado pelo 
actual ministro Barbosa é de tal 
modo anti-social e injusto que 
contra ele não só se levantam as 
vozes dos utentes, dos trabalha- 
dores de saúde, como de todos 
os órgãos de comunicação so- 
cial." 

nao se falasse mais nisso nem 
nas atitudes que o ministro Ân- 
gelo Correia tomou, o PCP, por 
seu lado, não cessa de lembrar 
a todos que se viveu em 12 de 
Fevereiro um dos momentos 
altos do movimento operário e 
popular em Portugal, como 
afirmou Veiga de Oliveira. 

Vitória dos trabalhadores e 
da democracia, a greve geral 
foi a manifestação político- 
-social mais vasta, mais parti- 
cipada e mais poderosa do 
movimento operário e laboral 
português , sublinhou o depu- 
tado comunista, que mais 
adiante, apontou a necessidade 
de assinalar os factos, anali- 
sar as conclusões e projectar, 
na nossa actividade política, o 
sentido mais profundo da jor- 
nada do dia 12, para o nosso 
devir nacional e para o pre- 
sente e o futuro do povo cons- 
trutor da democracia portu- 
guesa. 

Assim, a greve geral surge, 
para o PCP, que lembrou mais 
uma vez os números e os factos 
deste acontecimento nacional 
que se configura como a onda 
da maré cheia do desconten- 
tamento popular e das justas 
reivindicações e profundas 
aspirações democráticas das 
camadas laboriosas, como ra- 
zão mais que suficiente para 
que, no hemiciclo, se proceda a 
um balanço - sem dúvida acusa- 
tório - do que o Governo tem 
feito e não tem feito, O modo 
como o executivo de Balsemão 
reagiu ã tomada de posição dos 
trabalhadores portugueses foi, 
em si mesmo, a prova cabal de 
que tem governado contra a 
vontade destes e do povo em 
geral, de que teme a democracia 
e de que a procura subverter 
para poder manfer-se. 

A intervenção do camarada 
Veiga de Oliveira deixou, deste 
modo, na Assembleia, a ideia de 
que a atitude dos comunistas 
durante a interpelação ao Go- 
verno, vai ser profundamente 
crítica, passando a pente fino a 
actuação do executivo e, como é 
de esperar, apontando alternati- 
vas consequentes e possíveis. 

Governo malfadado 

Mais que os anteriores Go- 
vernos da "AO", o II de Balse- 
mão nasceu malfadado - afir- 
mou o camarada Veiga de Oli- 
veira. - Classificando os traba- 
lhadores como parasitas, o 
Primeiro-Ministro, durante a 
discussão do Programa do 
Governo, anuncia a intenção 
de alterar as leis do trabalho 
visando reduzir drasticamente 
os direitos dos trabalhadores. 
Oe seguida, João Salgueiro 
anuncia um tecto salarial que 
significaria uma perda acen- 
tuada do poder de compra dos 
salários e concretiza a sua 
política através do agrava- 
mento dos preços dos trans- 
portes, água, luz, combustí- 
veis e produtos de primeira 
necessidade. No sector da 
saúde o Governo lança multas 
sobre os medicamentos, au- 
menta brutalmente os seus 
preços e cria as taxas de inter- 
namento e outros cuidados 
hospitalares. Na habitação re- 
duzem-se os créditos, promo- 
vem-se as exigências de se- 
nhorios contra os direitos dos 
inquilinos e líquida-se a inter- 
venção pública na promoção 
das novas habitações. Sob a 

batuta inepta do Ministro 
Crespo da "AD", aumentam as 
discriminações no acesso ao 
ensino, a superlotação das es- 
colas, a insuficiência dos 
equipamentos, o insucesso 
escolar. Degradam-se as con- 
dições de trabalho e de vida 
dos professores. E, para cú- 
mulo, um aberrante despacho 
ministerial reduz a quase fic- 
ção o suplemento alimentar 
que o 25 de Abril havia consa- 
grado como direito para as cri- 
anças em idade escolar. 

É a política global da "AD", 
afinal, que vai estar em causa, 
durante a interpelação. Uma 
política, como disse Veiga de 
Oliveira, de destruição das na- 
cionalizações, da Reforma 
Agrária e do controlo de ges- 
tão; de restauração do poder 
do grande capital e dos lati- 
fúndiários, de degradação da 
vida cultural, de monopoliz- 
ção e manipulação dos meios 
de comunicação social e de 
sujeição dos interesses nacio- 
nais aos interesses do imperi- 
alismo, particularmente norte- 
-amerícano. 

O pânico da "AD" 

Salientando que o vasto des- 
contentamento popular que tem 
crescido entre os trabalhadores 
tornou imperiosa a necessidade 
de uma luta global e pacífica que 
desembocou na greve geral de 
12 de Fevereiro, Veiga de Olivei- 
ra destacou ainda que na pre- 
paração da greve se travou um 
grande debate democrático, 
pacífico e mobilizador, que 
constituiu, por si próprio, uma 
grande acção de massas fa- 
vorecendo novas vitórias dos 
trabalhadores. 

Um tal debate democrático 
afirmou mais adiante o camara- 
da, pela sua extensão e pro- 
fundidade, pôs o Governo 
"AD" em pânico e contribuiu 
decisivamente para o seu des- 
mascaramento pondo a nu os 
verdadeiros objectivos reac- 
cionários, restauracionistas, 

antipopulares e antidemocrá- 
ticos da sua política. 

Desprezando completa- 
mente os limites de actuação 
governamental em regime de1' 
mocrático, o Governo "AD" 
monopolizou a TV, a Rádio e 
outros órgãos de comunica- 
ção social do Estado para din- 
fundir ameaças, intimidações, 
mentiras, invencionices, pro- 
vocações e infâmias, envene- 
nando a opinião pública. Ten- 
tou negar a legalidade da gre- 
ve e violar a lei que a enqua- 
dra, tentanto designadamente 
dificultar a acção dos piquetes 
de greve e lançando interroga- 
tórios inquisitoriais aos traba- 
lhadores da Função Pública e 
das empresas públicas. Mon- 
tou provocações, tentando 
identificar a greve com uma 
insurreição ou golpe de Es- 
tado. Manipulou as forças de 
segurança, atiçando-as e lan- 
çando-as contra grevistas e 
outros pacíficos cidadãos. Co- 
briu com a sua protecção e re- 
pressão patronal, designada- 
mente despedimentos e subs- 
tituição de trabalhadores em 
greve. Malbaratou dinheiros 
públicos na compra de fura- 
greves e na montagem de ile- 
gais circuitos paralelos desti- 
nados a furar a greve. 

No decorrer da sua interven- 
ção, o camarada Veiga de Oli- 
veira acusou directamente o mi- 
nistro da Administração Interna 
que assumiu pessoal e direc- 
tamente o papel de ponta de 
lança na criação de um clima 
de insegurança, na ivenção de 
um suposto plano insurrec- 
cional. 

Face aos últimos aconteci- 
mentos e ao papel neles de- 
sempenhados pelo ministro 
da Administração Interna, é in- 
dispensável que seja prati- 
cado de imediato o acto de hi- 
giene pública que é a sua de- 
missão. Mas, por tudo o que 
expus, é também urgente de- 
mitir este Governo, substitui- 
-lo e substituir a sua política. É 
urgente dissolver a Assem- 
bleia da República que o su- 
porta e dar de novo a voz ao 
povo português. 

Em contacto 

com as populações 

Os deputados do PCP Ilda 
Figueiredo, Gaspar Martins e 
Manuel Almeida visitaram 
durante o passado fim-de- 
-semana as freguesias de 
Vilarinho/Santo Tirso e S. 
Pedro da Cova/Gondomar. 

No sábado, em Santo Tir- 
so os deputados reuniram 
com trabalhadores da M. 
Monteiro e Costa e da Com- 
bitur e com dirigentes sindi- 
cais têxteis da zona. O pro- 
blema da repressão nas em- 
presas, sobretudo depois da 
greve geral, foi o problema 
mais levantado por aqueles 
trabalhadores. 

Já na freguesia de Vilari- 
nho, os deputados acompa- 
nhados por um elemento da 
APU na Junta de Freguesia 
visitaram vários locais de in- 
teresse, nomeadamente a 
escola, o cemitério e o bairro 

de casas da Baiona, onde 
mantiveram contactos com 
os populares. No domingo, 
28, Manuel Almeida e Gas- 
par Martins, acompanhados 
de um vereador da APU na 
CM Gondomar e de um ele- 
mento da APU na Junta de 
Freguesia visitaram o Bairro 
Mineiro do Passal, onde reu- 
niram com o Centro Cultural 
e Desportivo e com a Comis- 
são de Moradores, os bairros 
mineiros do Farrobo e da Ca- 
bine e o Centro Revolucio- 
nário Mineiro, onde também 
reuniram com dirigentes. 

Além dos contactos com a 
população, por quem foram 
bem recebidos, os deputa- 
dos comunistas tomaram co- 
nhecimento mais profundo 
dos problemas destas zonas 
para poderem intervir em fu- 
turas acções. 



4 • 4/3/82 
Proletários de todos os países: UNI-VOS! awmt! 1 
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A «AD» e a política de saúde 

NÃO ADOEÇA! MODERE-SE! 

"Estar ou não estar doente, eis a questão" - 
seria hoje o grande dilema de Hamlet se no 
seu reino da Dinamarca tivesse como 
ministro dos Assuntos Sociais, Luís 
Barbosa, enquadrado num Governo da 
"Aliança Democrática". 
Felizmente, Hamlet - e Sheakespeare - não 
passaram por estes tormentos. Coube o 
infortúnio ao povo português. Por mais 
pouco tempo, tudo o indica. 

Carlos Silva Santos: «As taxas moderadoras são injustas 

porque vão atingir as camadas mais desfavorecidas da população» 

Em Portugal, desde que a 
'AD' se instalou no Governo, 
tudo tem sido feito para pôr em 
causa o direito à saúde. As "ta- 
xas moderadoras" - uma forma 
de multar quem está doente - 
são o último exemplo. Mas ou- 
tras medidas - com menos 
carga de impopularidade - têm 
sido tomadas neste sentido. 

Enquanto isto se passa, o Go- 
verno, alguns órgãos de comuni- 
cação (estatizados ou conota- 
dos com os interesses da 'AD') e 
a Ordem dos Médicos procuram 
distrair as atenções do grande 
público utente para uma preten- 
sa divergência entre a Ordem e 
o MAS (Ministério dos Assuntos 
Sociais). 

Mas a divergência é apenas 
aparente. Ambos estão de 
acordo em que quem quer saú- 
de tem de a pagar. E bem! 

Serviram esta e outras ques- 
tões para tema de conversa com 
um camarada nosso, profissio- 
nal médico e dirigente do Sindi- 
cato dos Médicos da Zona Sul - 
Carlos Silva Santos. 

Troca de impressões que 
durou mais de duas horas, o as- 
sunto não ficou esgotado. Pelo 
contrário - certas questões le- 
vantavam outras que seriam mo- 
tivo para outro tanto tempo de 
conversa. 

Demos inicio às questões. 

O ataque 
ao SNS 

- Que pensas da política de 
saúde do Governo 'AD'? 

- Faz parte integrante da 
grande ofensiva da direita 
contra as conquistas de Abril. 
O executivo 'AD' tem vindo a 
pôr em causa o direito à saúde 
como está expresso na Cons- 
tituição, fazendo recair sobre 
o povo as consequências da 
sua desastrosa política de 
subserviência ao grande capi- 
tal nacional e estrangeiro... 

- £ como tem sido posto em 
causa esse direito à saúde? 

- Nomeadamente, pelo ata- 
que ao Serviço Nacional de 
Saúde, que tem sido feito a 
quatro níveis. 

Primeiro, ao agravar as con- 
dições de vida e de trabalho 
da população, ao negar-lhe o 
direito ã habitação, ao agravar 
os preços dos bens essen- 
ciais - concretamente os ali- 
mentares e aproveito para re- 
ferir que têm surgido casos de 
doenças de subalímentação 
no Norte do País, nomeada- 
mente no Porto... 

- O quê, aquelas doenças que 
vemos nos países subdesenvol- 
vidos, como sucede em alguns 
Estados africanos e não só em 
que as crianças devido à defi- 
ciente alimentação aparecem 
com uma barriga extremamente 
dilatada? A televisão, por vezes, 
dá-nos imagens dessas, mas 
sempre como uma realidade que 
se passa lá longe. 

- Exactamente, só que al- 
guns casos têm sido ultima- 
mente detectados entre nós. 
Mas voltando ainda ã questão 
anterior: ao dificultar a melho- 
ria do saneamento básico 
através dos cortes que tem 
feito nas verbas atribuídac às 
autarquias, o Governo, por 
tudo isto, está a promover as 
condições básicas para o 

maior desenvolvimento da 
doença. 

- Resumindo, quanto mais 
degradadas forem as condições 
de vida dos portugueses, maio- 
res serão as condições para a 
doença proliferar. 

- É por demasiado evidente. 
Só o Governo não o quer ver. 

- Falaste em quatro níveis de 
ataque ao SNS. Passemos pois 
ao segundo. 

- É o caso do Governo 'AD' 
facilitar e em alguns casos 
promover a degradação dos 
serviços oficiais de saúde em 
proveito da sua clientela polí- 
tica. Deste modo o Governo 
'AD' está a subverter o direito 
à saúde geral e gratuito, res- 
tringindo o acesso e a quali- 
dade dos serviços prestados. 

Cada vez 
se espera mais 

- Como? Por exemplo? 
- Nos Serviços Mêdico- 

-Sociais é cada vez maior o 
tempo de espera para marca- 
ção de consultas, assim como 
o tempo de espera para fazer 
os exames complementares 
(análises, radiografias, etc.) 
requeridos nessas consultas 
e depois novo tempo de es- 
pera, cada vez maior, para 
apresentar os resultados des- 
ses exames. 

- Existem casos mesmo de 
pessoas terem morrido antes de 
poderem ir à consulta que mar- 
caram na "caixa 

- Isso tem sucedido e não é 
um caso esporádico, infeliz- 
mente. Face ao grande con- 
gestionamento dos serviços 
até se costuma dizer que é "o 
doente que vê o médico". 

Devemos falar, também, do 
péssimo atendimento dos 
doentes. E que se traduz nal- 
guns casos na forma nada 
cordata ou responsável com 
que os doentes são tratados. 

Mas ainda sobre este ponto 
os trabalhadores da saúde - e 
convém frisar aqui que traba- 
lhadores da saúde não são só 
os profissionais médicos, mas 
igualmente os profissionais 
de enfermagem e todos os 
que à saúde estão directa- 
mente ligados - tém uma vi- 
são do problema e que diz res- 
peito à degradação das ins- 
talações, cada vez mais ve- 
lhas e não renovadas, como é 
o caso, por exemplo, dos Hos- 
pitais Civis de Lisboa. 

Esta degradação é demons- 
trada pelo não investimento 
que se verifica. Visível, tam- 
bém nas crescentes dificulda- 
des de material e nas rupturas 
pontuais de abastecimento. 

Sei lá, o caso de não haver 
roupa no banco de S. José ou 
de não existirem medicamen- 
tos essenciais nos Centros de 
Saúde ou ainda a falta de certo 
tipo de materiais que impe- 
dem sofisticados aparelhos 
hospitalares de funcionarem. 

A multa 
à doença 
- Pelo que sei não é a primei- 

ra vez que um electrocardiogra- 
ma deixa de ser feito por falta de 
papel. 

Quanto às "taxas modera- 
doras". que pensas desta "bri- 
lhante" decisão governamental? 

Pelas reacções do público 
utente parece não ter sido aco- 
lhida com grande agrado? 
- Era esse, precisamente, o 

meu terceiro ponto quando re- 
feri os quatro níveis de ataque 
do Governo 'AD' ao SNS. 

Ao impor aos doentes mul- 
tas ou "taxas moderadoras" 
particularmente nos medica- 
mentos e no acesso ao inter- 
namento hospitalar, o Go- 
verno 'AD' não modera nada, 
antes tenta financiar os servi- 
ços de saúde que os utentes 
já pagam. E não são modera- 
doras porque são aplicadas 
sobre serviços ou meios de 
tratamento que são decididos 
não pelo utente mas pelo mé- 
dico, não cabendo ao doente 
tomar qualquer decisão de 
moderação. 

- Quer dizer, é uma 'maneira 
que o Governo 'AD' arranjou 
para financiar a saúde à custa 
dos bolsos dos doentes. 

- É evidente que os montan- 
tes previstos com estas mul- 
tas ou "taxas moderadoras", 
como lhe chamam, atingem 
valores de milhões de contos. 
E o Governo não esconde que 
procura deste modo financiar 
a saúde pública. No fundo, tra- 
ta-se de um novo imposto so- 
bre quem já paga - e não é 
pouco - para a saúde. 

- Traduzir-se-á esta medida 
numa diminuição da afluência de 
doentes? 

- Não é real que haja uma 
diminuição do internamento 
ou do consumo de medica- 
mentos visto que só um ser- 
viço organizado de prestação 
de serviços primários de saú- 
de poderá racionalizar o aces- 
so às unidades de saúde, par- 
ticularmente os hospitais. 

Ilegais e injustas 
- Isto é, as pessoas vão direc- 

tamente aos hospitais porque 
nas suas zonas habitacionais 
não têm assistência médica ou. 
quando a têm, demora semanas 
ou mesmo meses? 

- Sim. Por outro lado estas 
multas, para além de ilegais e 
inconstitucionais, são injus- 
tas porque vão atingir as ca- 
madas mais desfavorecidas 
da população. 

Mas surge ainda outra ques- 
tão. Como provavelmente 
muitos dos utentes não irão 
pagar atempadamente - ou 
mesmo nunca — a sua partici- 
pação no internamento ou nas 
consultas, vão-se criar duas 
situações: 

- hipertrofia do aparelho ad- 
ministrativo e contencioso 
dos hospitais; 
- e total falência financeira 

dos hospitais que se verão 
cada vez mais endividados, 
pois no seu orçamento con- 
tam com receitas que real- 
mente não se verificaram. 

Vale a pena referir que antes 
do 25 de Abril os internamen- 
tos não eram pagos pelos 
utentes. As despesas corriam 
por conta da Caixa de Previ- 
dência, da ADSE ou então a 
Junta de Freguesia passava o 
atestado de pobreza. 

- E os profissionais da saúde, 
nesta qualidade, o que pensam 
das chamadas "taxas modera- 
doras"? 

- Elas também atingem os 
trabalhadores da saúde que 
são cerca de 70 mil a nível na- 
cional, para além dos seus fa- 
miliares. Por outro lado so- 
frem como executantes da 
política do Governo 'AD' o 
odioso desta medida gravosa. 

Este conjunto de dificulda- 
des e medidas que atingem os 
trabalhadores da saúde vai 

Pioneiros de Lisboa 

em visita ao Porto 
Pioneiros de Lisboa deslo- 

caram-se em visita aos seus 
«congéneres» do Porto. Foram 
recebidos no CT de Aníbal Cu- 
nhal, onde os aguardavam dele- 
gações de todos os núcleos do 
Porto, um pequeno lanche e re- 
presentações do grupo de teatro 
do núcleo da Boavistg e do ran- 
cho folclórico do núcleo de Aní- 
bal Cunha. 

Depois de terem visitado 
vários monumentos e pontos de 
interesse da cidade do Porto, foi 
a vez de visitar o CT da Boa- 
vista. Aí houve troca de prendas. 
N dia seguinte as visitas conti- 
nuaram nas caves do vinho do 
Porto, tendo os Pioneiros de Lis- 
boa, após o almoço de convívio, 
retribuído com representações 
para os Pioneiros do Porto. Um 
destes, do núcleo da Boavista, 
afirmava no final da visita dos 
camaradas de Lisboa: «A vinda 
ao Porto de Pioneiros de Lisboa 
foi para todos nós uma experiên- 
cia muito rica, tanto pela troca de 
experiências como pelo convívio 
dos dois dias da sua estadia». 

E pronto! A despedida foi de 
grande amizade, sublinhando 
evidentemente a necessidade 
do prosseguimento destas ini- 
ciativas! 
Carta ao «Avante!» 
dos Pioneiros da Brandoa , 

Escreveram-nos, os membros 
do núcleo da Brandoa dos Pio- 
neiros de Portugal. E dizendo: 
«Ao participarmos nas come- 
morações do 2.° aniversário da 
Junta de Freguesia da Brandoa 
não esquecemos o Avante e di- 
zer-lhes que estivemos presen- 
tes nestas festas nas quais parti- 
cipamos activamente na exposi- 

ção de desenho nas canções e 
no atletismo e todas as provas 
desportivas, concorremos com 
duas canções inéditas com a 
canção 'uma carta para o Paizi- 
nho' ficámos em 4.° lugar entre 
20 canções». 

E disseram mais: «No concur- 
so de desenho o Jorge Manuel 
Dias Ferreira ganhou uma bolsa 
de estudo oferecida pela Câ- 
mara da Amadora e Junta de 
Freguesia da Brandoa, o prémio 

é de 9 000$00 correspondente 
aos 1." e 2.° melhores desenhos. 
Nas canções ficou em 1.0 o Coro 
Juventude do Rancho Infantil da 
Brandoa, 2.° 'Eu tenho uma flau- 
ta' de Luís Manuel Morais Cor- 
reia, 3.°, 'Eu quero ser feliz' de 
Maria do Amparo Borracho, 4.°, 
Grupo de seis pioneiros com le- 
tra e música de António Rosa, 
uma das intérpretes». 

Felicidades, pois, parabéns 
e... continuem escrevendo! 
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contribuir para a sua desmoti- 
vação trazendo consequente- 
mente dificuldades suplemen- 
tares no funcionamento dos 
serviços de saúde. 

Por último tenho de falar do 
ataque deste Governo aos tra- 
balhadores da saúde no que 
diz respeito às carreiras, rei- 
vindicações pecuniárias e 
condições de trabalho. 

Com a política da AD', no 
caso dos médicos profissio- 
nais que trabalham por conta 
do Estado, nos serviços ofi- 
ciais de saúde, estes conti- 
nuam por ver definidas as car- 
reiras profissionais e tomam 
conhecimento pela imprensa 
que o sr. ministro e o seu se- 
cretário de Estado já deci- 
diram sobre a nova carreira de 
clinico geral sem ouvirem, 
como está estipulado consti- 
tucionalmente, os sindi- 
catos... 

- Que têm reivindicado?... 
- Os sindicatos médicos 

(Zona Sul, Zona Centro e em 
constituição o da Zona Norte) 
vêm desde há algum tempo a 
reivindicar um conjunto de 
medidas não só de ordem pro- 
fissional - como é o caso das 
carreiras - mas também de or- 
dem económica, nomeada- 
mente no que diz respeito à 
subida de letra na Função Pú- 
blica. 

Somos dos raros licencia- 
dos que recebemos por letra 
inferior à da carreira de téc- 
nifco superior da Função Pú- 
blica. 

- E no respeitante às condi- 
ções de trabalho ? 

- Sobre este aspecto a 
direcção do Sindicato dos Mé- 
dicos da Zona Sul a que per- 
tenço tem vindo a denunciar 
as cada vez piores condições 
de trabalho nos serviços ofi- 
ciais. 

Que faz a Ordem? 

Perante este panorama qual a 
posição que tem tomado a Or- 
dem dos Médicos? 

- Como se viu durante a úl- 
tima presença perante as câ- 
maras da TV do sr. ministro 
Barbosa e do sr. dr. Gentil tra- 
tou-se de uma conversa em fa- 
mília. 

Foi possível verificar que 
não existiam divergências de 
fundo, particularmente no que 
se refere a fazer recair sobre 
os utentes as custas dos ser- 
viços de saúde, que de resto 
já pagavam de outra maneira. 

As divergências existentes 
eram meramente pontuais e 
de forma. Em resumo; ambos 
estavam de acordo que quem 
quer saúde que a pague. Am- 
bos também estiveram de 
acordo em silenciar a voz do 
Sindicato dos Médicos da 
Zona Sul que pela primeira 
vez, em 10 de Novembro pas- 
sado, desafiou as entidades 
referidas para um debate pú- 
blico. Ambos evitaram discutir 
os reais problemas sentidos 
pelos profissionais de saúde, 
particularmente os piofissio- 

nais médicos e que o Sindi- 
cato tem vindo a defender há 
longo tempo. 

Com a farsa que ambos re- 
presentaram quiseram de- 
monstrar que era inexorável 
ter que se pagar mais pela 
saúde. 
Esquecer 
as soluções 

- Com efeito nenhum apre- 
sentou soluções. Ou melhor, a 
única solução para eles é que os 
doentes paguem. E no entanto 
existem outras soluções? 

- Com efeito. Nenhum deles 
falou na aplicação do Serviço 
Nacional de Saúde, cuja lei de 
bases foi aprovada na AR, da 
criação de farmácias estatiza- 
das ligadas ou aos hospitais 
ou aos SMS, bem como dos 
serviços de análise, de radio- 
grafias e outros que poderiam 
ser desempenhados não por 
serviços privados mas por 
serviços directamente depen- 
dentes do Estado. 

Assim como ninguém falou 
em privilegiar a Indústria na- 
cional de medicamentos oú 
mesmo na implementação do 
formulário nacional de medi- 
camentos, que restringiria 
substancialmente o número 
de especialidades farmacêu- 
ticas... 

- Como é o caso do mesmo 
medicamento que aparece sob 
os mais diferentes nomes con- 
forme o laboratório que o 
produz... 

- Para não falarmos da falsa 

inovação medicamentosa que 
é responsável, ela só, por 
cerca de 65 por cento do en- 
carecimento dos medica- 
mentos. 

- Falsa inovação medicamen- 
tosa é a produção do mesmo 
medicamento com um novo 
nome. uma nova imagem? 

- Exacto! Mas voltando 
ainda à Ordem dos Médicos. 
Se nesta política de ataque 
aos interesses médicos pro- 
fissionais e dos utentes se 
verifica a colaboração da 
direcção da Ordem dos Médi- 
cos já é muito estranho cons- 
tatar que o MAS e a SES tam- 
bém pretendem prejudicar os 
interesses dos médicos com 
clínica privada, pretendendo 
criar um imposto de trabalha- 
dores independente, que cabe 
mais nas atribuições da Or- 
dem defender. 
Os médicos 
e a greve geral 

- Daí a ameaça da greve que 
repetidamente tem surgido? 

- A Ordem não tem funções 
sindicais e por isso não pode 
declarar greve para os médi- 
cos que trabalham por conta 
de outrem. Poderá, sim, pro- 
por que os rhédicos com clí- 
nica livre encerrem os seus 
consultórios. 

No Sindicato estamos aten- 
tos às tentativas de instru- 
mentalização dos justos in- 
teresses dos profissionais 
médicos pela direcção da Or- 
dem com vista a recolher divi- 

dendos só para alguns, como 
de resto já tem feito. 

- Já agora, uma última per- 
gunta: como se comportaram os 
profissionais médicos durante a 
recente greve geral? 

- Os médicos com a adesão 
à greve do dia 12 deixaram 
bem claro as suas intenções 
de, numa posição cada Vez 
mais forte, imporem o diálogo 
ao ministro e ao secretário de 
Estado da Saúde. 

Assim o mostra a maior ade- 
são até hoje verificada a gre- 
ves promovidas pelo novel 
Sindicato dos Médicos que ul- 
trapassou em números ab- 
solutos mais de 2000 médicos 
da Zona Sul. Número este su- 
perior ao de associados no 
sindicato. 

Na semana que antecedeu a 
greve foram recebidas no Sin- 
dicato algumas dezenas de 
novas inscrições e numerosas 
manifestações de apoio. 
Quando alguns pretendem ter 
representatividade na área 
sindical, basta confrontar os 
números de adesão à greve 
com as respostas a um pseu- 
do referendo promovido por 
outra associação de classe 
para yérificar quem defende 
quem e quem pratica acções 
divisionistas ou colaboracio- 
nistas. 

Muitas questões ficaram ainda 
por desenvolver no que à saúde 
diz respeito, mas em brevfe ha- 
vemos de as tratar. Nomeada- * 
mente no que aos números e ci- 
frões diz respeito. 

Terra 

Assim vai o Ministério da Agricultura 

Compromissos do ministro 

não são para cumprir... 

áÊm* _      
Pioneiros de Lisboa no Porto: «Uma experiência muito rica» 

«Uma nova operação de pro- 
paganda», assim classificaram 
há perto de mês e meio os Se- 
cretariados e Uniões Distritais 
das UCPs/Cooperativas dos 
cinco distritos abrangidos pela 
Reforma Agrária, a visita que por 
essa altura o ministro Basílio 
Horta efectuou ao Alentejo. 

E mais disseram: «Tal visita 
só veio confirmar o que de há 

■ muito se conhece - o interesse 
do Governo AD em prosseguir 
uma política contrária aos in- 
teresses dos trabalhadores e 
dos pequenos e médios agricul- 
tores, designadamente uma 
política visando a destruição to- 
tal da Reforma Agrária». 

Foram palavras claras e ob- 
jectivas que no momento próprio 
expressaram aquele saber feito 
de quem tem uma longa experi- 
ência e conhece bem as artima- 
nhas e processos da velha casta 
de exploradores e parasitas que 
dá pelo nome de latifundiários. 

Dirão provavelmente alguns, 
mesmo possuídos de boas in- 
tenções: - «afinal de contas o 
Governo até quer o diálogo, até 
quer ajudar e estimular o desen- 
volvimento da agricultura e tá es- 
tão eles (os trabalhadores, claro) 
a dizer mal e a insinuar propósi- 
tos que não estão na mente dos 
governantes». 

Pois bem, para os que duvi- 
dassem, porventura, da verdade 
contida nas acusações dos tra- 
balhadores da Reforma Agrária, 
os factos aí estão a demonstrar 
e a lembrar a profunda justeza 
das suas afirmações. 

No decorrer dos últimos dias, 
a juntar aos roubos de terras de 
que têm sido vítimas, várias 
UCPs/Cooperativas dos distritos 
de Beja e Évora foram notifica- 
das, através de ofícios da Co- 
missão de Análise do Crédito 
Agrícola de Emergência, para o 
pagamento de supostas dívidas 
até ao fim do ano. 

Mas, se existem dívidas, em 
qualquer parte do mundo o de- 
vedor tem a obrigação de as pa- 
gar - dir-se-á. Claro que sim, 
como aliás afirmam repetida- 
mente os trabalhadores. 

Só que em relação a estas 
dívidas, em primeiro lugar há 
que salientar que não está ainda 
determinado com rigor quem é o 
deVedor e quem é o credor e, 
em segundo lugar, como acon- 
tece em qualquer transacção ou 
empréstimo tem de haver na- 
turalmente um compromisso, 
acordo ou o que lhe queiramos 
chamar, entre ambas as partes 
para concretizar as formas e 
prazos de pagamento. 

Governo desrespeita 
acordos 

Ora o que se passa neste 
caso, em relação a qualquer 
destes dois aspectos, é que não 
só não está encontrado quem 

, deve a quem como ainda, e até 
exactamente por isso, o compro- 
misso estabelecido, e que ex- 
poremos a seguir, foi desrespei- 
tado por uma das partes, neste 
caso o Governo, De facto o que 
ficou acordado com o ministro 
Basílio Horta, durante a reunião 
em Évora no passado dia 14 de 
Janeiro, na sede da Direcção 
Regional da Agricultura, foi que 
as UCPs/Cooperativas apresen- 
tariam junto da Comissão de 
Análise do CAE, a relação das 
dívidas que tinham a haver do 
Estado. 

Somente depois, como ficou 
assente na reunião, em função 
do saldo resultante entre o en- 
contro de dívidas do Estado e 

das UCPs Cooperativas, se pro- 
cessaria a posterior liquidação 
da parte da entidade devedora, 

E mais: ficou ainda estipulado 
nessa reunião, conforme decla- 
rações recentes de um elemento 
do Secretariado de Évora, que 
nos casos em que o saldo fosse 
a favor do Estado o prazo de 
pagamento das dividas seria 
dilatado por um período até 
cinco anos. 

Mas, em face disto que fez o 
Governo? Desrespeita pura e 
simplesmente todos estes com- 
promissos. Vejamos de que ma- 
neira. 
Serviços do MACP 
descoordenados 

Num primeiro caso, quer os 
agricultores, quer as UCPs/Coo- 
perativas, estão a ser notificadas 
pelas Cooperativas Agrícolas de 
Comercialização (ex-grémios da 
lavoura) para procederem ao pa- 
gamento das dívidas no prazo 
de dez dias ou, na impossibili- 
dade imediata de o fazerem, 
apresentarem um plano de pa- 
gamento das mesmas. 

Num segundo caso, estão a 
ser notificados pelo Instituto de 
Gestão e Estruturação Fundiária 
(IGEF) (o organismo mais impor- 
tante que intervinha na conces- 
são do crédito), para pagarem 
as dívidas no prazo de um ano. 

Num terceiro caso, são as Re- 
partições de Finanças que estão 
a notificar os eventuais deve- 
dores para liquidarem as dívidas 
vencidas no prazo de dez dias 
ou, na impossibilidade, proce- 
derem ao respectivo pagamento 
em quatro prestações trimestrais 
ou dez semestrais, sendo que 
na hipótese de ser aceite esta 
modalidade de prestações, as 
Finanças exigem a hipoteca ou 
penhora dos bens. 

Por último, num quarto caso, 
também o Tribunal de Contribui- 
ções e Impostos avisou agricul- 
tores e UCPs/Cooperativas para 
pagarem débitos vencidos den- 
tro de dez dias. 

Entretanto, no meio deste 
processo deram-se já cenas 
caricatas que provam a «eficá- 
cia» dos serviços do MACP. Já 
aconteceu que quando as 
UCPs/Cooperativas notificadas 
reclamaram os dinheiros a que' 
tinham direito provenientes de 
frutos pendentes, benfeitorias e 
cortiça, o Tribunal encaminhou 
os trabalhadores para o IGEF. 
Chegados a este organismo ob- 
tiveram a resposta de que nada 
tinham a ver com o assunto em 
questão e que este transitara 
para o Tribunal. Numa palavra: 
os cooperantes e os agricultores 
vêém-se a «servir de bola de 
pingue-pongue» entre serviços 
oficiais que funcionam descoor- 
denadamente. 

Aliás, cabe ainda dizer a pro- 
pósito das dívidas do Estado às 
UCPç%Cooperativas que esse 
montante, sem contar com os 
juros, atingia em fins de 1980 
mais de 12 milhões de contos. 
Se juntarmos a este valor o di- 
nheiro da extracção da cortiça 
de anos anteriores e dos leilões 
de 1981 e ainda os valores rela- 
tivos às indemnizações de frutos 
pendentes e benfeitorias exis- 
tentes nas áreas de reservas en- 
tregues a agrários, bem como do 
subsídio de gasóleo, de moto- 
mecanização e de outros produ- 
tos, ficaremos com uma ideia 
aproximada do volume de dívi- 
das do Estado às Cooperativas. 

Por outras palavras, como já 
referimos atrás, ainda está por 
saber quem de facto tem o calo- 
te na mão, se os trabalhadores 
se o Estado. 

Destruir 
a Reforma Agrária 

Estes factos permitem-nos 
também tirar desde já uma con- 
clusão. Como afirmou um diri- 
gente do'Secretariado de Évora, 
ou o senhor ministro Basílio 
Horta mente ou então não tem 
«mãos» nos seus serviços, ou 
seja, estes não cumprem as 
suas determinações. 

Em qualquer dos casos, quer 
seja incoerência ou incompetên- 
cia, não é difícil concluir que o 
que se esconde por detrás do 
comportamento do Governo é 
objectivamente destruir por to- 
dos os meios ao seu alcance a 
Reforma Agrária. 

Ainda um pequeno parêntesis 
que ajuda a perceber" melhor as 
intenções dos homens que, por 
agora, estão em S. Bento: noti- 
ciava o insuspeito «Expresso» 
do passado sábado, na primeira 
página, segundo fontes por ele 

consideradas fidedignas, que o 
Governo se preparava para 
«desmembrar dez UCPs», ale- 
gando que estariam tecnica- 
mente falidas. 

Cá temos. pois. o puzzle que 
o Governo procura construir: pri- 
meiro asfixia quanto pode as 
UCPs para depois lhes dar o 
golpe final argumentando que 
estão «tecnicamente falidas». 

Esquecem-se contudo que os 
trabalhadores de há muito lhe 
viram o jogo. Vale a pena recor- 
dar a este respeito as palavras 
que vêm num comunicado do 
Secretariado das UCPs/Coo- 
perativas, datado de 18 de Ja- 
neiro, a propósito da visita de 
Basilio Horta: «primeiro desa- 
possaram ilegalmente as UCPs- 
Cooperativas das suas melhores 
terras, meios de produção e ins- 
talações: lançam um autêntico 
bloqueio financeiro, não forne- 
cendo créditos, não liquidando 

as dívidas do Estado, fixando 
preços abaixo do custo de pro- 
dução; não fornecem e impedem 
qualquer apoio técnico» 

E concluem; «primeiro pro- 
cyfaram inviabilizar as UCPs 
Cooperativas para depois, com 
base num inquèrito-burla, virem 
dizer, através da televisão e dos 
meios de comunicação social ao 
seu alcance que a Reforma 
Agrária é inviável». 

Como se'verifica é impossível 
para o Governo manter por mais 
tempo a cortina de demagogia 
com que pretende iludir a opi- 
nião pública. 

E quanto aos trabalhadores 
agrícolas, esses já lhe deram a 
resposta e continuarão a dá-la: 
prosseguir a luta e a resistência ■ 
em defesa da Reforma Agrária, 
das suas condições de vida e 
postos de trabalho, pelo pro- 
gresso e desenvolvimento da 
agricultura e do País. 
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Concentração em Pombal 

Lavoura reclama 

medidas de apoio 

• Concentrações em Pombal e S. Pedro dò Sul 
A exemplo do que tem aconte- 

cido em muitas localidades do 
País, também a lavoura do con- 
celho de S. Pedro do Sul fez 
sentir publicamente o seu pro- 
fundo descontentamento pela 
grave situação que se vive no 
sector, no decorrer de um ple- 
nário promovido recentemente 
pela União de Agricultores, junto 
à feira do gado, na sede daquele 
município. 

No final da reunião, em que 
participou um dirigente da Con- 
federação Nacional da Agricul- 
tura (CNA), os presentes apro- 
varam uma carta de reclama- 
ções que seria entregue por uma 
delegação de agricultores no 
edifício da Câmara Municipal. 

Caracterizando os problemas 
da agricultura da região e do 
País como dos "mais graves" 
ocorridos nos últimos anos, a 
carta de reclamações salienta 
que o aumento para 19 escudos 
do preço do leite da classe "A" 
ao produtor e o pagamento do 
subsídio de gasóleo em atraso - 
importantes vitórias da lavoura - 
são o resultado das lutas, das 
movimentações e protestos dos 
agricultores e das suas organi- 
zações. 

No entender dos homens do 
campo, os problemas mais gra- 
ves continuam no entanto por re- 
solver pelo que, como acentua o 
documento, os agricultores do 
concelho de S. Pedro do Sul 
prosseguirão a luta até que os 
governantes adoptem medidas 

justas que permitam salvar da 
ruína e da miséria a lavoura por- 
tuguesa. 

Concelho 
de Pombal 

Entretanto, no mesmo dia, 
cerca de mil e quinhentos agri- 
cultores concentravam-se junto 
à Câmara Municipal de Pombal, 
convocados pela União de Agri- 
cultores do concelho para pro- 
testar contra a política agrícola 
do Governo e exigir soluções 
para a crise com que se defronta 
a agricultura. Na ocasião foi 
aprovado um documento con- 
tendo as reclamações da lavou- 
ra da região que foi entregue ao 
presidente da Câmara e ao 
director dos serviços do MACP. 

No decorrer da concentração 
vários agricultores proferiram 
breves intervenções em que 
abordaram os problemas con- 
cretos mais sentidos na região. 
O presidente da União de Agri- 
cultores usou também da pala- 
vra para informar os presentes 
das diligências efectuadas junto 
dos órgãos de soberania, dili- 
gência essas que até à data, 
embora todos concordem com 
as justeza das reclamações dos 
agricultores, em nada modifi- 
caram a situação. Em face disso 
o orador sublinhou estar a União 
atenta ao problema e disposta a 
mobilizar os agricultores para 
novas acções que poderão ir até 
ao corte dos abastecimentos ao 

mercado, caso se mantenha a 
ausência de medidas que prote- 
jam a lavoura. 

Para além do apelo dirigido 
directamente à Câmara no sen- 
tido de que esta proceda ao me- 
lhoramento de caminhos, ao 
abastecimento de água e luz em 
condições e a uma assistência 
veterinária eficaz, o documento 
salienta designadamente as se- 
guintes reclamações: 

Subida do preço da carne de 
porco para (130$00) Kg: subida 
do preço da carne de bovino 
para (250$00) Kg; subida do 
preço do frango para (60$00) 
Kg; subsídios às rações, adubos 
e pesticidas, de forma a torná- 
-los menos dispendiosos para os 
agricultores; pagamento de to- 
das as dívidas à lavoura; subsí- 
dio de gasóleo, vinho, fruta, etc; 
créditos a juros baixos e com 
pouca papelada, de forma que 
os agricultores possam recorrer 
a eles sem terem de perder mui- 
to tempo: garaptia de 25$00 
para o litro do vinho tinto e de 
23$00 para o litro do vinho 
branco, a pagar pela JNV: 
garantia de 25$00 Kg. para o 
preço do milho, de 25$00 para o 
Kg. do trigo, 17$50 para Kg. da 
aveia e de 13$00 para Kg. da 
batata, de forma que os agricul- 
tores possam ganhar alguma 
coisa naquilo que produzem; in- 
demnizações para os proprie- 
tários e escoamento das madei- 
ras queimadas, pelos incêndios, 
a preços justos. 
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Trabalhadores 

Técnicos de desenho 

em Encontro Nacional 

reâhzou pd sabado, em Lisboa, o seu I Encontro Nacional. 
Depois de uma ampla mobilização por todo o País 
(designadamente; 56 reuniões em empresas e 12 reuniões 
distritais e concelhias para discussão das teses) os delegados 

S ^n0 sobretuto os problemas sócio-profissionais relacionados com carreiras, contratação colectiva e 
organização sindical. 
Os delegados, que recordaram o papel do Sindicato na 
formação da Intersindical em 1970, debateram ainda outras 
questões no âmbito já referiso, nomeadamente relacionadas 
com a formação escolar (lutar não apenas por ela, mas pela 
maior participação das empresas na formação profissional) e 
aprovaram conclusões que devem servir para orientar o 
trabalho das direcções do Sindicato dos Técnicos de Desenho 
nos vários campos da sua actividade. 

Espectáculo insólito 

nos Seguros 

Entre as numerosas saudações, apelos à continuação da luta 
(designadamente as manifestações do dia 6) e variadíssima 
documentação relacionada com a greve geral de 12 de Fevereiro 
destaca-se um comunicado do Organismo de Direcção da Organização 
de Seguros de Lisboa do PCP. Saudando, "em particular, a 
solidariedade activa e a determinação manifestadas por largo número 
de traba.hadores de Seguros em apoio à significativa jornada de luta do 
dia 12 de Fevereiro", a Organização do sector revela alguns 
pormenores daquilo a que chama "um espectáculo alqo insólito e 
deprimente". 
Sob o título "greve geral: lições e vergonhas", o comunicado acusa 
conselhos de gestão e administrações de intimidação, "chantagem 
declarada' e "medidas de excepção". 
Como reflexo .do "clima de intimidação gerado pelo Governo", lembra a 
Organização, "através da colaboração solícita e reverente de alguns 
mandaretes e homens de mão, desenvolveu-se nas Seguradoras uma 
acção intimidatória e de acção psicológica, cujos contornos só 
encontram semelhança em métodos salazarentos". 
No campo das ameaças, o documento da Organização destaca o 
coartamento de carreiras, a preterição de promoções, a aplicação de 
sanções disciplinares. "Até à possibilidade de perda de retribuição, tudo 
foi utilizado, sob a responsabilidade ou complacência de gestores 
públicos e administradores de empresa". 
O comunicado da Organização de Seguros considera esses métodos 
uma "chantagem declarada" e revela as "medidas de excepção" 
adoptadas "sem qualquer enquadramento legal" e apenas devido à 
greve. (Exemplos: "as novas formas de justificação de faltas e o rigor da 
sua avaliação, a utilização das viaturas das empresas, bem como o 
pagamento da quilometragem das viaturas particulares num manifesto 
convite a qualquer tipo de oportunismo"). 
A Organização de Seguros de Lisboa, que repudia firmemente a 
actuação da UGT e de Torres Couto na "orquestração contra a greve 
geral", afirma que a maioria dos trabalhadores de seguros, 
independentemente das suas opções, condenam as práticas e os 
métodos adoptados pelos gestores, administradores e alguns quadros 
contra aquela jornada de luta, cujo êxito assinala claramente. "Nos 
Seguros - acrescenta a Organização - o facto de muitos trabalhadores 
terem cedido às pressões e ameaças sobre eles exercidas, enquanto o 
seu órgão de classe (O Sindicato) se 'alheava', não significa - nem 
abusivamente poderá ser explorado - qualquer tipo de apoio à política 
de desgoverno da "AD". 
O Organismo de Direcção da Organização de Seguros termina o seu 
comunicado com um apelo à participação em massa na manifestação 
do próximo sábado. 

' "No dia 6 de Março, do Martim Moniz para a Alameda D, Afonso 
Henriques, os trabalhadores de Seguros irão reafirmar que só é 
possível resolver os problemas do povo e do País com a "AD" fora do 
Governo, no respeito pela Constituição e peio Portugal de Abril", conclui 
o comunicado do Organismo de Direcção da Organização de Seguros 
de Lisboa do PCP. 

Repressão em empresas 

Contra a repressão posterior à greve geral, que algum patronato 
pretende instaurar nas empresas, é necessário opor, em unidade, a 
força solidária do movimento sindical. Nenhum trabalhador pode ser 
punido, admoestado ou intimidado por ter aderido à greve. São ilegais 
os processos disciplinares, as suspensões, os despedimentos e outras 
formas de repressão já adoptadas pelo patronato em algumas 
empresas. 
A juntar à lista que publicámos na semana passada mais exemplos de -- 
acções repressivas contra trabalhadores que aderiram à greve geral no 
Porto; Morais & Filhos (2 dias de suspensão aplicados a 2 
trabalhadores e a um outro um dia sem remuneração); Costa 
Internacional e Louças (2 trabalhadores suspensos até apresentarem 
justificação da falta do dia 12); Tipografia Marca (um trabalhador 
despedido: como contrapartida o patrão propôs-lhe um contrato a 
prazo); Abel Alves de Figueiredo (patrão pede processos de 31 
trabalhadores que faltaram); Fiatece (no dia 15 o patrão anuncia que 
acabaram quaisquer "facilidades" nas entradas e saídas); Hortas (um 
trabalhador que há uma semana conseguira, na comissão de 
conciliação, o seu regresso ao turno, de onde fora transferido contra 
vontade, foi novamente transferido). 
Na Centralcer, mais de 20 trabalhadores ao serviço de empreiteiros 
foram despedidos por terem aderido à greve geral de 12 de Fevereiro. A 
administração ameaçou entretanto os contratados a prazo que fizeram 
greve. A CT protestou e prevê a convocação de um plenário. 
Na Combitur (Vilarinho) o patrão despediu 4 trabalhadores, três dos 
quais a prazo, por adesão à greve. 
Na Torralta (Alvor), a CT denuncia manobra de retaliação contra um 
trabalhador que fez greve. 
Na Jalber (Amadora) ameaças de despedimento impendem sobre 5 
trabalhadores. 

CGTP-IN contra 

pacote da saúde «AD» 

A declaração de inconstitucionalidade das recentes medidas do 
Governo "AD" no âmbito da saúde e da assistência foi 
requerida pela CGTP-IN aos órgãos de soberania. 
A central unitária, que por várias vezes tomou posição pública 
contra a adopção daquelas medidas, considera-as 
"autenticamente criminosas" e vai pôr a circular contra elas um 
abaixo-assinado em todo o País. 
A CGTP-IN sublinha que "mesmo as famílias cujos cônjuges 
recebam o salário mínimo nacional terão de pagar 300 escudos 
por cada dia de hospitalização; igualmente mais de 300 mil 

'■ 

CGTP-IN requer inconstitucionalidade do «preço AD» para a saúde 

inválidos (só ficam isentos os grandes inválidos, que são 
apenas 11 mil), que até aqui não pagavam nada — acrescenta — 
ficarão sujeitos às brutais taxas moderadoras". 
Pagar as dívidas do Estado às farmácias e tapar o buraco 
orçamental de 12 milhões de contos à custa de um imposto 
ilegal sobre os doentes são os objectivos imediatos do Governo 
"AD" que tem vindo a publicar despachos e portarias com 
desprezo absoluto pelas condições extremamente difíceis em 
que já vive a maioria do povo português", refere ainda a 
CGTP-IN. 
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Lutas e acções de massas 

visam um objectivo central 

Uma greve não tem interesse apenas quando se faz.Desconvocada, suspensa, ou só com 
data marcada, qualquer forma de luta pode produzir efeitos antes de se desencadear. E 
esses efeitos, assim alcançados, podem ser até mais favoráveis aos trabalhadores do que 
se a forma de luta chegasse a concretizar-se. Foi o caso da Transtejo ainda esta semana, 
não que sem anteriormente a luta se tenha processado com adesão total. Mas outros casos 
mais exemplificativos, e alguns recentes, se poderiam citar. A força dos trabalhadores não se 
mede apenas pela adesão a uma determinada forma de luta. É uma força dissuasora, um 
factor de peso nas negociações. Mede-se também pela coesão e a unidade demonstradas 
dúrante conflitos que exigem acções comuns. É através da unidade e do reforço da 
organização que grande número de trabalhadores continua a opor-se com êxito ã política 
para a contratação colectiva do Governo «AD». 
Mas os êxitos alcançados recentemente em matéria de aumentos nas tabelas salariais e de 
conquistas, no quadro de regalias (em alguns casos foi até necessário lutar — 
contrariamente ã posição dos divisíonistas — para que não fossem retiradas parte dessas 
regalias) que têm a ver com a totalidade de novas remunerações, esses êxitos, dizíamos, 
inscrevem-se em coordenadas de luta muito precisas, onde a greve geral e as acções de 
massas aprovadas no seu seguimento desempenham um papel fundamental. 

As lutas que actualmente se 
desenvolvem nas empresas, to- 
mem a forma que tomarem, te- 
nham o alcance que tiverem, de- 
vem ter o seu prolongamento 
natural nas acções de massas 
da fase posterior ã greve geral, 
que foram aprovadas em ple- 
nário nacional de sindicatos con- 

vocado pela CGTP-IN em 19 de 
Fevereiro findo. 

As greves e outras formas de 
luta pela revisão das tabelas 
salariais, assim como não estão 
desligadas da luta contra o au- 
mento do custo de vida, também 
não podem estar separadas das 
acções de massas contra um 

Governo que é o primeiro e o 
maior responsável pela politica 
que determina basicamente o to- 
tal das dificuldades cada vez 
maiores que as classes traba- 
lhadoras têm de enfrentar diaria- 
mente na sua vida e no seu tra- 
balho. 

As manifestações que no pró- 

ximo sábado decorrem um pou- 
co por todo o País (ver página 12 
desta edição) devem merecer a 
mesma adesão e empenho que 
se verificam nas lutas em curso 
nas empresas e sectores pela 
contratação colectiva, contra a 
repressão patronal, pela garan- 
tia do emprego, pela manuten- 
ção e segurança dos postos de 
trabalho, pelo progresso das 
empresas e da economia na- 
cional. 

No arrasto costeiro, na mari- 
nha mercante, Cambournac, 
empresas de aviação estran- 
geiras, Clérigo, RTP e outras 
empresas onde os conflitos têm 
uma base laboral económica, 
embora tendo a ver directa- 
mente com as organizações dos 
trabalhadores de um lado e con- 
selhos de gerência, administra- 
ções, patrões, ou organizações 
patronais do outro, não são lutas 
isoladas, como se um menor au- 
mento aqui outro acolá, uma ten- 
tativa de despedimento nesta 

empresa ou a repressão exer- 
cida por determinado patrão em 
determinado local de trabalho 
fossem actos separados com 
um abismo entre si, sem um laço 
a ligá-los permanentemente. 

Esse laço existe e é contra ele 
que naturalmente se une tudo o 
que é política reaccionária, tudo 
o que é «AD» e o seu Governo, 

As lutas chegam a uma fase 
em que necessariamente têm de 
ser coordenadas e visar o objec- 
tivo central. A política e o Go- 
verno «AD» são neste momento 
o principal obstáculo a remover 
para que os trabalhadores e o 
Povo portygués possam exercer 
plenamente os seus direitos.E 
nesse exercício incluem-se os 
salários que há meses e meses 
não são pagos na Cambournac, 
as reclassificações profissionais 
por que se luta em várias empre- 
sas, a publicação e a entrada em 
vigor dos acordos negociados e 
assinados, a segurança econó- 
mica e financeira de muitas em- 

presas nacionalizadas ou com 
parte de capital do Estado, a ma- 
nutenção e criação de postos de 
trabalho, a manutenção e me- 
lhoria das regalias sociais, o 
direito à negociação directa das 
convenções colectivas de traba- 
lho, a actuação legal das organi- 
zações representativas dos tra- 
balhadores em todos os locais 
de trabalho, o respeito pela 
Constituição e pelas leis do 
País. 

Não se pode considerar isola- 
damente nenhuma acção, ne- 
nhuma luta ou movimentação 
dos trabalhadores organizados. 
A participação em massa nas 
manifestações e concentrações 
do próximo sábado é parte inte- 
grante de dezenas de lutas por 
objectivos de alcance imediato e 
localizado. É uma contribuição 
decisiva para a resolução dos 
conflitos que deram origem a es- 
sas lutas, numa perspectiva fa- 
vorável às reivindicações justas 
dos trabalhadores. 

1." Congresso na Função Pública 

Como já aqui anunciámos, os Sindicatos dos 
Trabalhadores da Função Pública, que recentemente 
aderiram á greve geral, vão levar a cabo em 12 e 13 de 
Mrço próximo o I Congresso da respectiva Federação 
Nacional. 

Convocada para o Pavi- 
lhão dos Desportos em Lis- 
boa, a iniciativa, que reunirá 
as associações sindicais au- 
tenticamente representativas 
do sector propõe-se unir e 
organizar, consolidando 
os direitos dos TFP, por 
uma Administraçãa Públi- 
ca ao serviço do povo e do 
país. 

A metodologia a adoptar 
para a eleição dos delegados 
sindicais ao1." Congresso foi 
entretanto aprovada e as te- 
ses distribuídas para discus- 
são, nas suas grandes li- 
nhas, estão ao dispor dos 
Sindicatos das Zonas Sul e 
Açores,Centro e Norte do 
país. 

O movimento sindical da 
Função Pública que, coVno 
se sabe foi rigorosamente 
proibido durante o fascismo, 
é confrontado hoje em dia, 
cerca de 8 anos depois da 
sua criação legal, com uma 
forte ofensiva do Governo e 
da política «AD», que tentam 
reduzir a nada, ou pelo me- 
nos limitar drasticamente, os 
direitos da grande massa 
dos trabalhadores do sector. 

Como é também do domí- 
nio público, o Governo, ao 
mesmo tempo que impõe por 
via administrativa uma tabela 
salarial recusada pelos Sin- 
dicatos, ameaça fazer apro- 
var na Assembleia da Repú- 
blica uma série de medidas 
perigosas para a segurança 
do emprego no sector, para o 
direito à negociação directa 
das convenções colectivas 
de trabalho e para outros 
direitos, interesses e garan- 
tias de alcance geral. 

Os Sindicatos da Função 
Pública e a respectiva Fe- 
deração têm vindo a mani- 
festar fortes apreensões 
quanto a esse pacote de me- 
didas. Criticando em bloco 
as intenções do Governo, as 
organizações sindicais dos 
TFP reafirmam que nenhu- 
mas garantias são dadas aos 
trabalhadores quanto ã de- 
fesa dos postos de trabalho e 
ao normal desenvolvimento 
das suas carreiras. A adop- 
ção de formas de luta tem 
sido aventada em várias reu- 
niões. 

Quanto aos salários, cuja 
tabela entrou recentemente 
em vigor, uma assembleia de 
delegados sindicais, reunida 
em Lisboa, para tomar posi- 
ção sobre a greve geral de 

12 do corrente, aprovou um 
texto onde, sob o título «Uma 
política contra os trabalha- 
dores da Função Pública», 
se afirma nomeadamente 
que o Governo ao impor uma 
tabela salarial de 11 % «não 
lhe interessa sequer saber 
quanto vai gastar em 1982 
com os TFP; interessa-lhe 
apenas depauperar o poder 
de compra dos TFP em mais 
de 10%! Durante a discus- 
são do Orçamento Gerai do 
Estado na Assembleia da 
República ficou provado que 
havia verba para satisfazer o 
essencial das reivindicações 
dos TFP. Mas pela lógica 
deste Governo é preferível 
utilizar essas verbas a pagar 
indemnizações (a grandes 
agrários e a outros deten- 
tores do grande capital) ou a 
reintegrar na Função Pública 
figuras do fascismo como 
Moreira Baptista. E enquanto 
o Governo — prossegue o 
texto — impõe diuturnidades 
de 870 escudos, apesar de 
os 750 escudos estarem em 
vigor há mais de dois anos, e 
de não dar a mínima res- 
posta ã reivindicação do au- 
mento do subsídio de refei- 
ção, recusa-se claramente a 
garantir que, em 1982, os 
TFP ganharão, em termos 
reais, pelo menos o que ga- 
nharam em 1981». 

É no ambiente caracteri- 
zado por esses traços gerais 
e pelos que são comuns aos 
restantes trabalhadores que 
a Federação Nacional dos 
Sindicatos dos Trabalha- 
dores da Função Pública 
prepara o seu 1 .<, Congresso 
num sector fortemente 
ameaçado pela ofensiva da 
«AD» contra direitos funda- 
mentais. 

Discussão 
nos locais 
de trabalho 

Prossegue, entretanto, 
nos locais de trabalho a 
apreciação e debate do pro- 
jecto de programa de acção 
a apresentar ao Congresso. 

Conseguir uma Adminis- 
tração Pública que sirva o 
povo e o país, melhorar as 
condições de vida e de traba- 
lho, consolidar os direitos 
constitucionais dos TFP e re- 
forçar a sua organização sin- 
dicai são as linhas mestras 
desse projecto que, junta- 
mente com a eleição dos 

delegados, é uma das peças 
fundamentais da preparação 
do I Congresso da Federa- 
ção dos Sindicatos dos TFP. 

No capitulo das condições 
de vida e de trabalho é de 
salientar a questão salarial. 
Os TFP reivindicam a nego- 
ciação dos seus salários, 
«sem quaisquer limitações 
regulamentares ou adminis- 
trativas», bem como respeito 
pela anualidade das tabelas, 
«reportadas a 1 de Janeiro 
de cada ano», devendo ser 
negociado «o montante a 
inscrever no Orçamento 
Geral do Estado antes de 
este ser apresentado na As- 
sembleia da República». 

Salário real 
diminuiu 
cerca de 30% 

O projecto do programa de 
acção, segundo uma síntese 
distribuída peia própria Fe- 
deração, revela que «após o 
25 de Abril e apesar de terem 
conquistado com duras lutas 
sindicais, sete aumentos 
salariais, os TFP viram o seu 
salário real diminuído em 
média de cerca de 30 por 
cento. 

Outras reivindicações con- 
quistadas nesse período, 
«como subsídios de férias e 

de Natal, diuturnidades, sub- 
sídios de refeição, reclassifi- 
cações», etc., tornaram «a 
descida do salário real me- 
nos sentida pela maioria dos 
TFP». 

Mas «os aumentos salari- 
ais devem repôr o poder de 
compra, compensando o 
perdido em anos anteriores», 
e corrigir desequilíbrios, 
acrescenta o projecto. 

Quanto ao regime fiscal, 
os TFP dizem não à sua al- 
teração, Recorda-se que 
uma das medidas do Go- 
verno AD incluídas no pacote 
para a Função Pública diz 
respeito a impostos que até 
agora os TFP nunca pa- 
garam. 

Reforçar 
a organização 

«Ligar os trabalhadores da 
Função Pública, onde quer 
que esteja o seu local de tra- 
balho ao seu sindicato» é um 
dos propósitos centrais da 
Federação e um dos aspec- 
tos a que se dá mais atenção 
no projecto de programa em 
debate. 

«A formação e o desenvol- 
vimento da prática sindical 
dos três Sindicatos da Fun- 
ção Pública (Norte, Centro e 
Sul) têm contribuído para o 

seií crescimento, nomeada- 
mente pela evolução das lu- 
tas reivindicativas de carác- 
ter geral e sectorial; o seu 
reforço recente está nomea- 
damente ligado ã implanta- 
ção da organização sindical 
da Função Pública na Re- 
gião Autónoma dos Açores e 
em novos sectores como a 
Previdência, Casas do Povo, 
Serviços Médico-Sociais», 
etc. , refere a síntese do pro- 
jecto. 

Mas há deficiências que o 
documento não esconde. 
Entre elas destacam-se o pa- 
gamento irregular da quoti- 
zação, um nível de sindicali- 
zação que tem de crescer, a 
fraca rede de delegados sin- 
dicais. 

Deficiências apontadas 
são ainda «o grau de partici- 
pação de trabalhadores a al- 
guns níveis da actividade 
sindical, o mau funciona- 
mento de alguns órgãos e o 
trabalho interno dos próprios 
sindicatos». 

A organização sindical 

deve estar voltada para os 
locais de trabalho, sublinha o 
projecto do programa de ac- 
ção. «Só o reforço e o alar- 
gamento da rede de delega- 
dos sindicais, o apoio à sua 
formação e actividade, a pre- 
ocupação com a organiza- 
ção sindical dos grandes ser- 
viços podem ser a pedra de 
toque da acção desenvolvida 
pelos sindicatos». 

O projecto do programa, 
cuja síntese temos vindo a 
citar, refere, ainda no quadro 
da organização sindical, o 
processo de descentraliza- 
ção dos 3 sindicatos do sec- 
tor como «experiência rica» 
já com saldo positivo, bem 
como aspectos reveladores 
de progresso como a «insti- 
tucionalização das assem- 
bleias gerais e assembleias 
de delegados descentraliza- 
das e repartidas, o reforço 
das delegações distritais, 
com a formação de secretari- 
ados, e a dinamização da or- 
ganização concelhia» do 
sector. 

Sobre a Federação 

Sobre a Federação que 
agora prepara o seu I.0 

Congresso, a síntese do 
projecto de programa 
destaca o seguinte: 

«A formação da Fe- 
deração Nacional dos 
Sindicatos dos Trabalha- 
dores da Função Pública 
na assembleia consti- 
tuinte de 21 de Outubro 
de 1978 representa um 
salto qualitativo na his- 
tória das estruturas orga- 
nizativas do movimento 
sindical da Função Pú- 
blica. 

«Um balanço de activi- 
dade, embora sumário, 
aponta para um trabalho 
positivo de coordenação 
da actividade dos três 
Sindicatos da Função Pú- 
blica. No entanto, a ne: 
cessidade de responder 
aos problemas imediatos, 
nomeadamente no 
campo reivindicativo, 
conjugada com as dificul- 
dades de quadros (refle- 
xo de problema idêntico 

ao nível dos Sindicatos) e 
a falta de meios financei- 
ros não permitiram que a 
Federação se estruturas- 
se internamente por 
forma a desempenhar de 
modo cabal o seu papel 
de coordenação e dinami- 
zação sindical da Função 
Pública. 

Frente Comum 

«Importa alterar esta si- 
tuação, nomeadamente 
através de: 

— existência de um nú- 
mero suficiente de diri- 
gentes só dedicados ao 
trabalho da Federação; 

— dar prioridade à 
coordenação nacional no 
domínio reivindicativo da 
organização sindical e de 
informação: 

— dotar a Federação 
com funcionários técnicos 
e equipamentos para a 
concretização dos seus 
objectivos; 

— assegurar os meios 
financeiros necessáros. 

«De 1976 até hoje tem- 
-se vindo a constituir a 
Frente Comum de Sindi- 
catos de que progressiva- 
mente a Federação Na- 
cional dos Sindicatos dos 
Trabalhadores da Função 
Pública se tomou o motor 
principal. Na sua actual 
estrutura organizativa, 
com 32 organizações sin- 
dicais, a Frente Comum é 
responsável pela direc- 
ção alargada da luta rei- 
vindicativa e pela nego- 
ciação das diversas pro- 
postas reivindicativas 
(PRC). Deficiências 
várias no plano de direc- 
ção e coordenação, na 
organização e no suporte 
a nível técnico e humano, 
financeiro e administra- 
tivo necessitam de ser 
cuidadosamente analisa- 
das e superadas. 

«Também a adesão ao 
Movimento Sindical Uni- 
tário (adesão à CGTP-IN 
dos Sindicatos da Zona 
Sul e Açores e da Zona 
Centro, participação das 

Uniões de Sindicatos, 
etc.) constitui uma frente 
fundamental da Fe- 
deração, 

«O número de trabalha- 
dores representados, a 
especificidade do sector, 
a sua influência social e 
económica no plano na- 
cional e regional, tornam 
a Federação Nacional 
dos Sindicatos dos Tra- 
balhadores da Função 
Pública uma estrutura in- 
termédia relevante. 

«No domínio das rela- 
ções internacionais, uma 
maior articulação com as 
organizações sectoriais 
da Função Pública da Eu- 
ropa ocidental, dos paí- 
ses socialistas e do ter- 
ceiro mundo, tornam-se 
necessárias. 

«Nos últimos tempos, a 
nossa participação no 
Movimento da Paz e con- 
tra as armas nucleares 
tem representado outra 
frente de grande interes- 
se político sindical». 
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{MMC! 
Proletários de todos os países: UNI-VOS! 

A batalha 

da verdade 

Álvaro Cunhal no Palácio de Cristal 

Largas dezenas de comícios e sessões assi- 
nalam em todo o país o firme empenho dos co- 
munistas na concretização de uma tarefa funda- 
mental, no actuai momento político: a batalha da 
verdade, uma batalha que é necessária «para fa- 
zer frente à colossal campanha de mentiras e 
calúnias, mistificação e Intoxicação da opinião 
pública levada a cabo pelo governo AD», como 
salienta o documento-resoiução da última reu- 
nião do Comité Central do PCP(17de Fevereiro). 

A campanha de falsidade da «AD», desenvol- 
vida através dos órgãos de Comunicação Social 
(TV, Rádio, jornais), tem como objectivo primor- 
dial iludir e enganar o Povo português sobre a 
actual situação politica, social e económica do 
país, ao mesmo tempo que tenta denegrir e fal- 
sear a realidade da poderosa jornada nacional de 
luta dos trabalhadores portugueses: a greve 
geral do dia 12 de Fevereiro. 

É para fazer frente a estas mentiras, é para 
divulgar a verdade aos portugueses, é para levar 
ao debate os grandes problemas nacionais que a 
direita quer esconder, que o PCP, como partido 
responsável e coerente, avançou para uma cam- 
panha de esclarecimento a nível nacional que 
tem vinde a decorrer nos últimos dias, culmi- 
nando no próximo fim-de-semana. 

Trata-se, sem dúvida, de um grande esforço da 
organização, que, pode desde já adiantar-se, tem 
vindo a merecer uma ampla adesão e interesse 
manifestados por milhares de portugueses que 
enchem as sessões e comícios do PCP. 

A 

em melhores 

Com a presença de milha- 
res de pessoas, realizou-se 
no passado dia 25, no Palá- 
cio de Cristal, uma sessão de 
esclarecimento promovida 
pela DORP, que contou com 
a presença do camarada Ál- 
varo Cunhal, secretário-geral 
do PCP. 

A sessão, enquadrada na 
"batalha de esclarecimento" 
acerca da situação política, 
que faz parte das resoluções 
da reunião do CC de 17 de 
Fevereiro, contou com a par- 
ticipação viva e aberta de 
muitas pessoas, comunistas 
e não-comunistas, que ali 
puseram as suas dúvidas, 
relataram situações e factos 
vividos, que ali quiseram 
mostrar a sua disposição de 
continuar a lutar. Houve 
mesmo quem ali quisesse 
declarar estar na disposição 
de reforçar as fileiras do 
PCP. 

Na mesa da sessão esti- 

veram os camaradas José 
Alves, Horácio Guimarães, 
Avelino Gonçalves, Fer- 
nando Teixeira, Edgar Cor- 
reia, Artur Vidal Pinto, João 
Semedo, Emídio Ribeiro, Ós- 
car Lopes, António Alexan- 
dre, Henrique Lemos e Hele- 
na Medina, todos da DORP e 
ainda o camarada Ângelo 
Veloso, suplente da Comis- 
são Política do CC. 

O camarada Álvaro Cu- 
nhal fez uma curta interven- 
ção inicial, sobre a actual si- 
tuação política, nomeada- 
mente os novos factores de- 
correntes da greve geral. 

Depois de considerar a 
greve geral , como grande 
acontecimento da vida do 
País nas últimas semanas, o 

camarada denunciou os ob- 
jectivos da campanha condu- 
zida pelo Governo e as for- 
ças reaccionárias com os 
seus aliados, incluindo Mário 
Soares, em relação à greve 
geral. 

"Parabéns 
dr. Mário Soares" 

Mais adiante o camarada 
Álvaro Cunhal falou da ne- 
cessidade, urgência e opor- 
tunidade das medidas pro- 
postas pelo PCP: 

O PCP insiste na realiza- 
ção de eleições. Estamos 
perfeitamente convenci- 
dos de que realizando-se 
eleições, com um novo go- 
verno que respeite as nor- 

mas democráticas, a 'AD' 
sofreria uma estrondosa 
derrota. A própria luta dos 
trabalhadores e dos demo- 
cratas em geral confirma 
que eles estão cada vez 
mais fracos e que a demo- 
cracia está cada vez mais 
forte. A política e actuação 
do Governo justificam as 
medidas que o Partido pro- 
põe - demissão do Go- 
verno, dissolução da As- 
sembleia, formação de um 
governo de gestão e reali- 
zação de eleições gerais 
antecipadas para que 
numa conjuntura tao com- 
plexa como aquela que vi- 
vemos, o nosso povo seja 
chamado a dar a sua voz 
através do voto e decidir 

quem pensa que deve 
constituir a AR e quem 
deve constituir o governo 
do País. 

A propósito ainda da jus- 
teza das propostas dos co- 
munistas e da força que as- 
sume a luta dos trabalha- 
dores e da população em 
geral, o camarada Álvaro Cu- 
nhal salientou: As soluções 
que propomos são consti- 
tucionais, são legais e é 
sintomático que aqueles 
que há bem pouco tempo 
as consideravam propos- 
tas subversivas, hoje já co- 
meçam a referir-se a elas. 
No 'Diário de Lisboa' de 
hoje, vem uma entrevista 
do secretário-geral do PS, 
que ainda há bem pouco 

Sessões e comícios 

em todo o País 
Seriam necessários vários 

«Avantes» para noticiar, 
mesmo que brevemente, as 
numerosas sessões de es- 
clarecimento, comícios e jor- 
nadas de convívio promovi- 
das pelas organizações do 
PCP com o objectivo de di- 
vulgar à opinião pública a 
verdade sobre a situação 
política, social e económica e 
a realidade do país após a 
grandiosa jornada de luta 
dos trabalhadores portugue- 
ses — a greve geral de 12 de 
Fevereiro. 

Nos últimos dias e parti- 
cularmente no passado fim- 

-de-semana as acções de 
esclarecimento decorreram 
de norte a sul do país. 

Assim aconteceu, pçr 
exemplo, no Porto com Ál- 
varo Cunhal: no Barreiro, 
com José Vitoriano; no Sei- 
xal, com Domingos Abran- 
tes; em Almada com Dias 
Lourenço; em S. João da 
Madeira, com Jaime Serra; 
em Grândola, com Joaquim 
Gomes; no Estoril, com 
José Casanova; no Alen- 
tejo, com Dinis Miranda e 
Dias Lourenço; em Silves e 
Monchique, com Carlos 
Luís Figueira; em Faro, Por- 

timão e Vila do Bispo, com 
Vítor Neto; em Lagos e Vila 
Real de S. António, com Au- 
rélio Santos; no Cacém, com 
António Lopes; e em Setú- 
bal, com Ruben de Carvalho. 

Nos próximos dias (salien- 
te-se a propósito que no sá- 
bado se comemora o 61.° 
aniversário do Partido) a ba- 
talha da verdade vai conti- 
nuar em todo o país. A 
«agenda» que publicamos à 
parte, embora incompleta, já 
dá uma ideia do que será o 
esforço de esclarecimento e 
debate político. 

• Lisboa 
Hoje, no Salão da Junta da 

Póvoa de Santo Adrião, às 21 e 
30, com Manuel Pedro, do Co- 
mité Central; em Apelação, à 
mesma hora, com Dias Lou- 
renço, da Comissão Política do 
CC. 

Amanhã, na Escola Velha de 
Carenque, na Amadora, às 21 e 
30, com Martins Coelho; no pavi- 
lhão polivalente da Brandoa, às 
21 horas, com Domingos 
Abrantes, do Secretariado e da 
Comissão Política do CC; no Ar- 
madorense, em Lisboa, com 
Silva Graça; no Jardim Infantil 
Popular da Pontinha, com Antó- 
nio Andrez, às 21 horas; no Cen- 
tro Social e Cultural de Alcân- 
tara, às 21 e 30, com Dias Lou- 
renço; em S. Julião do Tojal, no 
Clube União Recreativa, às 21 e 
30, com Enclides Pereira; em 
Bucelas, no salão da Junta de 
Freguesia, com Raimundo Nar- 
ciso; em Loures, no refeitório da 
Câmara Municipal, às 21 horas, 
com José Bernardino. 

Domingo, em Oeiras, no CT 
do PCP, às 15 horas, festa- 
-convívio da célula da Fundição; 

Dia 10, em Lisboa, na Casa 
do Alentejo, às 19 e 30, com Oc- 
távio Pato do Secretariado e da 
Comissão Política do CC. 

Dia 11, em Lisboa, no CT do 
PCP de Arroios, às 21 e 30. 

• Setúbal 

Amanhã, Faralhão, às 21 ho- 
ras sessão com Aranha Figuei- 
redo do Comité Central. Vila 
Fresca de Azeitão, às 21 h, 
sessão com José Godinho e 
Joaquim José. Aldeia da Pie- 
dade, às 21 h, sessão com Flo- 
rindo Rendeiro e Libânio Duarte. 
Casebres, às 20 h, sessão com 
Margarida Tengarrinha, do CC. 
Laranjeiro, às 21 e 30 h. sessão 
no Clube Recreativo Águias do 
Rato, com Jorge Patrício. Coina, 
às 21 h sessão com José Teodó- 
sio. Quinta da Lomba, às 21 h 

sessão com Luísa Araújo. Sari- 
lhos Pequenos, às 21 e 30 h, 
sessão com Ercília Talhadas do 
CC. Baixa da Banheira, às 21 e 
30 h, sessão no Ginásio Atlético 
Clube, com o camarada Joa- 
quim Gomes da Comissão Polí- 
tica do CC. Alhos Vedros, às 21 
h, sessão no Bairro Gouveia, 
com José Arede. Palmela, às 21 
h, sessão no Bairro Alentejano, 
com José Encarnação. Cajadas, 
às 21 h, sessão. Águas de Mou- 
ra, às 21 h, sessão com José 
Neto. Venda do Alcaide, às 21 
h, sessão. 

Sábado, Ermidas Sado. às 
12 e 30 almoço, com Carlos Es- 
padinha. Santiago do Cacém, 
às 15 h sessão com Carlos Es- 
padinha, seguida de canto livre. 
Rosário, às 17 h, sessão com 
Manuel Peres. 

Carlos Brito, da Comissão Polí- 
tica do Comité Central. Alcácer 
do Sal, às 13 h, almoço-convívio 
no Centro de Trabalho com o ca- 
marada Carlos Brito membro 
da Comissão Política do Comité 
Central. Almada, às 21 h, na 
SFUAP, encerramento da 3.a As- 
sembleia Concelhia, com o ca- 
marada Álvaro Cunhal, secre- 
tário-geral do Partido. Sesim- 
bra, às 17 h, comício, no centro 
da vila com o camarada Álvaro 
Cunhal. Setúbal, às 13 h, al- 
moço, seguido de comício (15 
horas), junto ao largo dos Bom- 
beiros, com o camarada Álvaro 
Cunhal. Sines, às 21 horas, 
sessão com o camarada Carlos 
Brito membro da Comissão 
Política do CC. 

• Évora 

Domingo, Alvalade Sado, às 
17 e 30 sessão com Carlos Bri- 
to membro da Comissão Política 
do CC. Grândola, sessão com 

Amanhã, S. Sebastião da 
Giesteira, às 19 horas, sessão 
com Josefina Andrade. S. Man- 
ços, sessão com A. Vidigal. Tor- 
re dos Coelheiros, sessão, com 

Assembleias de Orgamzaçao 

Concelhos de Coruche, Santarém e Montijo 

- os comunistas prosseguem 

a luta com determinação! 

Os comunistas dos concelhos de Coruche, Montijo e Santarém 
levaram a efeito no passado fim-de-semana as suas 
Assembleias de Organização. O camarada Álvaro Cunhal 
esteve presente nas três iniciativas, 

A 2.a Assembleia dos militan- 
tes de Coruche decorreu no sá- 
bado, no pavilhão municipal de 
Santo Antonino, e proporcionou 
um profundo debate sobre a ac- 
ção do Partido na região. Além 
do Relatório de Actividades, foi 
aprovado um documento em 
que se definem os principais ob- 
jectivos da organização a curto e 
a médio prazo. A estruturação e 
o reforço orgânico do PCP, o tra- 
balho junto dos camponeses, 
dos trabalhadores da Reforma 
Agrária, da juventude, das mu- 
lheres e dos pioneiros, a política 

de fundos e de quadros, o traba- 
lho cultural, desportivo e recrea- 
tivo, a frente das autarquias e da 
luta sindical, a informação e pro- 
paganda e o recrutamento mere- 
ceram particular atenção nesse 
documento aprovado pelos 350 
delegados. 

Sobre o reforço orgânico do 
Partido, são apontadas as se- 
guintes perspectivas: 

«Formar Comissões Locais 
em Varejola, Courelinhas, F. da 
Branca e Biscainho e acompa- 
nhar mais de perto a actividade 
das Comissões de Volta do Vale 

O ref&rço 

da Partido 

e Santa Justa, Foros de Coru- 
che, Coruche Vila, Courelas da 
Amoreirinha, Azervadinha, Mon- 
tinhos dos Pegos, Courelas do 
Sorraia, Escusa, Santana do 
Mato e Fajarda. 

«Em relação à Freguesia da 
Lamarosa temos que começar a 
encarar o problema mais a sério 
a fim de se alcançar os objecti- 
vos que o Partido pretende levar 
a cabo. Mas camaradas não 
basta dizê-lo, temos de passar 
das palavras aos actos, pois só 
assim será possível alcançar es- 
sa vitória e não correr o risco de 
voltar à situação anterior. Para 
já, apontamos a necessidade ur- 
gente de criação de uma Comis- 
são de Freguesia, como aqui já 
foi citado na intervenção do Sec- 
tor da Organização. 

«Achamos que é urgente a 
formação de secretariados de 
células de empresas na fusão 
das UCP's, das Courelas da 
Amoreirinha e «Coopsor» e ou- 
tras que se veja necessidade, 
assim como o acompanhamento 
das já existentes nas fusões de 
St.8 Justa, Volta do Vale e Câ- 
mara Municipal de Corcuhe, 

A Assembleia, que também 
contou com a participação do 
camarada Raimundo Cabral, su- 
plente da Comissão Política do 
CC, elegeu a nova Comissão 
Concelhia do PCP, constituída 
por 43 elementos (seis mulheres 
e 37 homens). 

No comício de encerramento 
usou da palavra o camarada Ál- 
varo Cunhal, que abordou o ac- 
tual momento político. 
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ro, da JCP, sobre o trabalho 
camponês, etc. 

' Além do Relatório de Aclivida- 

O reforço do Partido e o melhoramento da acti- 
vidade política estão na base de muitas realiza- 
ções do PCP que ocorreram no último fim-de- 
semana, nomeadamente as três Assembleias de 
Organização de nível concelhio que o «Avante!» 
noticiou (Coruche, Montijo e Santarém) e nas 
quais esteve presente o camarada Álvaro Cu- 
nhai, secretário-geral do PCP, 

Além de Assembleias, centenas de militantes 
comunistas estiveram reunidos em plenários e 
sessões que abordaram temas relacionados 
com a vida do Partido e o seu reforço, que «não é 
apenas do interesse dos comunistas, mas de 
todo o povo, da democracia, de Portugal», como 
acentua o documento-resoiução aprovado pelo 
Comité Central na sua reunião de 17 de Feverei- 
ro, a qual definiu no âmbito do reforço do PCP 
três tarefas fundamentais no momento presente: 
o reforço da vida interna, o revigoramento das célu- 
las de empresa e a campanha de recrutamento (5 
mil novos militantes até ao fim de Junho). 

Nos próximos dias, os plenários ê reuniões de 
organização vão continuar, realizando-se já no 
domingo a 3.' Assembleia dos comunistas do 
concelho de Almada, um bastião da futa demo- 
crática. 

Como salientou o CC nà sua última reunião, «o 
papel do Partido na luta dos trabalhadores e de 
todo o Povo português, como única grande força 
política em condições de opor resistência firme e 
eficaz à AD, de encabeçar a luta em defesa dos 
interesses do Povo, das conquistas de Abril e do 
regime democrático, de ser o elemento motor da 
acção comum de todos os democratas e patrio- 
tas — foi confirmado na greve geral de 12 de 
Fevereiro. Esta situação aumenta ainda mais as 
responsabilidades do PCP ante o Povo e ante o Paíé 
e coloca o reforço do Partido como tarefa decisiva 
para o presente e para o futuro». 

etc.». 

No domingo realizou-se a II 
Assembleia da Organização 
Concelhia do Montijo. Entre ou- 
tras, foram apresentadas comu- 
nicações da freguesia de Canha, 
dos Pioneiros de Portugal, sobre 
organização e recrutamento, 
das Comissões de Freguesia do 
Montijo e de Sarilhos Grandes, 
do organismo de reformados, 
sobre política de fundos, das 
células da «Isidoro», dos traba- 
lhadores da autarquia, da «In- 
fal», da «Bertom», da «Cooplúr- 
gica» da «Mundet», do sector 
das carnes e do sector corticeí- 

No próximo domingo 

III Assembleia 

Concelhia . 

de Almada 

des, os 145 delegados apro- 
varam a constituição da nova 
Comissão Concelhia do Partido 
(35 elementos) e moções sobre 
a paz e o desarmamento, a Con- 
ferência Nacional do Partido so- 
bre os problemas da mulher e 
eleições autárquicas de 1982.' 

São objectivos da organiza- 
ção, definidos nesta Assem- 
bleia: reestruturar os organis- 
mos de direcção das carnes e 
cortiça; reforçar e reestruturar as 
células de empresa existentes: 
assegurar o contacto com todos 
os membros do Partido que 
ainda se encontram desligados 
da organização; recuperar as 
quotizações atrasadas; aumen- 
tar a divulgação do «Avante!» e 
do «O Militante»; çriar o orga- 
nismo para o trabalho camponês 
e o organismo para o movimento 
de moradores; dinamizar o tra- 
balho com vista à realização do I 
Encontro Concelhio sobre os 
problemas das mulheres; recru- 
tar até ao final do ano 276 novos 
membros do PCP. 

«Em 1977 registámos 42 or- 

ganismos. Hoje temos 60», sali- 
entou o camarada que apresen- 
tou a comunicação sobre organi- 
zação e recrutamento. 

Na Assembleia dos comunis- 
tas do Montijo também partici- 
pou o camarada Domingos 
Abrantes, membro do Secreta- 
riado e da Comissão Política do 
Comité Central. 

«O melhoramento da organi- 
zação e o cumprimento dos ob- 
jectivos traçados nesta Assem- 
bleia só serão possíveis de al- 
cançar se houver uma actuação 
de todos os militantes, com 
energia e determinação, man- 
tendo uma ligação íntima, cons- 
tante e organizada com as mas- 
sas laboriosas e populares (...) 
Os comunistas do concelho de 
Santarém não pouparão esfor- 
ços nem sacrifícios na defesa in- 
transigente dos interesses dos 
trabalhadores e da população e 
do Povo português, de forma a 
derrotar a reacção e a criar uma 
sociedade mais justa, mais fra- 
terna, onde não existam nem ex- 
plorados nem exploradores — a 
sociedade socialista» — lê-se no 

Relatório apresentado pela Co- 
missão Concelhia à 3.8 Assem- 
bleia da Organização dos comu- 
nistas de Santarém, que se reali- 
zou no último domingo, na Casa 
do Campino. 

Depois de lido aquele impor- 
tante documento, usou da pala- 
vra o camarada Álvaro Cunhal, 
seguindo-se as várias interven- 
ções dos organismos do Partido 
no concelho. Os trabalhos da 
Assembleia prosseguiram com a 
discussão e votação do Rela- 
tório e do Plano de Actividades e 
a apresentação e eleição da 
nova Comissão Concelhia. 

O Relatório aprovado peios 
delegados, que fizeram o 
balanço da actividade do Partido 
desde 1977, data da anterior As- 
sembleia, está dividido nos se- 
guintes capítulos: empresas e 
sectores profissionais, autar- 
quias, ensino, saúde, juventude, 
sector sindical, agricultura (pe- 
quenos e médios agricultores e 
operários agrícolas), mulheres, 
cultura e desporto, a unidade de- 
mocrática, o Partido, a Comis- 
são Concelhia, Comissões de 
Freguesia, células, fundos, infor- 
mação e propaganda. 

Participação de A. Cunhal 
Culminando uma intensa 

actividade preparatória, que 
mobilizou a larga maioria da 
organização e que se carac- 
terizou pelo vivo empenho de 
muitos militantes comunistas 
em torno de dezenas de as- 
sembleias, reuniões e en- 
contros, vai realizar-se no 
próximo domingo, dia 7, a 3.a 

Assembleia da Organização 
Concelhia de Almada do 
PCP, na qual estará pre- 
sente o camarada Álvaro Cu- 
nhal, secretário-geral do Par- 
tido. 

A Assembleia decorrerá 
na Sociedade Filarmónica 
União Artística Piedense 
(SFUAP), prestigiosa colecti- 
vidade popular da margem 
sul. O balanço do trabalho 
político dos comunistas no 
concelho desde 1977, a vo- 
tação do Relatório de Activi- 
dades a apresentar pela Co- 
missão Concelhia cessante e 
a eleição da nova composi- 
ção daquele organismo parti- 

dário constituem alguns dos 
principais objectivos da As- 
sembleia. 

Ainda recentemente reali- 
zaram-se assembleias de 
militantes das organizações 
das freguesias de Almada e 
Cova da Piedade (no seu 
conjunto, ultrapassam os 
1700 comunistas), da Comis- 
são Local de Sobreda da Ca- 
parica, do sector têxtil e das 
empresas Arsenal do Alfeite, 
Lisnave e Parry & Son. 

Nestas e noutras impor- 
tantes reuniões, têm sido 
eleitos os delegados e convi- 
dados da 3.8 Assembleia 
Concelhia e apresentadas 
propostas de alteração e adi- 
tamento ao relatório de acti- 
vidades. 

Além do camarada Álvaro 
Cunhal, também estarão pre- 
sentes Joaquim Gomes, 
membro do Secretariado e 
da Comissão Política do Co- 
mité Central, e Carlos Ramil- 
des, do CC. 
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tempo dizia que as pro mil 
tas do PCP de demissi lha 
Governo e dissoluçi 
AR antes da revisâ' Ni' 
Constituição, eram de 
postas de desestabili; ^ 
do regime democra i" 
Pois bem, agora diz c res 
revisão se pode fazer i q u i 
ou depois da demissi apt 
Governo, antes ou dt í 

da dissolução da A ali 
caso para dizer; para; cia 
dr. Mário Soares. Na: da: 
mente nós não temo; gei 
sões acerca das ra; da 
porque estas afirma: sái 
foram feitas. Não tt f 
ilusões porque comp: da 
demos qual é a pra dis 
que sobre a direcção a nhi 
parte do PS, exercer vai 

PRÓXIMAS INICIATIVAS 

Jorge Pinho, da Comissá 
trital. 

bal 
Coi 

Beja 

Hoje, Albernoa, na pa bíi 
Povo, às 20.30 horas, ses; 
esclarecimento. Hoje, 
beja, no Centro de Com 
20.30 h, sessão. Hoje, S 
tias, no Centro de Con, 
20.30 h, sessão. Dia 5,' 
ches, no Centro de Sau: 
19,30 h, sessão. DiaS.St 
Sociedade Capricho Be-' 
20.30 h, sessão com 
Miranda da Comissão f 
do CC. 

C 
hor 
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filn 
ha* 

> 
ra, 
Pn 
Jai 
mis 

• Portalegre 

Dia 6, Portalegre, na 
perativa Operária, 
-convívio aberto à popiia: 

• Castelo Branco 
Sábado, Covilhã, àsl 

ras. convívio, no Centro : 

\ 
Lui 
feii 
míi 
às 
mii 
ras 
elr 
ras 
me 

Domingo 

Festa 

em Bati'A 

das Amioc 
Espectáculos racineme 

vas, exposições, taom, um 
Festa das Ámenooonhecí 
popular que a Comncelhií 
Rodrigo do PCPviic mais 
d'Alva. 

A 4.8 edição da : s Am 
Largo das Faias ja no don 
-se, à semelhançatim acc 
ores, uma amplafão de 
região e também c;'iros. 

No decorrer daPervirá o 
membro da Comissica do 

Podemos desa firma 
pações artísticas' a das 
de Cordas e CantaAtene 
ção, cançonetistaf/eia; i 
outros guitarristas 

No programa é^o e n 
entam-se os jogosu e do 
tiro ao alvo e umporta- 

Atenção ao to não f 
des regionais... 

Professei 

de Educai Fi 
Convocada pela Oif de 

Comissão de Desporto juFretari 
na manhã do próximo sátr ®uniã 
Física da Organização Re? Lisbc 
30, no Centro de Trabali ^eir 

São objectivos doerncedei 
e apontar perspectivas du1 

solução dos problemas a? _auc 

nolar. oue se tem vindo e com 

Encoro 

No próximo í i 
um importante Ero da 
Local de Lisboa ("0 q, 
de mil camarada 

O Encontro d? a ru 
partir das 9 e 30 

• II! 

Raul Rita 
Com 54 anos faleceu ff 

mente o camarada Rau!' 
Rita, reformado e militante 
zona do Comité Local dei 
O camarada era natu 
Lagoa. 

Fernando Mendon? 
Faleceu no passado dia 

Fevereiro o camarada fe 
Carlos Nunes de Menc 
militante na célula dos Be 
dos da Amadora. 

Alberto Estanque 
O camarada Alberto '■ 

Estanque, de 47 anos de 
faleceu no passado dia - 
Santana do Mato, Coruo 
tractorista na Cooperativa 
Março. 

lAannim CantOS 
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militantes do PS, os traba- 
lhadores socialistas. 

Ninguém 
deve temer a verdade 

No período de perguntas e 
respostas, estas e outras 
questões foram de novo 
aprofundadas e abordadas. 

Dizia um trabalhador que 
ali foi contar a sua experiên- 
cia e colocar as suas dúvi- 
das: Eu participei na greve 
geral e participarei em to- 
das as que forem neces- 
sárias! 

Falando da continuação 
da luta e desta disposição, 

?; disse o camarada Álvaro Cu- 
nhal: A luta vai continuar e 
vai continuar em melhores 

>são 

Cas 
essá 
s, U 
ivivk 
►, S, 
1VÍVK 
5, Ti 
aCidf 
Be; 

jens 
m D 
) Po 

na , 
jar 

ilaçá 

s 21 
o de 

balho, com Carlos Pinhão, do 
Comité Central. 

Domingo, Tortosendo, às 15 
horas, no CT, sessão com Car- 
los Pinhão do CC, projecção do 
filme "O Último Assalto". No final 
haverá piquenique. 

• Aveiro 

Amanhã, S. João da Madei- 
ra, às 21 e 30 sessão na Escola 
Preparatória, com o camarada 
Jaime Serra, membro da Co- 
missão Politica do CC. 

• Faro 
Hoje, Quarteira, sessão com 

Luis Figueira. Domingo, Albu- 
feira, às 15 horas, convívio. Do- 
mingo, em Silves e Messines 
às 13 horas, almoços. Do- 
mingo, Monchique, às 20 ho- 
ras, jantar. Domingo, Mexilho- 
eira da Carregação, às 21 ho- 
ras, sessão com Horácio Rufino, 
membro do Comité Central. 

ccTAIva 

idoeiras 

nus cinema, actividades desporti- 
fadofim, um programa em cheio na 
joéfconhecida jornada de convívio 
Tiissoncelhia de Figueira de Castelo 
ai uez mais levar a efeito, em Barca 

a Feias Amendoeiras decorrerá no 
á ndmo domingo, dia 7, esperando- 
adctero acontecido em anos anteri- 
patção de muitos democratas da 
de ieiros. 
Feservirá o camarada Jaime Serra, 
ssàiica do Comité Central do PCP. 
sdemfirmar as seguintes partici- 
s nada das Amendoeiras": Grupo 
itart Ateneu de Coimbra; Concei- 
ta duveia; e Jaime Pires, além de 
as. 
i desvoe recreativo da Festa sali- 
os do e do pau encebado, malha, 
n gr corta-mato. 
barj não faltarão as especialida- 

ire 

aç) Física 

Orçjão de Professores da ORL e pela 
junt[3cretariado do CC do PCP, realiza-se 
gbaí reunião de professores de Educação 
pggje Lisboa. A reunião terá início às 9 e 

glhosa Soeiro Pereira Gomes. 
en0foceder a um levantamento no sector 
s (jelho que permitam contribuir para a 
s acta educação física e do desporto es- 
0 a(jar com os Governo "AD". 

iiro do CLL 

0 df de Março vai realizar-se 
3 Eifro de Quadros do Comité 
ia (C110 qual participarão cerca 
idas , 
3 jjecra na "Voz do Operário", a 
30. 
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da Costa Santos, no passado 
dia 23 de Fevereiro, vítima de 
acidente de viação. Era um ve- 
lho militante do nosso Partido e 
foi activista da greve de S. João 
da Madeira de 1943, tendo es- 
tado preso dois anos. 

José Noronha 
Apenas com 19 anos faleceu, 

vítima de acidente de trabalho, o 
camarada José Alberto Macha- 
do Noronha, destacado militante 
da JCP em Riba □'Ave, conce- 
lho de Vila Nova de Famalicão. 

Era filho do militante José Ma- 
chado Noronha, e dirigente sin- 
dical do sector têxtil. 

Expressando o sentir de todo 
o Partido, o colectivo do 
Avante!" dirige aos familiares 

dos camaradas falecidos as 
fais sentidas condolências. 

í r 
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condições. Os trabalha- 
dores sentem mais con- 
fiança, tomaram consciên- 
cia da sua força e da sua 
organização. 

Sobre o peso desta luta e 
os seus efeitos acrescentou: 
Isto provoca grandes va- 
cilações nas fileiras de 
vários partidos, não no 
nosso, mas sobretudo no 
PS. E toca até sectores de 
outros partidos e indica às 
instituições da República 
Portuguesa a urgência de 
tomarem medidas no sen- 
tido de concretizarem a 
exigência dos trabalha- 
dores e de sectores bem 
importantes da população 
portuguesa. Há órgãos de 
soberania que podem de- 
mitir o Governo. O Presi- 
dente da República pode 
demitir o Governo. 

Tendo sido pedido o apro- 
fundamento desta questão, 
disse o camarada Álvaro Cu- 
nhal. O facto de o Partido 
Comunista defender a de- 
missão do Governo, não 

Juventude 

pode dificultar a tomada de 
posição do PR. Se por re- 
ceio de conotações com o 
PC os portugueses não to- 
mam a responsabilidade 
de assumir posições, en- 
tão ninguém defendia, por 
isso, os interesses do 
povo, dos trabalhadores, 
ninguém defendia posi- 
ções justas. 

É altura de deixar de 
temer de ter petições 
coincidentes com os co- 
munistas. É altura de se 
perder esta timidez. As ver- 
dades são verdades e nin- 
guém deve temer a ver- 
dade. 

Outro aspecto que susci- 
tou várias questões foi a revi- 
são constitucional. 
Um Soares 
Carneiro à civil 

O que está a cozinhar-se 
é a revisão constitucional 
que põe em causa princí- 
pios fundamentais da or- 
ganização do poder polí- 
tico, disse Álvaro Cunhai, 
que denunciou o acordo do 

PS com a "AD" neste as- 
pecto da revisão constitucio- 
nal. A questão das compe- 
tências militares e da sua re- 
tirada ao PR é outros dos 
perigos do acordo PS/"AD". 

No fim de contas - acres- 
centou - passava para Frei- 
tas do Amaral a direcção 
das Forças Armadas, e 
Freitas do Amaral é um 
Soares Carneiro à civil. 

À pergunta de uma mulher 
sobre a oportunidade de 
apresentação do projecto de 
lei sobre o aborto, o camara- 
da explicou tratar-se de três 
projectos-de-lei complemen- 
tares, sobre protecção à ma- 
ternidade, planeamento fa- 
miliar e interrupção volun- 
tária da gravidez. 

Partimos da realidade. 
Fazem-se entre 100 mil a 
mais de 200 mil abortos 
clandestinos em Portugal. 
Esta é uma iniciativa mora- 
lizante de defesa da saúde 
das mulheres, afirmou o 
camarada Álvaro Cunhal. 

Os estudantes comunistas 

e o Ensino Secundário 

• Porto: definidas 

as orientações fundamentais 
Retirar a influência da direita no movimento estudantil, 
dinamizar a luta reivindicativa dos estudantes e defender 
a gestão democrática - estas são as três direcções 
fundamentais do trabalho político dos jovens comunistas 
que estudam no Ensino Secundário, no distrito do Porto. 
A definição de tais objectivos resultou do amplo debate 
realizado no I Encontro Distrital que decorreu no último 
domingo, por iniciativa da JCP, e destinado ao estudo e 
discussão de importantes aspectos da situação que se 
vive presentemente nas escolas secundárias do Porto. 

O Encontro juntou mais de 
uma centena de estudantes co- 
munistas e efectuou-se no CT 
de Aníbal Cunha, naquela ci- 
dade, tendo-se caracterizado 
por um debate com muito in- 
teresse, 

O documento final aprovado 
pelos participantes salienta a ne- 
cessidade de reforçar a luta dos 
estudantes em torno dos justos 
objectivos e aspirações da ju- 
ventude estudantil, incluindo a 
luta contra a degradação do sis- 
tema educativo e das escolas e 
a luta pela unidade dos estudan- 
tes, condição fundamental para 
o avanço de toda a luta. 

A propósito das eleições asso- 
ciativas ultimamente registadas 
nos estabelecimentos de ensino 
do distrito (e tomando como 
exemplos os casos verificados 
em sete escolas), o Encontro da 

JCP apontou, como traços fun- 
damentais, o aumento da abs- 
tenção, a abstenção politica da 
direita, as tentativas de fraude e 
ainda as agressões, as ameaças 
e a limtação da liberdade de ex- 
pressão para as candidaturas 
progressistas (destruição de 
propaganda, etc.). 

Na direita, nem tudo vai bem. 
As situações registadas nos pro- 
cessos eleitorais de 11 escolas 
secundárias evidenciam clara- 
mente as brigas e a divisão que 
se instalam entre as forças da 
direita. Tal como assinalou o En- 
contro da JCP, nessas 11 es- 
colas apareceram mais de 20 lis- 
tas patrocinadas pelas organiza- 
ções direitistas e conservadoras, 
que, aliás, nem escondem as 
suas rivalidades, recorrendo 
mesmo à briga. 

Em quatro escolas apare- 

Setúbal: iniciativa 

no próximo dia 14 

E já no próximo dia 14 (um domingo) que se realizará em Almada um 
Encontro Distrital sobre os problemas do Ensino Secundário em Setú- 
bal, iniciativa da Juventude Comunista Portuguesa (JCP). 

A actividade preparatória do Encontro tem proporcionado um pro- 
fundo debate de temas como "a unidade da juventude para a defesa de 
Abril", "a situação actual dos estudantes e do Ensino no nosso país", "a 
Lei de Bases do Sistema Educativo", "os trabalhadores-estudantes 
(TE s)", a importância da unidade estudantil "na dinamização e reforço 
de um Movimento Associativo Democrático", "a Juventude Comunista 
Portuguesa - vanguarda revolucionária da juventude portuguesa". 

Estes temas serão focados no documento que será debatido no 
decurso do Encontro. Esta importante iniciativa da JCP do distrito de 
Setúbal contará com a participação de cerca de 500 jovens comunistas, 
representando as 13 organizações concelhias da JCP. 

O Encontro decorrerá no ginásio da Escola Secundária Emídio Na- 
varro. em Almada. 

ceram mais do que uma lista do 
mesmo partido. 

Para o sector democrático e 
progressista há, entretanto, um 
vasto trabalho por concretizar e 
que passa pela dinamização da 
actividade unitária, tendo como 
objectivo a apresentação de lis- 
tas com programas, perspecti- 
vas e constituição que mereçam 
a adesão de cada vez maior nú- 
mero de estudantes, A defesa 
dos direitos estudantis, a luta 
pela gestão democrática e pela 
qualidade do ensino exigem um 
movimento associativo coeso, 
forte, e responsável. Às forças 
de esquerda, à JCP, aos jovens 
Socialistas, a todos os estudan- 
tes democratas, cabem pois, 
grandes responsabilidades. 

De salientar quo o documento 
final do Encontro destaca como 
importantes objectivos de luta a 
abolição do 12.° ano (o sucessor 
do famigerado Ano Propedêu- 
tico), e do "numerus clausus", o 
fim dos exames obrigatórios e 
nacionais, e a defesa da avalia- 
ção contínua. O documento ma- 
nifesta também a oposição dos 
estudantes comunistas ao pro- 
jecto da "AD" sobre matéria de 
gestão dos estabelecimentos de 
ensino, ao mesmo tempo que le- 
vanta a hipótese de a JCP vir a 
elaborar um "projecto de gestão 
democrática que reforce os direi- 
tos estudantis e a consolide". 

A política elitista do Ministério 
de Vítor Crespo, tema que mere- 
ceu atenta análise no decorrer 
do Encontro, foi também abor- 
dada na intervenção ai proferida 
pelo camarada Angelo Veloso, 
da Comissão Política do Comité 
Central do PCP, que a título de 
exemplo, referiu que apenas no 
Porto o número de estudantes 
universitários baixou de 20 435 
no ano lectivo de 1976/77 para 
14 800 em 78/79, 

O 61.0 aniversário do PCP e o 
apoio à iniciativa do Grupo Par- 
lamentar comunista de apresen- 
tar na Assembleia da República 
os projectos de lei sobre planea- 
mento familiar, protecção à ma- 
ternidade e interrupção volun- 
tária da gravidez motivaram 
duas moções que os participan- 
tes aprovaram por unanimidade. 
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Reforço da amizade entre o PCP 

e o Partido Suíço do Trabalho 

O secretário-geral do Partido Suíço do Tra- 
balho (PST) Armand Magnin e Silvano Gilar- 
doni, membro do «Bureau» Político do PST, 
estiveram em Portugal em representação da- 
quele Partido, numa visita de amizade e coo- 
peração com os comunistas portugueses. 

A delegação do PST, que foi recebida à sua 
chegada a Lisboa no passado dia 24 de Fe- 
vereiro pelos camaradas Álvaro Cunhal, secre- 
tário-geral do PCP e Albano Nunes, membro do 
CC e responsável pela Secção Internacional, 

manteve conversações com a direcção do Par- 
tido e vários contactos com organizações e tra- 
balhadores comunistas, que o Comunicado Co- 
mum que junto publicamos mais pormenoriza- 
damente refere. 

Esta visita dos camaradas suíços insehu-se 
no âmbito do reforço das boas relações existen- 
tes entre os dois partidos e contribuiu para o 
reforço da solidariedade entre os povos dos 
dois países, conforme também aquele docu- 
mento refere. 

Armand Magnin fala ao «Avante!» 

"Lutamos em todas as frentes - contra o aumento do custo 
de vida e dos impostos indirectos, contra a redução da 
parte do orçamento destinada às despesas sociais, contra 
a corrida aos armamentos e a implantação de novos 
mísseis nucleares na Europa-(com alguns resultados 
concretos a nível nacional) - declarou ao "Avante!" o 
camarada Armand Magnin, secretário-geral do Partido Suíço do 
Trabalho (PST) no encontro que manteve com a Redacção do 
«Avante!», pouco depois de ter sido recebido pelo Director do 
jornal, camarada Dias Lourenço - Uma luta diferente da 
vossa, inserida na realidade concreta do nosso País, mas 
uma luta constante, de acordo com as nossas 
possibilidades, luta em que o nosso Partido assume papel 
dirigente". 

No encontro realizado entre o 
"Avante!" e a delegação do 
PST, composta pelos camara- 
das Armand Magnin, secretário- 
-geral e Silvano Gilardoni, mem- 
bro do "Bureau" Político do PST, 
tivemos oportunidade de colocar 
algumas questões sobre a reali- 
dade suíça, profundamente des- 
conhecida no nosso País. 

— Camaradas, nas condi- 
ções concretas da Suiça, que 
formas assume e como evolui 
a crise geral do capitalismo? 

— Na Suíça, a crise do capi- 
talismo teve uma evolução di- 
ferente da assumida nos países 
que nos rodeiam. Pode-se dizer 
que desde o fim da segunda 
grande guerra e até 1975, se as- 
sistiu a um desenvolvimento 
económico contínuo e impor- 
tante, assente na racionalização 
do aparelho produtivo e na utili- 
zação da mão-de-obra emi- 
grante (cerca de 1 milhão, o que 
corresponde a 1 emigrante em 
cada 4 trabalhadores). 

A partir de 1974 verificou-se 
um brusco agravamento da si- 
tuação. Entre 1974 e 1980 foram 
suprimidos 300 000 postos de 
trabalho, o que corresponde a 
10% do total de postos de traba- 
lho. Em 1978 a OCDE declarou 
mesmo ser a Suíça o país mais 
atingido pelo desemprego (em 
termos proporcionais, como é 
evidente). 

De há seis meses para cá a 
evolução negativa da economia 
nacional acentuou-se mais 
ainda, e as previsões são pouco 
favoráveis, admitindo-se uma 
mais rápida cadência de liquida- 
ção de postos de trabalho e, 
consequentemente, do desem- 
prego, que hoje atinge 22 mil 
pessoas, ou seja 0,7 por cento 
da população activa. 

— Parece haver ai uma con- 
tradição, entre a significativa 
liquidação de postos de traba- 
lho e a baixa taxa de desem- 
prego... 

— Parece, de facto. O que se 
passou é que até 75, ou melhor, 
até 74, não havia praticamente 
desemprego na Suíça, sendo 
grande o peso da mão-de-obra 
emigrante. A crise atingiu em pri- 

meiro lugar os velhos, as mulhe- 
res e os emigrantes. 230 000 
emigrantes regressaram aos 
seus países, numa média anual 
de 40 000. Velhos e mulheres 
saíram pura e simplesmente do 
mercado do trabalho (cerca de 
100 000). Assim, à elevada taxa 
de supressão de postos de tra- 
balho num tão curto espaço de 
tempo, não corresponde uma 
igualmente elevada taxa de de- 
semprego, que entretanto a par- 
tir de agora tenderá a aumentar 
mais rapidamente, traduzindo a 
verdadeira magnitude da liquida- 
ção de postos de trabalho. 

— De que outras formas se 
reveste a crise no vosso país? 

— Neste período verificam-se 
uma grande concentração dos 
meios de produção, com o capi- 
tal financeiro numa posição do- 
minante em todos os sectores, 
particularmente na indústria. 

Embora com um desenvolvi- 
mento diferente do de outros 
países, na Suíça impera de facto 
o capitalismo monopolista de 
Estado. Alguns factos exemplifi- 
cam bem a intima ligação entre 
os grandes monopólios e o 
aparelho de Estado, Por exem- 
plo, uma vez por ano o patronato 
reúne directamente com o corpo 
diplomático. Na feitura de novas 
leis procede-se a uma consulta 
prévia das associações patro- 

nais. Na verdade os mesmos ho- 
mens que estão à frente dos 
grandes bancos e da indústria, 
dominam não só a vida econó- 
mica como a vida política do 
pais. 

Simultaneamente verifica-se o 
domínio do capital americano 
sobre indústrias importantes 
como a de relógios, ou a de 
pneus. 

Um outro aspecto importante: 
há uma contradição de interes- 
ses entre o aparelho bancário, 
que assenta numa moeda sóli- 
da, e a indústria, que sofre desta 
sobre-avaliação da moeda. A 
solução encontrada pelo capital 
foi a transferência da actividade 
produtiva para países de mão- 
-de-obra barata - para Singa- 
pura, para a Coreia do Sul, para 
Hong Kong, em particular no que 
respeita a sectores tradicionais 
da indústria suíça. Também mul- 
tinacionais importantes implan- 
tadas na Suiça - Nestlé, indús- 
tria química, metalurgia pesada 
- estão viradas para o exterior. 
O resultado é que, para além do 
crescente desemprego, a Suíça 
é cada vez mais uma praça fi- 
nanceira, abarcando o sector 
terciário muito mais de 50% da 
população activa, talvez mesmo 
70%. 

— E qual a reacção dos tra- 
balhadores face a esta situa- 
ção e à sua agudização nos 
últimos anos? 

— O movimento sindical foi 
surpreendido pela crise e de 
certo modo ultrapassado pelos 
acontecimentos, após um longo 
período de 40 anos em que toda 
a sua actividade se centrava na 
negociação, com o patronato, de 
melhores condições de vida 
para os trabalhadores, ou seja, 
na conquista exclusiva de vanta- 
gens materiais. Hoje ficou de- 
monstrado que, tal como vínha- 
mos a defender, a exclusiva con- 
quista de tais vantagens, sem 

que paralelamente se obtenham 
os meios de as defender e os 
correspondentes direitos, são 
profundamente frágeis. Por 
exemplo, o patronato pode des- 
pedir sem qualquer justificação. 
Não há protecção contra o de- 
semprego. Esta a grande falha 
do movimento sindical. 

Por outro lado não é fácil a 
mobilização dos trabalhadores. 
É preciso não esquecer que 
mesmo actualmente contamos 
com cerca de 700 000 emigran- 
tes de diferentes nacionalidades 
- 10 a 12 -, trabalhadores com- 
partimentados por diferentes es- 
tatutos (os sazonários, os que 
vivem nos seus próprios países 
- caso da França - atraves- 
sando todos os dias a fronteira 
suíça). São alimentadas deli- 
beradamente tensões entre es- 
tes diversos sectores de traba- 
lhadores. 

Tudo isto não significa que a 
classe operária e as diferentes 
camadas de trabalhadores não 
lutem pelos seus direitos no nos- 
so País. A luta tem-se vindo a 
organizar de forma crescente 
desde 1975. Assumindo nalguns 
casos formas de desespero, 
face ao encerramento de empre- 
sas, tem noutros levado a êxitos 
assinaláveis, em particular por 
medidas sociais que atenuem as 
consequências do desemprego. 

— Existem outras frentes de 
luta? 

— Há alguns meses vem-se a 
desenvolver de forma impetuosa 
a consciência do perigo de uma 
guerra nuclear. Apesar de viver- 
mos num país que pelo seu es- 
tatuto histórico neutral dificil- 
mente compreende o drama da 
guerra, realizou-se em Berna, 
em Dezembro, uma manifesta- 
ção contra as armas nucleares e 
a corrida aos armamentos que 
reuniu cerca de 40 mil pessoas. 
A maior manifestação do pós- 
-guerra, que contou com a mas- 
siva participação da juventude. 

A delegação do PST foi calosamente recebida na sessão da Torre da Marinha 

Sessão na Torre da Marinha 

A participação dos ca- 
maradas suíços na sessão 
de esclarecimento realizada 
na passada sexta-feira na 
Torre da Marinha (Seixal), 
saldou-se por mais uma fra- 
ternal manifestação da pro- 
funda solidariedade que liga 
os trabalhadores e comunis- 
tas portugueses com todos 
os que lutam pelo progresso 
social, pela paz e pelo socia- 
lismo. 

Solidariedade expressa de 
resto na forma calorosa com 
que a delegação do Partido 
Suíço do Trabalho foi rece- 

bida pelos numerosos parti- 
cipantes na sessão, refor- 
çada com a saudação envia- 
da pela Comissão Concelhia 
do Seixal do PCP, a que o 
secretário-geral do PST, Ar- 
mand Magnin, respondeu 
num breve improviso salien- 
tando as boas relações exis- 
tentes entre os dois Partidos 
e aproveitando para agrade- 
cer publicamente ao PCP por 
ter tomado a iniciativa, há 
cerca de dois anos, de pro- 
por encontros bilaterais para 
aprofundar e reforçar essas 
relações. 

O camarada Armand Mag- 
nin afirmou também que na 
Suíça se luta, ainda que em 
diferentes condições e numa 
correlação de forças bem di- 
ferente, contra o mesmo ini- 
migo que os trabalhadores 
em gera! e os comunistas en- 
frentam em Portugal - o ca- 
pitalismo. 

Salientando que esta vi- 
sita permitiu uma melhor 
compreensão da realidade 
portuguesa, o camarada 
Magnin sublinhou a sua ad- 
miração pela actividade de- 
senvolvida pelo PCP em de- 

fesa das conquistas da Re- 
volução e da democracia em 
Portugal. 

Na sessão de esclareci- 
mento participou o camarada 
Domingos Abrantes, do Se- 
cretariado e da Comissão 
Politica do Comité Centrai do 
PCP, que fez uma análise da 
situação política referindo 
em especial a grande vitória 
que foi a greve geral do pas- 
sado dia 12, o crescente des- 
contentamento popular con- 
tra o Governo AD e o papel 
do PCP na defesa dos in- 
teresses populares. 

Comunicado comum 
A convite do Comité Cen- 

tral do Partido Comunista 
Português, visitou Portugal, 
entre 24 e 27 de Fevereiro de 
1982 uma delegação do Par- 
tido Suíço do Trabalho com- 
posta por Armand Magnin, 
Secretário-Geral do Partido, 
e por Silvano Gilardoni, 
membro do Bureau Político. 

Durante a sua estadia, a 
delegação do PST manteve 
conversações com uma 
delegação do PCP composta 
por Álvaro Cunhal, Secretá- 
rio-Geral, Sérgio Vilarigues 
membro da Comissão Poli- 
tica e do Secretariado e por 
Albano Nunes, membro do 
Comité Central. 

A delegação do PST teve 
um encontro de informação 
com responsáveis do sector 
sindical da DORL do PCP, 
encontrou-se no Centro de 
Trabalho da Baixa da Ba- 
nheira com a Comissão Con- 
celhia da Moita, assistiu a 
uma sessão de esclareci- 
mento no Seixal, onde foi ex- 
pressa a solidariedade para 
com os comunistas e os tra- 
balhadores da Suíça, e onde 
o Secretário-Geral do PST 
fez uma intervenção. 

A delegação do PST foi re- 
cebida na Câmara Municipal 
de Palmela e visitou a Tinco, 
Empresa de Tintas de Cons- 

trução, no Barreiro, onde 
confraternizou e se avistou 
com os trabalhadores, as 
Comissões de Trabalha- 
dores e Sindical e a célula do 
Partido. 

Durante as conversações 
entre as delegações dos dois 
partidos, que decorreram em 
ambiente de fraternal soli- 
dariedade e camaradagem, 
procedeu-se a uma ampla 
troca de informações sobre a 
situação nos dois países e a 
luta conduzida pelos respec- 
tivos partidos, assim como 
sobre a situação internacio- 
nal e a luta dos trabalha- 
dores e dos povos contra a 
reacção e o imperialismo, 
pelo progresso, o socialismo 
e a paz. 

A delegação do PCP ex- 
pressou à delegação do PST 
a solidariedade dos comunis- 
tas portugueses para com a 
luta dos trabalhadoresedos 
comunistas suíços em de- 
fesa e pelo alargamento das 
liberdades democráticas, da 
melhoria das condições de 
vida e de trabalho do povo do 
seu país, contra a política 
dos monopólios que agrava 
a crise económica e social. 

A delegação do PST mani- 
festou ao PCP a solidarie- 
dade dos comunistas suíços 
para com a luta dos comunis- 

tas, dos democratas e do 
povo trabalhador português 
em defesa das conquistas da 
Revolução de Abril e do re- 
gime democrático consagra- 
do na Constituição, por uma 
alternativa democrática ao 
governo e à polítca actuais. 

Abordando a situação in-' 
ternacional, as duas delega- 
ções sublinharam a impor- 
tância das vitórias históricas 
alcançadas pelos países so- 
cialistas, os países progres- 
sistas, o movimento operário 
dos países capitalistas e o 
movimento de libertação na- 
cional, na sua luta pela de- 
mocracia, a independência 
nacional, o progresso social, 
o socialismo e a paz. 

As duas delegações subli- 
nharam ao mesmo tempo 
que a paz e a segurança in- 
ternacionais estão grave- 
mente ameaçadas pela in- 
tensificação da corrida aos 
armamentos provocada pelo 
imperialismo norte- 
-americano com o objectivo 
de impor ao mundo a supre- 
macia dos EUA e que desen- 
cadeou na Europa um vasto 
movimento em favor da paz 
e do desarmamento. 

As duas delegações pu- 
seram em relevo a importân- 
cia deste movimento popular 
que nos seus países se tra- 

duziu também em grandes 
manifestações de massas. 

As duas delegações reafir- 
maram a sua oposição aos 
projectos de instalação na 
Europa de novos mísseis nu- 
cleares, a produção da 
bomba de neutrões e todas 
as outras armas de destrui- 
ção massiva. 

Sublinharam a importância 
de que as negociações em 
curso sobre o desarmamento 
conduzam a resultados con- 
cretos na via da redução 
equilibrada e controlada dos 
armamentos na Europa e no 
mundo. A este respeito pu- 
seram em relevo a importân- 
cia das propostas da URSS. 

As duas delegações reafir- 
maram a importância da uni- 
dade do movimento comu- 
nista e operário internacional 
na defesa da paz e pelo pro- 
gresso social e denunciaram 
as campanhas anticomunis- 
tas e anti-soviéticas visando 
enfraquecê-lo e dividi-lo. Su- 
blinharam também a impor- 
tância da acção comum das 
grandes forças de transfor- 
mação social do mundo e da 
sua solidariedade recíproca. 

As duas delegações mani- 
festaram a sua vontade de 
prosseguir e desenvolver as 
relações de fraternal ami- 
zade e solidariedade existen- 
tes entre o PCP e o PST. 
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«Pacote AD» para as autarquias 

é indigno do Portugal de Abril 

Promovido pela revista de Administração Democrática "Poder 
Local" realizou-se no passado sábado em Lisboa um Seminário 
sobre o "Pacote Legislativo Autárquico" pretendido pelo 
Governo "AD", cuja aprovação, promulgação, publicação e 
entrada em vigor resultaria numa "adulteração profunda do 
Poder Local, a sua descaracterização quase completa, o 
esvaziamento de tudo o que lhe deu chama, dinamismo e força, 
a limitação da sua eficácia como arma ao serviço da mudànça 
para melhoria das condições de vida do povo", como 
sublinharia Luís Sá, director da Revista promotora do 
Seminário, ao intervir no final dos trabalhos para apreciar 
resumidamente os seus resultados. 

A importância deste Semi- 
nário sobre o "Pacote Legisla- 
tivo Autárquico" pretendido pelo 
Governo "AD" assume maior ni- 
tidez se recordarmos que a ma- 
téria nele contida (e dispersa por 
vários diplomas governamen- 
tais) é praticamente desconhe- 
cida mesmo do público mais in- 
teressado especializado, dado 
que o Governo nem as autar- 
quias consultou sobre o conteú- 
do dos diplomas que produziu 
sobre a matéria, e que tão pro- 
fundamente atingem (procuram 
atingir) o Poder Local democrá- 
tico saído da Revolução de Abril 

Sendo o Poder Local um dos 
pilares essenciais do regime de- 
mocrático, torna-se evidente a 
importância de iniciativas deste 
género, que contribuem signifi- 
cativamente para chamar a 
atenção da opinião pública em 
geral e dos eleitos autárquicos 
em particular para uma matéria 
em que "os interessados somos 
- devemos ser todos e cada um 
de nós" no dizer de Luís Sá, que 
resumiria em oito pontos as prin- 
cipais ideias discorridas nas 

cinco horas do Seminário, ao 
longo de dezena e meia de inter- 
venções tecnicamente apetre- 
chadas e sempre produzidas por 
gente profundamente ligada aos 
problemas do Poder Local. 

Esses oito pontos referem-se 
às implicações da revisão cons- 
titucional sobre o Poder Autár- 
quico, á proposta de lei eleitoral 
para os órgãos autárquicos, à 
revisão da Lei das Autarquias e 
da Lei das Finanças Locais, à 
proposta de Lei de delimitação 
de responsabilidades em ma- 
téria de investimentos da Admi- 
nistração Central e Local, à pro- 
posta de Lei sobre a Tutela, ao 
projecto de diploma sobre inves- 
timentos intermunicipais e ao di- 
ploma sobre o funcionalismo au- 
tárquico, resumindo assim as 
críticas, a denúncia e o alerta 
surgidos no Seminário sobre o 
"Pacote Legislativo Autárquico" 
pretendido pelo Governo. 

As implicações da çevisão 
constitucional sobre o Poder Au- 
tárquico abordadas no Semi- 
nário não se enquadram obvia- 
mente no "pacote" governamen- 

Não há nada 

a fazer? 

Afirmava Luís Sá na sua 
intervenção no final do Semi- 
nário sobre o Pacote Legisla- 
tivo Autárquico: «uma idéia 
para nós é clara: quem apre- 
senta este 'pacote legislativo' 
não pode defender com sin- 
ceridade uma regionalização 
verdadeira e democrática», 
para perguntar de seguida se 
aquela apresentação do pa- 
cote legislativo do Governo 
durante a tarde de sábado - 
percorrida por inevitáveis e 
cerradas críticas - signifi- 
cava não haver nada a fazer 
em matéria de política regio- 
nal e local. 

«Naturalmente que não - 
responderia Luís Sá - pelo 
contrário existem algumas 
medidas que se impõem, 
numa perspectiva de reforço 
do Poder Local. E enumerou- 
-as, dez ao todo, a saber; 
aplicação integrai da Lei 
das Finanças Locais em vi- 
gor, consagrando o direito 
de as Freguesias receberem 
um mínimo de 20% da alínea 
b) do artigo 5.° desse diplo- 
ma legal: aprovação da lei 
de delimitação de respon- 
sabilidades em matéria de 
Investimentos nos termos 
em que foi aprovada pela AR 
em Julho de 1979, o que sig- 
nifica em primeiro lugar que 
o Governo não deve ter pos- 
sibilidades de tratar com as 
autarquias uma a uma e em 
segundo lugar que os muni- 
cípios devem ter competên- 
cia para elaborar e aprovar 
automaticamente o Plano 
Director Municipal, definir e 
executar a política de solos, 
declarar a utilidade pública e 
tomar posse administrativa 
dos terrenos considerados 
necessários para a boa ges- 
tão do município, do seu 
solo, dos seus recursos e do 
seu desenvolvimento. 

Impõe-se igualmente a cri- 
ação de linhas de crédito 
com juros fortemente bonifi- 
cados, a conceder aos muni- 
cípios e a serem utilizados 
prioritariamente nos domí- 
nios do saneamento básico e 
da habitação, a consagra- 
ção de todos os verea- 
dores das Câmaras, dos 
presidentes das Juntas e 
de alguns vogais em fre- 
guesias de maior dimen- 
são trabalharem a tempo 
inteiro nos órgãos autárqui- 
cos, correspondendo assim 
às responsabilidades acres- 

cidas que teriam de assumir, 
no quadro de uma política 
democrática, esses órgãos 
da administração local e a 
extinção do Quadro Geral 
Administrativo dos servi- 
ços externos do MAI, colo- 
cando os seus trabalhadores 
na inteira dependência da 
Administração Municipal. 

Também se devem rees- 
truturar o Tribunal de Con- 
tas e os Tribunais de Con- 
tribuições e Impostos, criar 
um novo sistema de conta- 
bilidade a par de uma conta- 
bilidade «legal» pouco me- 
nos que inútil (em Câmaras, 
recordaria Luís Sá, já hoje se 
elabora contabilidade que 
fornece indicadores verda- 
deiros e constitui cada vez 
mais o suporte indispensável 
de uma gestão rigorosa), in- 
centivar decididamente o re- 
apetrechamento de servi- 
ços de apoio às autarquias, 
designadamente dos GATs, 
apoiar a indepndência real 
dos órgãos autárquicos atra- 
vés do progressivo provi- 
mento dos seus quadros 
com técnicos capazes e 
competentes (o que só é 
possível com os estímulos 
necessários). 

Finalmente impõe-se a re- 
gulamentação clara e cor- 
recta das atribuições e 
competências das diferen- 
tes Direcções Gerais e ser- 
viços dos Ministérios de 
modo a inviabilizar ingerên- 
cias, bloqueamentos e boico- 
tes que se têm sucedido com 
lamentável frequência. 

Estará o Governo interes- 
sado nisto? É evidente que 
não. Os seus objectivos têm 
a ver com a destruição do 
Poder Local democrático 
nascido no Portugal de Abril, 
como bem se percebe neste 
«pacote legislativo» que de- 
nodadamente procura impor 
ao povo português. Talvez 
porque, como disse alguém 
na Conferência do Poder Lo- 
cal organizada pelo PCP e 
citado por Anselmo aníbal, 
«esta coisa do Poder Local 
vai tirando o fascismo da ca- 
beça das pessoas». 

As autarquias locais são 
escolas de democracia. E o 
Governo «AD» quer destrui- 
-las. Também aqui se toma 
urgente arredar definitiva- 
mente do poder os homens 
da aliança reaccionária. 

tal mas vão ao encontro dos 
seus objectivos, no que siginifi- 
cam em limitação de direitos das 
organizações populares de 
base, diminuindo a eficácia e ca- 
pacidade de actuação das autar- 
quias. Surgiriam na sua carga 
negativa caso se concretizasse, 
por exemplo, um acordo de prin- 
cípio existente entre o PS e a 
"AD" na respectiva Comissão 
Parlamentar e que circunstan- 
ciaria que os Presidentes de 
Junta de Freguesia deixassem 
de*ser eleitos pelo povo para o 
passarem a ser pelas Assem- 
bleias de Freguesia, substituin- 
do-se assim o sufrágio universal 
por arranjos de bastidores. 

Um "pacote" que revive 
a "romaria de mão 
estendida" 

A proposta de lei eleitoral 
para as Autarquias, como se 
inferiu do Seminário, conduz a 
uma grave limitação da serie- 
dade do acto eleitoral (designa- 
damente devido à generalização 
do voto por correspondência e à 
supressão de garantias de se- 
cretismo, pessoalidade e presi- 
dencialidade) e a uma forte limi- 
tação da liberdade de propa- 
ganda eleitoral. "Em consequên- 
cia - consideraria Luís Sá na 
sua apreciação - os órgãos au- 
tárquicos que emergiriam das 
eleições seriam mais fracos, me- 
nos representativos, mais con- 
testáveis, menos mobilizadores 
da capacidade e energia locais". 

Outro aspecto gravoso do 
"pacote legislativo" do Governo 
denunciado no Seminário refere- 
-se à revisão da Lei das Autar- 
quias, que tem vindo a ser pro- 
cessada através de diversos di- 
plomas avulsos e cuja proposta 
governamental não proporciona 
qualquer vantagem para as au- 
tarquias, sendo inúmeras as 
suas desvantagens (redução do 

número de membros dos órgãos 
autárquicos, que limitaria o plu- 
ralismo, redução da representa- 
tividade e democraticidade da 
administração local, reforço do 
presidencialismo, espoliação 
dos baldios aos povos, etc.). 

Também a revisão da Lei 
das Finanças Locais seria for- 
temente contestada. Recorde-se 
que esta Lei nunca foi aplicada 
nos seus termos uma única vez. 
Agora o Governo pretende, ao 
revê-la, consagrar como regra 
assente os esbulhos a que o Po- 
der Local tem sido sujeito, e im- 
por as formas discricionárias de 
atribuição de verbas à maneira 
do fascimo (sedes para Fregue- 
sias e investimentos intermunici- 
pais), alterando critérios de dis- 
tribuição que deixariam de fa- 
vorecer os municípios das re- 
giões mais atrasadas, agravaria 
a situação financeira das fregue- 
sias, eliminaria a obrigação de o 
Governo bonificar taxas de juro 
em empréstimos concedidos às 
autarquias. Tal revisão seria, 
nos termos em que é proposta, 
"um rude golpe sobre a autono- 
mia financeira do Poder Local, 
condição da própria autonomia 
administrativa". 

Outra questão abordada no 
Seminário seria a proposta de 
lei de deliinitação de respon- 
sabilidades em matéria de in- 
vestimentos da Administração 
Central e Local, que pretende 
transferir encargos para o Poder 
Local à margem da aplicação in- 
tegral da Lei das Finanças Lo- 
cais que está em vigor. 

Ao contrário da versão que em 
Julho de 1979 mereceu a apro- 
vação da "AD", esta proposta 
não transfere para as autarquias 
poderes indispensáveis para de- 
terminar ou controlar o uso do 
solo municipal: pelo contrário in- 
troduz factores inaceitáveis de 
subjectivismo, abrindo caminho 
a actuações arbitrárias da Admi- 

nistração Centrai ao exigir proto- 
colos assinados entre o Governo 
e as autarquias quando se pre- 
tenda transferir encargos. 

Quanto à proposta de Lei so- 
bre Tutela mais não faz que re- 
forçar a capacidade de pressão 
e ingerência do Poder Central 
sobre as autarquias, ao impor- 
-ll le o dever geral de "informar" 
o Governo; estabelece igual- 
mente a possibilidade de o mi- 
nistro da Administração interna 
dissolver os órgãos autárquicos 
e, pior que isso, impõe a ineligi- 
bilidade dos órgãos autárquicos 
dissolvidos, que mais não é que 
uma forma de sanear os ele- 
mentos autárquicos mais presti- 
giados. 

Seriam de igual maneira de- 
batidas no Seminário as conse- 
quências do projecto de diploma 
sobre investirrientos intermunici- 
pais. A este respeito Luís Sá 
chamaria a atenção na sua sín- 
tese final que "a pretexto de re- 
gulamentar e racionalizar, esta 
figura visa institucionalizar e 
eternizar esta forma de regresso 
às comparticipações da Admi- 
nistração Central na actividade 
autárquica, com o consequente 
cortejo de discriminações, buro- 
cracia, dependência, reeditando 
ainda que parcial e limitada- 
mente a clássica romaria de 
mão estendida para os serviços 
centrais". 

Finalmente o diploma sobre 
o funcionalismo autárquico, 
ainda em preparação, para além 
de não concretizar a desejada 
extinção do quadro geral admi- 
nistrativo do MAI, pretende criar 
um ficheiro nacional dos funcio- 
nários autárquicos, condicionar 
gravemente a capacidade autár- 
quica de estruturar os respecti- 
vos quadros de pessoal e propi- 
ciar que o Governo se aproprie 
da competência exclusiva da As- 
sembleia da República para le- 
gislar nesta matéria. 

Dezena e meia de intervenções 

para um auditório cheio 

«O pacote será pacote mas de 
lixo, cujo destino será uma lixei- 
ra ou uma estação de trata- 
mento, que bem necessidade há 
de fertilizantes para a agricul- 
tura» afirmou em jeito de «desa- 
bafo» o camarada Veiga de Oli- 
veira, deputado à Assembleia da 
República e vereador da Câ- 
mara Municipal de Cascais, no 
final das 15 intervenções produ- 
zidas no Seminário sobre o «Pa- 
cote Legislativo Autárquico», a 
que presidiu. 

Luís Sá, interviria de seguida 
para uma apreciação aos resul- 
tados do Seminário, que decor- 
reu em instalações cedidas pela 
direcção do Laboratório Nacio- 
nal de Engenharia Civil (LNEC) 
em Lisboa, durante toda a tarde 
do passado sábado. Presente 
mais de duas centenas de pes- 
soas, eleitos da APU e também 
do PS e de partidos que inte- 
gram a coligação governamen- 
tal; igualmente corresponderam 
ao convite que lhes foi dirigido e 
manifestaram a adesão ao Se- 
minário eleitos do (Morte, das 
Beiras, do Alentejo e do Riba- 
tejo, do Algarve, da grande Lis- 
boa e do grande Porto, deputa- 
dos e especialistas de diversas 
correntes de opinião. 

Produziram-se dezena e meia 
de intervenções, ficando algu- 
mas ausentes do auditório por 
absoluta falta de tempo (no en- 
tanto os textos e os seus autores 
constarão do registo escrito do 
Seminário, juntamente com a 
matéria apresentada pelos res- 
tantes 15 oradores). 

Veiga de Oliveira abriria a ses- 
são afirmando que «ao sentido 
eminentemente global e nacio- 
nal dos partidos contrapõe-se o 
bem estar das populações, a re- 
solução atempada dos seus pro- 
blemas e, máxima razão, a parti- 
cipação activa e criadora das po- 
pulações na resolução dos pro- 
blemas das comunidades em 
que se integram», pelo que sau- 
dou todos os presentes, inde- 
pendentemente do partido por 
que tenham sido eleitos ou a que 
tenham aderido. Antes de dar a 
palavra ao primeiro orador con- 
sideraria ainda que «nesta ma- 
téria só há dois campos: os que 
são pela descentralização, pela 
autonomia do Poder Local, pela 

participação activa das popula- 
ções na resolução atempada 
dos problemas e os que são pelo 
centralismo, pelo caciquismo, 
pelas jogadas e manobras de 
facção, pelo tráfico de influên- 
cias, em breve contra as autono- 
mias locais e contra o Estado 
democrático- constitucional. 

«Entretanto a fronteira que se- 
para os dois campos não passa, 
seguramente, dentro dos limites 
configurados pelos participantes 
deste seminário» - sublinharia. 

Anselmo Aníbal, deputado e 
vereador da Câmara Municipal 
de Lisboa, abordaria a preten- 
dida revisão da Lei das Autar- 
quias pela «AD», seguindo-se- 
-Ihe Jorge Silva, que interviria a 
propósito do novo diploma sobre 
o Plano Director. José Maga- 
lhães, assessor jurídico do Gru- 
po Parlamentar do PCP, anali- 
saria as implicações da revisão 
constitucional em matéria de Po- 

popular Maria dos Anjos Sou- 
sa da Silva, jurista do MAI, 
analisaria a tutela administrativa 
do pacote autárquico seguindo- 
-se-lhe no uso da palavra o ar- 
quitecto Leopoldo de Almeida 
para abordar o problema das re- 
giões, Teresa Ventura, do 
colectivo da redacção da revista 
«Poder Local» para falar da pro- 
posta de lei de delimitação das 
actuações da administração 
central regional e local em ma- 
téria de investimentos, Daniel 
Branco, presidente da Câmara 
Municipal de Vila Franca de Xira, 
José António Veríssimo, tam- 
bém membro do colectivo da re- 
vista «Poder Local (falaria dos 
investimentos intermunicipais), 
Manuel Ginja da Silva que 
abordaria a informação sindical 
sobre os trabalhadores das au- 
tarquias, Ludjero Escovai, pre- 
sidente da Junta de Freguesia 
da Brandoa (que faria uma curta 
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der Local, seguindo-se Eufrásio 
Filipe, presidente da Câmara 
Municipal do Seixal, para falar 
da revisão da Lei das Finanças 
Locais. 

João Amaral, licenciado em 
direito e chefe de gabinete de 
apoio do Grupo Parlamentar do 
PCP, analisaria a proposta de 
Lei sobre Eleições Autárquicas 
apresentada pelo Governo, 
vindo depois Osvaldo Castro, 
presidente da Assembleia Muni- 
cipal da Marinha Grande, fazer a 
ligação entre o pacote autárqui- 
co do Governo e o movimento 

intervenção que definiu como 
«uma intervenção do tamanho 
da importância que o Governo 
atribui às Freguesias!») e final- 
mente José António Brito 
Apolónia, presidente da Câ- 
mara Municipal da Moita, que 
falaria do funcionalismo autár- 
quico e a política do Governo. 

Luís Sá, director da Revista 
«Poder Local», comentaria no fi- 
nal o Seminário e faria o seu 
balanço, seguindo-se um curto 
período para esclarecimentos 
pedidos pela assistência aos 
oradores. 

Em Coimbra, 

de quadros e 

Três centenas de pessoas 
participaram num encontro dis- 
trital de quadros do PCP, mem-' 
bros eleitos e activistas das au- 
tarquias, realizado em Coimbra 
no passado domingo no teatro 
da Faculdade de Letras. Presi- 
diu o camarada Jaime Serra, 
'membro da Comissão Política 
do CC do PCP. 

Neste Encontro foi feita uma 
análise exaustiva, concelho a 
concelho, dos principais proble- 
mas e carências das populações 
locais, cuja solução se arrasta, 
não obstante as falaciosas pro- 
messas eleitorais da «AD» e dos 
seus sucessivos Governos. 

Foi feito igualmente um 
balanço crítico à gestão «AD» e 

Encontro distrital 

activistas do PCP 

PS nas autarquias do Distrito, 
assim como ao trabalho positivo 
dos eleitos da APU mesmo nas 
autarquias onde se encontram 
em minoria. 

As conclusões do Encontro 
apontam para a perspectiva de 
um grande crescimento eleitoral 
da APU na autarquias do distrito 
nas próximas eleições, tendo 
sido decidido fazer um grande 
esforço para concorrer a todas 
elas com listas APU. 

Aprovadas duas moções por 
unanimidade e aclamação: 
numa delas dá-se completo 
apoio à jornada do próximo dia 6 
e apela-se à participação mas- 
siva nas manifestações que se 
vão efectuar no distrito, nomea- 

damente em Coimbra e figueira 
da Foz; na outra apela-se aos 
órgãos de soberania, nomeada- 
mente Presidente da República 
e Conselho da Revolução para 
que, na sequência da exigência 
do movimento operário e põ- 
pular tão expressamente mani- 
festada na greve geral do pas- 
sado dia 12 de Fevereiro, proce- 
dam à demissão do Governo, à 
dissolução da Assembleia da 
República e à convocação de 
eleições gerais antecipadas e 
formação de um Governo de 
gestão. 

No final do Encontro o ca- 
marada Jaime Serra fez uma 
aprofundada análise da situação 
política actual. 

Quadros do PCP em Braga 

discutem Poder Local 

Em Braga, no liceu Sá de 
Miranda, decorreu no passado 
domingo uma reunião de qua- 
dros comunistas de região, para 
discussão do trabalho do Partido 
nas autarquias e análise de 
questões relacionadas com as 
próximas eleições autárquicas. 
Presente o camarada Carlos 
Costa, membro da Comissão 
Política e do Secretariado do CC 
do PCP. 

A situação das autarquias do 
Minho caracteriza-se de uma 
forma geral pelo domínio da mai- 
õria «AD», que tem prosseguido 
uma politica de compadrio e cor- 
rupção ao serviço dos interesses 
e ambições dos grandes caci- 
ques e empreiteiros, com ge- 
neralizado desinteresse e in- 
competência dos seus eleitos 
em relação aos problemas da re- 
gião, como sublinham as conclu- 
sões da reunião. 

Foi igualmente referido que o 
PS não constitui alternativa que 
dê garantias de uma política de- 
mocrática, pois a sua actuação 
em várias Câmaras e Juntas de 
Freguesia onde mantém gran- 
des responsabilidades (apesar 
de ter diminuído a sua influência 
no Minho) é caracterizada por 
uma política de cedências à 
direita e recusa de diálogo com a 
APU. 

É na política da APU e do PCP 
que as populações encontram 
os seus mais firmes e intransi- 
gentes defensores, apesar dos 
seus eleitos estarem em minoria 
na maior parte dos órgãos autár- 
quicos da região: o prestígio da 
APU assenta nas provas dadas 
pelos seus eleitos, erguendo-se 
como a única força politica ca- 
paz de dar garantias de compe- 
tência, seriedade, dedicação e 
trabalho. 

Concluiu-se nesta região que 
alastra o descontentamento po- 
pular contra a política da «AD», 
amplamente manifestado no Mi- 
nho pela elevada adesão que a 
greve geral teve por parte dos 
trabalhadores dos distritos de 
Braga e Viana do Castelo, ten- 
do-se colocado como objectivo 
apresentar listas APU não ape- 
nas em todas os órgãos autár- 
quicos onde já se concorreu, 
mas também apresentar listas 
pela primeira vez em muitas ou- 
tras freguesias. 

Realçou-se finalmente que, 
apesar das condições favoráveis 
para a adesão de muitos traba- 
lhadores e democratas ao traba- 
lho da APU, torna-se indispen- 
sável que desde já todas as or- 
ganizações e militantes do PCP 
no Minho se empenhem na im- 
portante batalha política que são 
as próximas eleições. 
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A APU apresenta-se hoje em muitas autarquias do distrito do Porto como a alternativa real para uma nova 
gestão local 

Reunião de quadros no Porto 

sobre eleições autárquicas 

Com a presença de Carlos 
Costa, membro da Comissão 
Política e do Secretariado do CC 
do PCP, realizou-se no passado 
sábado no CT da Boavista, uma 
reunião de quadros do distrito do 
Porto sobre as eleições para as 
Autarquias Locais, onde partici- 
param representantes de diver- 
sas organizações concelhias e 
sectores do Partido do distrito. 

A reunião confirmou o agrava- 
mento dos problemas das po- 
pulações do distrito, resultante 
da política da "AD" a nível do 
Governo e dos eleitos da "AD" 
na maioria das autarquias locais. 

O não cumprimento da Lei 
das Finanças Locais (em dois 
anos a "AD" roubou ao distrito 
do Porto mais de seis milhões de 
contos) aliada à política de endi- 
vidamento irresponsável das au- 
tarquias e dos "sacos azuis", o 

"pacote" de destruição do Poder 
Local que o Governo se prepara 
para fazer aprovar, aliado à 
campanha ultra-demagógica so- 
bre a "regionalização", a incom- 
petência, a corrupção, as ilegali- 
dades praticadas pela "AD" na 
generalidade das autarquias, o 
agravamento brutal dos serviços 
e bens essenciais, nomeada- 
mente da electricidade e dos 
transportes - são aspectos da 
política da "AD" que têm agra- 
vado fortemente os problemas 
das populações e têm aumen- 
tado o. profundo descontenta- 
mento popular. 

O crescente apoio das po- 
pulações, de socialistas e 
mesmo anteriores votantes da 
"AD", de pessoas sem partido, à 
APU, é um outro traço muito sali- 
ente no distrito do Porto. 

Foi feita ainda durante a reu- 

nião um balanço dos preparati- 
vos eleitorais da APU com vista 
às próximas eleições. Em muitos 
concelhos e freguesias prosse- 
gi^e a bom ritmo a dinamização 
da APU e o seu alargamento 
com democratas de diversas 
tendências, designadamente so- 
cialistas, e com pessoas sérias 
interessadas na resolução efec- 
tiva dos problemas das popula- 
ções. 

A reunião confirmou igual- 
mente que a APU, pela sua poli- 
tica consequente, pelas provas 
dadas na defesa dos interesses 
das populações, pela sua aber- 
tura unitária e pelo grande au- 
mento da sua influência, apre- 
senta-se hoje em muitas autar- 
quias do distrito do Porto como a 
alternativa real para uma nova 
gestão local. 

Plenário do CLL do PCP 

sobre eleições autárquicas 

Reuniu no passado dia 27 o 
Plenário do Comité Local de Lis- 
boa do PCP, com participação 
de responsáveis pelo trabalho 
nas Autarquias da cidade de Lis- 
boa, sendo discutidos e analisa- 
dos os problemas decorrentes 
das próximas eleições autárqui- 
cas, nomeadamente os objecti- 
vos para a cidade de Lisboa (Câ- 
mara e Assembleia Municipal e 
para as 53 Freguesias). 

Concluiu-se pela necessidade 
de retorço desta importante 
frente de trabalho, ameaçada 
neste momento por um «pa- 
cote» contra o Poder Local a ní- 
vel nacional, que se fosse apro- 
vado liquidaria a autonomia das 
autarquias locais, e o seu funcio- 
namento amplamente partici- 
pado e democrático. 

No tocante à cidade de Lis- 
boa, concluiu-se que a única 
alternativa democrática à ges- 
tão desastrosa, totalitária e in- 
competente da Câmara «AD»/ 
Abecassls, é a Aliança Povo 
Unido. No conjunto das 3 princi- 
pais forças políticas na cidade 

de Lisboa, torna-se cada vez 
mais claro à população da ci- 
dade que a APU é uma força em 
crescimento, sendo o seu prestí- 
gio hoje muito grande. Aliás, as 
diversas eleições intercalares 
que se têm realizado por todo o 
País e na cidade de Lisboa tam- 
bém (Freg. de Belém), são bem 
demonstrativas do crescente 
prestígio que o PCP/APU goza 
entre as grandes massas. 

Em contrapartida a «AD» cai 
vertiginosamente, perdendo 
grande número de votos, como 
resultado da sua política antipo- 
pular e antinacional. Concreta- 
mente em Lisboa o desastre é 
total face à gestão incompe- 
tente, reaccionária, demagógica, 
caricata e antipopular da Câ- 
mara «AD»/Abecasis. 

Quanto ao PS, a reunião con- 
cluiu de que face à gestão inefi- 
caz da Câmara anterior, de pre- 
sidência PS (1976/1979) e à sua 
política de alianças à direita a 
nível nacional, ao lugar que 
ocupa a nível da cidade de Lis- 

boa no actual quadro eleitoral 
(3.a força), o Partido Socialista 
não é uma alternativa crivei à 
gestão reaccionária AD/Abeca- 
sis. Por força desta política, o PS 
para além de ter perdido a Presi- 
dência da Câmara, perdeu ainda 
25% do seu eleitorado entre 
1976/1979 e 46 das 47 fregue- 
sias. 

O Plenário do CLL, que con- 
tou com a presença dos camara- 
das José Casanova, membro 
suplente da Comissão Política 
do CC do PCP, Dias Coelho do 
Executivo do CLL e Silva Graça, 
vereador da APU na Câmara e 
membro do CLL, discutiu ainda e 
tomou as necessárias medidas 
(de organização, de quadros, de 
direcção, de propa-ganda, de in- 
formação, etc,) necessárias ao 
cumprimento dos objectivos dis- 
cutidos, por forma a apetrechar- 
-se para a importante batalha 
para substituir a gestão reaccio- 
nária e incompetente da Câmara 
«AD/Abecasis, por uma Câmara 
competente, honesta, eficaz e 
democrática. 

Encontro da APU em Pinhal Novo 

A APU da Freguesia de Pinhal 
Novo, distrito de Setúbal, reali- 
zou no passado dia 21 o I En- 
contro de elementos (eleitos e 
não eleitos) que integraram as 
suas listas para a Freguesia, fa- 
zendo um balanço da actividade 
da sua gestão nos últimos dois 
anos. Estiveram presentes 34 
autárcas, tendo-se discutido 
igualmente o programa de activi- 
dades para este ano, além duma 
perspectivação de trabalho com 

vista às próximas eleições autár- 
quicas. 

Nas conclusões ressaltou a 
necessidade de melhorar a infor- 
mação junto da população (bole- 
tins, folhas volantes, plenários, 
contactos diversos) e a ligação 
dos órgão de Freguesia à Câ- 
mara Municipal. Vista igual- 
mente a necessidade de des- 
centralização de certos serviços 
camarários para a Freguesia, da 
ligação aos pequenos e médios 

comerciantes e duma maior 
atenção aos jovens e mulheres 
(tentando-se para isso a criação 
de comissões específicas junto 
da autarquia). 

A nessecidade de uma maior 
dinâmica nos órgão autárquicos 
locais (Executivo e Assembleia 
de Freguesia) e de desenvolver 
esforços no sentido de melhorar 
a frente no desporto e cultura, foi 
outro ponto salientado no En- 
contro. 
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PCP 

Vencer a crise, 

f promover o desenvolvimento 

Seminário sobre a situação económica 

Estudar 

a alternativa 

A realização no 
próximo domingo do 
seminário do PCP 
sujeito ao tema 
«Vencer a crise, 
promover o 
desenvolvimento» é 
uma iniciativa que 
encontra as suas 
razões e a sua 
importância na 
própria experiência 
da vida de todos os 
dias. 
A palavra crise entrou 
no vocabulário 
corrente dos 
portugueses, mas a 
verdade é que se a 
crise é uma realidade, 
tal.evidência coloca 
por ela própria a 
absoluta necessidade 
de caracterizar 
rigorosamene a 
situação, bem como a 
de definir as saídas 
para ela. 

Õ exercício do poder pelos 
governos «AD» constituiu 
em muitos aspectos o 
prosseguir de uma política 
que o PCP caracterizou 
como de recuperação 
capitalista, latifundista e 
imperialista e cujo arranque 
foi proporcionado já pelos 
governos PS e PS/CDS. É 
porém indesmentível que a 
acção continuada dos 
govenos «AD», por um lado, 
e, por outro, o recurso 
despudorado a uma prática 
política subversivamente 
contrária à legalidade' 
portuguesa geraram 
situações que interessa ver 
até que ponto constituem 
uma alteração qualitativa e 
de fundo ao quadro 
económico português. 
Quer no campo puramente 
económico, quer no campo 
dos instrumentos jurídicos os 
governos da direita tudo têm 
feito para subverter e destruir 
quanto o Povo português 
construiu nos últimos anos. 
Na linguagem seca e clara 
dos números e das 
verdades, algumas das 
intervenções já preparadas 
para o seminário dão conta 
de uma realidade deveras 
preocupante. 
Simultaneamente, traduzem 
com implacável clareza que 
a situação a que o País 
chegou nas mãos da «AD» 
não se deve a uma pura e 
simples questão de 
incompetência ou de incúria, 
corresponde sim a um plano, 
a uma lógica evidente de 
destruição e de subversão. 

Sem dúvida que o campo 
livre deixado pelo Governo à 
incompetência, dentro e fora 
dele, a complacência quando 
não cumplicidade com a 
corrupção, a inépcia e a 
incúria valiosamente se 
podem harmonizar com um 
objectivo bem mais vasto 
de desagregação e 
destruição do quadro 
económico, social e político 

criado pelo 25 de Abril. É 
porém este objectivo, o da 
recriação dos grandes 
monopólios, o do forjar 
desde já condições 
favoráveis à concentração 
de capitais e ao espartilhar 
do funcionamento 
económico do País que 
claramente transparece. 

Crédito 
para o capital 

Encontra-se já concluída 
cerca de meia centena de 
intervenções escritas a 
serem apresentadas. Outras 
estão ainda previstas e o 
debate e intervenções orais 
naturalmente enriquecerão 
grandemente o quadro. 
Dos projectos já em fase de 
conclusão transparece o 
panorama sombrio que se 
generaliza a questões tão 
diferenciadas como a política 
de crédito, a arborização ou 
a evolução do emprego. 
No que se refere à política de 
crédito, serão apresentados 
ao seminário elementos que 
com meridiana clareza 
caracterizam as grandes 
linhas da ofensiva da política 
económica da «AD». 
Tomemos como exemplo a 
situação do sector 
nacionalizado no tocante ao 
crédito: 
Durante os dois últimos 
anos, o crédito interno às 
empresas públicas 
diminuiu 7% em termos 
reais. Em 1980, enquanto 
que o financiamento das 
empresas privadas foi 
assegurado em 97% pelo 
crédito interno, este só 
cobriu 27% do 
financiamento das 

empresas públicas. Com a 
agravante de o crédito 
externo ser cada vez mais 
a curto prazo (94% em 
1980) e cada vez mais caro 
em resultado do aumento 
das taxas de juro no 
exterior e da acentuada 
desvalorização do escudo 
face ao dólar. Isto é, em 
termos de estrutura 
empresarial são as 
empresas públicas que 
estão a suportar o 
essencial dos custos dos 
défices externos 
provocados pela 
desastrosa política 
económica de recuperação 
capitalista, nomeadamente 
dos governos da «AD». 
Esta situação de benefício 
das empresas privadas é 
ainda feita em manifesto 
prejuízo das pequenas e 
médias empresas e claro 
apoio ao grande capital. Mas 
atente-se ainda, por outro 
lado, no quadro traçado 
quanto a este investimento 
externo cujos custos o 
Governo lança sobre as 
empresas do sector público: 
A «AD» apela ao 
investimento estrangeiro 
como fonte de 
financiamento. Mas, para 
além de outras questões 
essenciais que agora não 
curamos de analisar, a 
verdade é que a entrada de 
capitais externos sob a 
forma de investimentos, 
não sendo formalmente 
um mero empréstimo, 
funciona na prática como 
tal e com taxas de «juro» 
ainda mais elevadas. 
Atente-se por exemplo que 
em 1980, do Investimento 
Directo Estrangeiro 
autorizado apenas 40% 

dará lugar à entrada de 
divisas. No entanto, a 
chamada «remuneração do 
capital» a transferir para o 
estrangeiro incidirá sobre 
os 100% do Investimento 
Directo Estrangeiro. Isto é: 
a curto prazo, o País 
exportará mais divisas por 
lucros e dividendos que as 
divisas entradas como 
investimentos. É, aliás, o 
que se passa a nível 
mundial. Só em 1979, de 
acordo com os dados da 
OCDE, os investimentos 
directos estrangeiros nos 
países em 
desenvolvimento somaram 
13,5 milhões de dólares, 
enquanto que a 
transferência de lucros e 
dividendos para os 
investidores imperialistas 
atingiu 15 mil milhões de 
dólares. 

Da floresta ao 
urânio 
passando pela 
refinação 
de petróleo 

A política florestal seguida 
pela «AD» é objecto 
igualmente de uma análise 
de particular clareza. A 
prioridade dada á plantação 
de eucaliptos 
essencialmente destinados à 
indústria de celulose, em 
detrimento das resinosas e 
de outras intervenções de 
extensão florestal, é outro 
exemplo de uma negociata 
política de pesadíssimos 
custos para o País. E 
pesadíssimos custos que se 
reflectem não apenas no 
campo directo da produção 

• Local 

Na Faculdade de Letras de Lisboa 

• Horário 

09 h 30 m -11 h 00 m - Abertura e 
funcionamento em sessão plenária 

11 h 00 m-13 h 15 m- 
Funcionamento em secções 

13h 15m-15h00m - Almoço 
15 h 00 m-17 h 00 m- 

Funcionamento em secções 
17h00m-17h30m - Intervalo 
17 h 30 m-19 h 00 m- 

Funcionamento em secções 
19h00m-19h 15m - Intervalo 
19h 15m — 20h30m - Plenário de 

encerramento 

• Secções 

São as seguintes as secções previstas; 
1 .a secção - Agricultura 
2.a secção - Pescas 
3.a secção - Indústria 
4.a secção - Política monetária e 

financeira/comércio, preços e 
salários 

• Funcionamento 

No início dos trabalhos será fornecido 
aos participantes um «Guião de Informa- 
ções» que incluirá, além do horário, indica- 
ções sobre as salas onde funcionarão as 
secções, sobre o bar da Faculdade aberto 
no domingo,, restaurantes abertos na zona, 
transportes públicos, etc. 

(restrições ã matéria-prima e 
inerente crise para a 
indústria de serração, por 
exemplo), como noutros 
aspectos como os de defesa 
ecológica e mesmo do 
domínio institucional. Na 
verdade, os esforços de 
revisão da lei dos baldios, se 
visam favorecer os caciques 
locais no prosseguimento de 
uma prática que longamente 
os povos rurais combateram, 
estão igualmente ligados à 
questão da florestação á 
base de eucaliptos que o 
Governo tem incentivado 
exactamente nos baldios. 
Um passo ao lado e, no 
sector das indústrias 
extractivas, poder-se-á 
encontrar a situação dos 
jazigos de urânio português. 
Onde a indicação das 
medidas de bloqueamento 
dos planos de exploração 
mineira (nomeadamente dos 
jazigos do Alto Alentejo que 
a «AD» impediu mediante o 
congelamento do 
investimento já previsto) leva 
a colocar inquietantes 
interrogações: 

Não estará prevista a 
entrega a multinacionais 
ou outras organizações 
delas dependentes a futura 
próxima exploração dos 
jazigos? 
Porque se está a entregar a 
prospecção dos minérios 
de urânio a organizações 
estrangeiras? E elas 
prospectam só urânio? 
Porque se não prepararam 
ou preparam quadros 
técnicos nacionais aos 
vários níveis? 
Porque se dispensaram os 
quadros técnicos que 
existiam? 
Mas este malbaratar de 

y 

- 
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possibilidades, este 
degradar de um lado e 
conservar potencialidades á 
espera do guloso salto do 
capitai privado, alarga-se a 
tantos e tantos outros 
pontos. 
Que dizer quando se 
constata que o nível de 
utilização da capacidade de 
refinação de petróleo no 
nosso país é de 43%! 
Na realidade, após a entrada 
em funcionamento da 
refinaria de Sines, a 
capacidade instalada da 
indústria portuguesa do 
sector passou de 9 500 000 
t/ano para 15 500 000 t/ano. 
E sublinha-se: 
Como é evidente, a 
subutilização acarreta 
custos elevados — são 
bastante superiores a 1 
milhão de contos por ano. 
Tem havido algumas 
tentativas de colocação 
dos serviços de refinação 
(ou de processing) no 
exterior por parte da 
empresa pública 
refinádora — a Petrogal. 
Nunca, porém, tiveram 
êxito absoluto já que os 
contratos conseguidos 
absorveram apenas uma 
parte da capacidade 
excedentária. 

Esta tónica de crise 
transparece assim na análise 
feita a praticamente todos os 
sectores da actividade 
económica nacional. E tudo 
parece indicar que os 
resultados desta política 
continuada criaram 
situações novas a exigirem 
medidas novas. 
A realidade tem vindo a 
demonstrar a justeza das 
propostas e advertências 
feitas pelo PCP na sua 
Conferência Económica e na 
Conferência para a defesa 
das nacionalizações: como 
se sublinha numa das 
intervenções, as propostas 
então apresentadas pelos 
comunistas são já hoje um 
lugar comum aceite peia 
maioria dos gestores e 
técnicos. 
A verdade contudo é que, 
longe de terem sido postas 
em prática as propostas do 
PCP, assistiu-se a uma 
política verdadeiramente 
criminosa. E as medidas que 
a situação hoje impõe terão 
que ter em conta os 
resultados de anos de 
desgovernação. 
O seminário «Vencer a 
Crise, Promover o 
Desenvolvimento» 
constituirá um passo 
importante para o 
conhecimento e definição do 
que se passa e do que é 
necessário fazer. Na normal 
coerência da política do 
PCP, será um contributo à 
luta pela verdade ao 
sistematizar e desvendar os 
resultados da política da 
direita no Poder, será um 
contributo que mais uma vez 
tornará claro e concreto que 
os problemas nacionais se 
resolvem com os 
trabalhadores e com o PCP e 
não contra os trabalhadores 
eo PCP. 

Informação «AD»: 

Reaccionarismo 

e incompetência 

Esta é a seriedade da im- 
prensa AD: na passada se- 
mana, como prova a gravura 
junta, o semanário reaccio- 
nário «Tempo» dava grande 
destaque na primeira página 
a uma «notícia» completa- 
mente inventada. Segundo 
ela, no dia 17 de Fevereiro 
tinha sido detido pela Polícia 
Judiciária, na Central Telefó- 
nica da Trindade, em Lisboa, 
um membro do PCP de 
nome José Carlos que se en- 
contrava «em estranha situa- 
ção numa acção altamente 
profissional». 

O mesmo «Tempo» não 
se esqueceu de juntar à «no- 
tícia» o costumado ingre- 
diente anticomunista da sub- 
versão internacional, adian- 
tando que «os investiga- 
dores não excluíram o apoio 
conjunto de técnicos interna- 
cionais com intuitos políticos 
de desestabilização». 

Entretanto, segundo a pró- 
pria administração dos TLP 

go promovida pela CGTP-IN, 
que não é mais do que um 
monte de aldrabices e calú- 
nias contra os trabalhadores 
e particularmente os comu- 
nistas, na peugada da «in- 
surreição» inventada pelo sr. 
ministro do Interior, o 
«Tempo» inclui ainda, entre 
outros materiais de igual ga- 
barito, uma chamada de 1." 
página (ver gravura) sobre o 
«Aborto» que é, ela própria, 
um verdadeiro e realíssimo 
aborto jornalístico, pois: 

— diz que os «portugue- 
ses estão contra», coisa que 
no entanto não se comprova 
pela leitura da notícia das pá- 
ginas interiores; 

— anuncia a apresentação 
do «texto do PCP», do qual, 
porém, não há rasto em todo 
o jornal; 

— anuncia também «os ar- 
tigos do novo Código Penal 
que tipificam o aborto como 
crime» — mas também a es- 
tes foi um ar que lhes deu, 

lempo 

É do PCP o detido 

na central telefónica 

Aborto 
— portugueses estão contra 

OiMstão «té «gora discutida a mala-voz, a Interrupção voluntária da gravidez transforrnou-ae em problema de âmbito nacional, com a apresentação na Assembleia da República de um projedo-lel. da autoria do Partido Comunista. «Tempo» debruça-se neste número sobre a questão, apresentando o texto do PCP, os artigos do novo Código Penal que tipificam o aborto como crime e um artigo sobra a posição 

"Tempo" em Madrid 

no julgamento de Tejero 

1 

i 

Marcha 

da 

INTER 

Editorial "Frente- 
rr: -a-frente" 
S UGT 
= INTER P*g. I2»i3 "CLUBE TEMPO" 

Reportagem 
no 

Bombarral 
PEDRO SANTMA LOPES 

Os Partidos 
"ANTENA 1 -TEMPO" 

Acácio 

a Semana 

MUUUS 

apurou, a «notícia» é com- 
pletamente falsa, pois não foi 
detido qualquer elemento da 
Central Telefónica da Trin- 
dade e o único funcionário de 
nome José Carlos estava de 
folga naquele dia e não é 
membro do PCP. 

Quem tinha sido detido, 
sitn, fora um tal Machado, 
funcionário administrativo 
dos TLP e dono do automó- 
vel apreendido com armas 
no Parque Eduardo VII, em 
Lisboa, no dia 12 de Feverei- 
ro, provocação que dera a 
ajuda principal à fracassada 
história da «insurreição do 
Ângelo». 

Mas não se fica por aqui, a 
referida edição do semanário 
do sr. Nuno Rocha. Para 
além de um «artigo» sobre a 
Marcha contra o Desempre- 

Cresce a luta contra 
Citámos o "Tempo", mas 

outros casos poderiam ser 
aqui trazidos - infelizmente 
não só de jornais de direita 
(estamos a lembrar-nos, 
como o leitor já deve ter per- 
cebido, do "Portugal Flo- 
je"...). Mas o mais grave é, 
naturalmente, o que se pas- 
sa ao nível da comunicação 
social controlada pelo Es- 
tado. 

Aquilo que os jornais priva- 
dos dizem e como o dizem, 
se é certo que documenta o 
que é e como actua a direita, 
a verdade é que, em princí- 
pio, só responsabiliza as for- 
ças que directa ou indirecta- 
mente apoiam essa im- 
prensa. 

O mesmo não se passa, 
porém, com a Televisão, a 
rádio e os jornais do Estado, 
cuja missão e específico en- 
quadramento jurídico estão 
consagrados constitucional- 
mente e regulados por leis 
próprias, apontando essen- 
cialmente para algo que, ob- 
viamente, a 'AD' não tem 
condições para cumprir: o 
respeito peio pluralismo in- 
formativo e ideológico. 

deles nada consta no pas- 
quim; 

— chama a atenção, final- 
mente, para «um intéfes- 
sante artigo sobre a posição 
de cientistas estrangeiros», 
verificando no entanto o lei- 
tor que se trata apenas das 
opiniões de dois espanhóis 
retiradas da revista 
«Cambio-16». 

Ou seja, e para não perder 
mais tempo: estes senhores 
não só são reaccionários e 
de um anticomunismo ultra- 
-sectário, como nem os seus 
próprios leitores respeitam, 
vendendo-lhes gato por lebre 
sem o menor dos escrú- 
pulos. 

É assim a «informação 
"AD"»: a incompetência pro- 
fissional ao serviço do 24 de 
Abril. 

a "informação 'AD'" 
E neste domínio, como 

aliás em muitos outros, é 
perfeitamente claro que a ac- 
tuação deste Governo é to- 
talmente ilegítima e ilegal, só 
por si suficiente para justifi- 
car a exigência que alastra 
de Norte a Sul: Governo 
'ADVBalsemão, rua! 

Não é, pois, por acaso que 
se assiste ao incremento dos 
protestos e da luta contra a 
política informativa governa- 
mental, que já nem recua 
perante as medidas mais 
descaradamente repressi- 
vas, como está a acontecer 
com Rui Dias José, da RDP. 

A União de Sindicatos de 
Lisboa marcou para o pró- 
ximo dia 12 uma concentra- 
ção frente á RTP; os Conse- 
lhos de Informação debatem 
a situação, o mesmo se pas- 
sando com o Conselho da 
Imprensa; o Sindicato dos 
Jornalistas vê-se constante- 
mente na necessidade de to- 
mar posições públicas em 
defesa dos seus associados. 

Nem uma voz se levanta a 
favor da acção deste Go- 
verno na comunicação so- 
cial. Vê-se bem porquê. 

Esclarecimento da SiP do PCP 

1. É relativamente frequente que órgãos de Informação, 
designadamente quando referem, citam ou descrevem inter- 
venções públicas de dirigentes do PCP de que não foi distri- 
buído o respectivo texto, apresentem versões inexactas ou 
deturpadas ou ainda interpretações Incorrectas daquelas de- 
clarações. 

2. A SIP do PCP considera necessário chamar a atenção 
para que estão manifestamente neste caso determinadas no- 
tícias publicadas nalguns jornais (designadamente no «Diá- 
rio de Notícias») relativas à recente sessão de esclareci- 
mento promovida pelo PCP no Palácio de Cristal do Porto, 
em que se atribui ao secretárlo-geral do PCP a afirmação de 
que Ramalho Eanas seria «o único homem que tem poderes 
constitucionais para concretizar os desejos dos comu- 
nistas». 

3. Esclarece-se, com efeito, que o secretário-geral do PCP 
não fez aquela afirmação nem qualquer outra similar e que, 
em consequência as referidas citações, ou Interpretações no 
mesmo sentido são destituídas de qualquer fundamento e 
não têm qualquer relação com o que efectivamente foi afir- 
mado por Álvaro Cunhal, naquela sessão do PCP. 

27 de Fevereiro de 1982 
A SIP DO PCP 
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Internacional 

X Congresso Sindical Mundial 

Unidade e solidariedade 

para enfrentar 

os desafios dos anos 80 

FSKfl 

Proletários de todos os países: UNI-VOS! gtwmei] 

Na actual situação internacional, tensa e confusa, uma 
fogueira gue o imperialismo tenta cada dia atear, o 
entendimento é possível — e é-o hoje mais do que nunca, 
como claramente foi provado durante o recente X 
Congresso Sindical Mundial realizado em Havana de 10 
a 15 de Fevereiro. 
Desse entendimento foram de novo protagonistas, atra 
vés dos seus dirigentes sindicais, os trabalhadores. 

A diversidade das línguas, as 
culturas, tradições de luta e pro- 
blemas concretos de que são 
portadores, os seus diferentes 
enquadramentos políticos e par- 
tidários não obstaram nem à dis- 
cussão nem à convergência - de 
acordo, aliás, com o que na es- 
sência caracteriza o movimento 
sindical, seja à escala de cada 
sector profissional ou de cada 
país, seja à escala universal. Ou 
seja: a sua capacidade de con- 
gregar, organizar na acção co- 
mum largas massas de homens 
e mulheres, independentemente 
da sua origem racial, das suas 
concepções políticas, filosóficas 
ou religiosas, na base da sua 
condição comum: a de serem 
trabalhadores, produtores e - 
quando sob o capitalismo - ex- 
plorados. 

A resolução principal adop- 
tada pelo Congresso - Os Sin- 
dicatos e os desafios dos 
anos 80 -, que foi objecto de 
uma longa preparação anterior e 
da maior parte das intervenções 
produzidas na tribuna do Palácio 
das Convenções, reflecte a alta 
consciência de classe adquirida 
pelos trabalhadores de todo o 
mundo nos últimos decénios, 
temperados por lutas cada vez 
mais amplas e mais agudas, re- 
vestindo um carácter político 
cada vez mais acentuado, 
pondo de facto em causa, cada 
vez mais claramente, não tal ou 
tal patrão explorador, não esta 
ou aquela organização do poder 
em cada país capitalista, mas á 
sociedade, a exploração e 
opressão capitalista no seu con- 
junto. 

Esta conclusão, que nos pare- 
ce central, não tolda, porém, 
nem contraria, a apreciação que 
cada sindicato ou cada destaca- 
mento sindical nacional faz dos 
seus objectivos imediatos e par- 
ticulares de luta (aliás, resulta 
dela), É isso que torna tão rico, 
díf-se-á universal, o documento 
principal;-é isso também que 
permite que ele seja uma contri- 
buição concreta à luta que em 
cada empresa, em cada país se 
trava. 

Também no nosso? 

A bomba de neutrões 
não distingue classes, 
as transnacionais não 
respeitam fronteiras 

Nós, que temos a nossa cen- 
tral sindical unitária, a CGTP-IN, 
que tem sabido assumir uma 
correcta orientação de defesa 
dos interesses do conjunto dos 
trabalhadores portugueses, que 
os tem conduzido em grandes 
lutas como foi ainda no passado 
dia 12 a Greve Gerai que mobili- 
zou mais de um milhão e meio 
de trabalhadores; a CGTP-IN, 
que jamais recusou, em nome 
dos trabalhadores portugueses, 
a solidariedade internacionalista 
que é devida a todos os povos - 
será que isto nos diz respeito? 

A resposta é clara e só pode 
ser afirmativa. 

Por um lado, a necessidade 

da unidade de acção, e de uma 
unidade mais avançada, decorre 
da própria vida: como tantas ve- 
zes e em tantas línguas foi dito 
na tribuna do Congresso, a 
bomba de neutrões não distin- 
gue classes, as transnacio- 
nais não respeitam fronteiras, 
e o imperialismo, nomeada- 
mente a actual administração 
Reagan, não deixa em paz - 
pela agressão, ou a provocação, 
ou a ameaça, ou o roubo - uma 
única nação no mundo. 

Os trabalhadores portugueses 
estão conscientes desta neces- 
sidade, demonstram-no nas 
suas lutas diárias contra a explo- 
ração patronal e o governo da 
direita ou quando vêm à rua 
marchar pela paz. "A luta que 
travamos em Portugal - afirmou 
Álvaro Rana, em nome da 
CGTP, no X Congresso - não é 
uma luta isolada, insere-se na 
luta geral dos trabalhadores que 
pugnam por melhores condições 
de vida, por um mundo mais feliz 
e mais justo, por um mundo livre 
das atrocidades das guerras e 
em que impere a fraternidade 
entre os homens", 

"A nossa fidelidade aos princí- 
pios do sindicalismo de classe - 
como também referiu - exige 
que prossigamos com abnega- 
ção o trabalho unitário, a nível 
de cada país, em cada conti- 
nente e a nível mundial". 

Em contrapartida, dessa con- 
fluência, dessa solidariedade na 
diversidade, é a luta de cada sin- 

talismo: mal inevitável e 
universal? 
O drama do desemprego e os 
meios de o combater 
A imensa responsabilidade 
das sociedades transnacio- 
nais 
Guerra ou paz, corrida aos 
armamentos ou desarma- 
mento? 
A resposta depende da luta 
dos trabalhadores e dos 
povos 
Um grande desafio do nos- 
so tempo: o subdesenvolvi- 
mento 
A fome no mundo: fatalidade 
irremediável? 
Um desafio ao espírito do 
nosso tempo: o colonia- 
lismo, o neocolonialismo, o 
racismo e fascismo 

1 Uma questão crucial: a 
energia 

> O progresso impetuoso da 
ciência e da técnica: um 
mal ou um bem para a Hu- 
manidade? 

cidade de unir, de organizar lar- 
gas massas de homens e de 
mulheres seja qúal for a sua ori- 
gem racial ou as suas concep- 
ções politicas, filosóficas ou reli- 
giosas. São o cadinho onde se 
forja a solidariedade, a cons- 
ciência da necessidade da orga- 
nização e da unidade para a 
acção. 

Por todas estas razões eles 
são também esteios de demo- 
cracia. A aspiração geral ao alar- 
gamento da democracia, a uma 
maior participação em todos os 
aspectos da vida social deve 
também encontrar o seu prolon- 
gamento na vida sindicai e tra- 
duzir~se em novos direitos sindi- 
cais, que o capitalismo sempre 
nega. Em última análise, é a so- 
ciedade socialista que cria as 
condições necessárias ao de- 
senvolvimento destes direitos. 

O carácter relativamente novo 
e a nova qualidade das lutas dos 
trabalhadores e dos sindicatos 

Da nossa enviada 
Ivone Dias Lourenço 

• As vias e os meios para dar 
resposta a estes desafios 
É neste último capítulo que se 

resume, afinal, em termos sindi- 
cais, de classe e de massas, a 
resposta da FSM e do X Con- 
gresso Sindical Mundial aos pro- 
blemas que lhe foram colocados 
pelos representantes de mais de 
260 milhões de trabalhadores. 
Transcrevemos os parágrafos 
mais significativos: 

Das lutas sindicais 

Os sindicatos desempenham 
hoje um papel crescente em to- 
das as sociedades, o que lhes 

residem em grande medida na 
importância do número dos tra- 
balhadores de todos os conti- 
nentes que nelas participa. Da 
participação crescente e deter- 
minante das mulheres, que é um 
dos traços distintivos da nossa 
época; da participação dos jo- 
vens; dos engenheiros, quadros 
e técnicos que aderem aos sindi- 
catos. 

Mas as lutas do nosso tempo 
são também mais agudas, a 
confrontação com o capital 
monopolista intensifica-se. 
Mobilizam novas camadas da 
população. Revestem-se de 
um carácter político mais pro- 
nunciado. 
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Só nos países caracterizadamente subdesenvolvidos, cerca de 800 milhões de seres humanos sofrem de fome 
ou subaiimentação 

dicato, de cada central sindical 
unitária que sai reforçada. 

Os sindicatos 
e os desafios dos anos 80 

O documento "Os sindicatos e 
os desafios dos anos 80" está 
ordenado, ao longo de 40 pági- 
nas, em 8 capítulos e vários sub- 
capítulos, cujo puro e simples 
enunciado pode ajudar a antever 
a profundidade e pormenor com 
que foi elaborado e a diversi- 
dade de contribuições de que re- 
sulta: 
• A crise profunda do capi- 

confere responsabilidades no- 
vas. Isto é particularmente válido 
para os sindicatos de classe e 
de massas. 

Assim é, porque são porta- 
dores dos interesses dos traba- 
lhadores, que representam o fu- 
turo da Humanidade e são os cri- 
adores de todas as riquezas: 
porque avançam soluções auda- 
ciosas mas realistas para os 
grandes desafios do nosso 
tempo; porque são uma grande 
força social, profundamente en- 
raizada no povo nos seus locais 
de trabalho; porque têm a capa- 

• I í 
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De facto, só a sociedade socialista cria as condições necessárias ao 
desenvolvimento da democracia e logo ao desenvolvimento pleno dos 
direitos sindicais 

Um tal carácter da luta de 
massas não tem unicamente 
causa no crescimento numérico 
da classe operária — resulta 
igualmente da consciência de 
classe mais elevada dos tra 
balhadores e da sua determi- 
nação de contribuir activa- 
mente para o desenvolvi- 
mento e para a renovação so- 
cial da sociedade. 

Da solidariedade 
internacional 

A nossa concepção de soli- 
dariedade tem fundamentos de 

classe. De um lado estão as for- 
ças do grande capital, do imperia- 
lismo e das outras forças reac- 
cionárias, de todos os que conti- 
nuam agarrados ao antiga- 
mente, com a sua política de 
agressão, de expansão e de he- 
gemonia nas relações interna- 
cionais, que se obstinam em 
manter a opressão, que são um 
freio ao desenvolvimento da so- 
ciedade; do outro lado estão as 
forças imensas do progresso e 
da paz. Estas forças são, é, ver- 
dade, muito diversas: têm as 
suas particularidades, diferen- 
ças e mesmo divergências. Mas 
todas as suas lutas convergem. 
Empenham-se na solução dos 
desafios contemporâneos no 
sentido dos interesses dos tra- 
balhadores. 

As, lutas por estes grandes ob- 
jectivos travam-se antes de tudo 
em cada país, tendo em conta 
todas as suas condições concre- 
tas. É do conjunto destas lutas 
nacionais, encadeando-se umas 
nas outras, reciprocamente soli- 
dárias, que se fortalece o grande 
movimento social internacional 
que é uma característica da nos- 
sa época. 

A internacionalização da pro- 
dução capitalista, as sociedades 
transnacionais, a organização 
das Comunidades económicas 
entre diversos países, condu- 
zem à internacionalização das, 
reivindicações, dos objectivos e, 
portanto, também das lutas. Es- 
tes fenómenos contêm em si fer- 
mentos de solidariedade e de lu- 
tas comuns de qualidade nova. 
A solidariedade interessa, de 
igual maneira, todos os sindica- 
los, seja qual for a sua orienta- 
ção e o sistema político e social 
no seio do qual actuam. 

A luta contra o subdesenvolvi- 
mento e as suas múltiplas con- 
sequências, por uma nova Or- 
dem Económica Internacional, 
pela paz e o desarmamento, 
contra a crise capitalista e os 
seus efeitos, contra o fascismo, 
o colonialismo e o racismo é um 
problema de todos os sindicatos, 
como o são todos os problemas 
dos trabalhadores. 

Da unidade de acção 

Nunca como agora, o imperia- 
lismo procura manter a divisão 
do movimento sindical interna- 
cional para impedir o desenvolvi- 
mento da unidade de acção sin- 
dical à escala internacional. Esta 
situação vai continuar. Tal previ- 
são não deve impedir porém a 
procura, de pontos de conver- 
gência com vista à solução dos 
grandes problemas da nossa 
época, nem, por consequência, 
a necessidade da unidade de 
acção de todas as forças sindi- 

Um mundo onde será bom viver 

A Terra, nosso planeta, tem 
hoje cerca de quatro biliões e 
meio de habitantes. Calcula-se 
que este número terá duplicado 
no fim dos próximos 40 anos. 

A Terra poderia produzir já ho- 
je uma quantidade suficiente de 
alimentos. No seu solo, no sub- 
-solo, nos oceanos jazem os mi- 
nerais necessários ao desenvol- 
vimento da actividade econó- 
mica. São numerosas as fontes 
de energia — o sol, os oceanos, 
a energia nuclear, passando 
pelo carvão, o petróleo e outras 
matérias-primas que a ciência 
dos homens permite aproveitar. 

E, sobretudo, neste nosso pla- 
neta, há os homens e as mulhe- 
res, os trabalhadores, os que 
produzem todas as riquezas. 
Com o seu engenho e inteligên- 
cia, com as suas culturas, o sa- 
ber que, transmitindo-se de 
geração em geração, permitiram 
saltos prodigiosos das ciências e 
das técnicas, pondo à disposi- 
ção dos homens deste fim do 
Século XX recursos e possibili- 
dades imensas. Todos estes re- 
cursos e possibilidades podem 
ser aproveitados para construir 
um futuro de liberdade, de de- 
mocracia, de progresso social e 
de paz para a Humanidade — 
um mundo onde será bom viver. 

A realidade da vida 
dos homens e mulheres 
que trabalham 

No entanto, a realidade é hoje 
ainda bem diferente. A crise pro- 
funda que assola desde há anos 
o mundo capitalista agrava a si- 
tuação de milhões e milhões de 
pessoas. 

De todos os desperdícios, de 
todas as injustiças da sociedade 
capitalista, de todas as desuma- 
nas contradições da nossa 
época, o desemprego e o su- 
bemprego são a mais gritante 
constatação da falência social e 
económica do capitalismo e a 

violação mais elementar dos 
Direitos do Homem. 

Para os que trabalham é a in- 
tensificaçâo da sobre- 
exploração, condições de traba- 
lho mais duras, a deterioração 
das condições de vida, as discri- 
minações. Entre eles — supre- 
mo escândalo desta sociedade 
— estão dezenas de milhões de 
crianças. 

Nos campos, sobretudo em 
numerosos países em vias de 
desenvolvimento, a milhões de 
trabalhadores da terra são recu- 
sadas condições de vida e traba- 
lho compatíveis com as exigên- 
cias essenciais da dignidade hu- 
mana. Estão frequentemente 
submetidos a forças de domina- 
ção feudal e mesmo à escrava- 
tura. 

Metade da população do glo- 
bo sofre de malnutrição, e, den- 
tre esses, uma grande parte so- 
fre de fome. No entanto, o capi- 
talismo destrói periodicamente 
milhões de toneladas de produ- 
tos alimentares, fecha fábricas 
ou reduz a sua actividade para 
manter lucros elevados, esterili- 
za forças produtivas, mutila, al- 
tera ou desvia riquezas materi- 
ais e humanas em proveito dos 
monopólios nacionais e interna- 
cionais. 

Somas fabulosas são absorvi- 
das em gastos com armamento, 
num extraordinário desperdício 
de riquezas materiais e intelec- 
tuais. 

Centenas de milhões de ho- 
mens vivem nos países subde- 
senvolvidos no limiar da Idade 
Média. O analfabetismo afecta 
cerca de um bilião de pessoas. A 
mortalidade infantil atinge taxas 
aterradoras. Doenças endémi- 
cas provocam ainda as suas de- 
vastações. Centenas de milhões 
Hp npssoas vivem em pardieiros. 
tnTJ! *?* dos Países subde- senvolvidos traduz-se na ver- 

oammT9 e*ISténc,a miserável para milhões de homens, mulhe- 
res e crianças, que os destrói 

física e mentalmente. Milhões de 
pessoas que não têm abrigo e 
centenas de milhões vivem em 
condições infra-humanas, des- 
conhecendo as normas de saú- 
de e higiene mais elementares. 

Se esta situação é a sorte co- 
mum de milhões de trabalha- 
dores, uma minoria de outros 
homens vive, pelo contrário, na 
opulência. 

A apropriação do essencial 
das riquezas criadas, a pilhagem 
dos países subdesenvolvidos, a 
exploração dos homens trans- 
forma-se em lucros colossais 
para os grandes monopólios, re- 
força o seu poder de dominação 
e agrava as contradições entre o 
capital e a classe operária. Aí 
reside o nó de todas as contradi- 
ções, de todas as desigual- 
dades. 

O mundo muda - e avança 
Mas estas realidades actuais 

não são eternas. Mudar é possí- 
vel, mudar é necessário — a mu- 
dança já começou e vai conti- 
nuar. 

Porque a nossa época é a 
época das grandes transforma- 
ções. 

Milhões de trabalhadores e 
trabalhadoras assumem já, 
neste fim do Século XX, na parte 
socialista do mundo, o papel diri- 
gente da sociedade — uma so- 
ciedade liberta da exploração do 
homem pelo homem e onde os 
meios de produção se tomaram 
propriedade pública. Esta mu- 
dança fundamental permitiu su- 
perar, ultrapassar, eliminar to- 
dos os grandes males de que 
enferma o mundo capitalista. 

O socialismo proclama os 
princípios da paz, da fraterni- 
dade, da democracia, de reparti- 
ção dos frutos do trabalho se- 
gundo a contribuição de cada 
um, sem que uma minoria possa 
viver à custa dos outros; do 
acesso de todos a todos os ní- 
veis da vida económica e social, 
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politica e cultural exclusiva- 
mente a partir das suas capaci- 
dades. 

É certo que na aplicação des- 
tes princípios há ainda hoje pro- 
blemas que subsistem nos paí- 
ses socialistas, mas esses pro- 
blemas não estão ligados à es- 
sência do socialismo. Podem ser 
ultrapassados, e estão a ser ul- 
trapassados com a participação 
dos trabalhadores. 

Nos nossos dias, o mundo viu 
afundarem-se os grandes im- 
périos coloniais, que deram ori- 
gem a novos Estados. Um nú- 
mero importante desses países 
recentemente libertados do colo- 
nialismo escolheram a via não 
capitalista de desenvolvimento, 
facto que constitui um contributo 
importante para a procura das 
vias adequadas a cada situação 
concreta para sair do subdesen- 

cais, independentemente da sua 
orientação ou filiação, nem a das 
organizações sindicais interna- 
cionais ou regionais. 

A situação internacional tem 
consequências sobre a evolução 
das relações entre as diferentes 
componentes do movimento sin- 
dical. Há factores que ajudam à 
aproximação, outros há que in- 
fluem negativamente. 

A correlação de forças, fa- 
vorável às forças anti- 
-imperialistas, obriga o imperia- 
lismo a bater-se na defensiva, 
leva-o a procurar desesperada- 
mente saídas para a sua crise, 

É em primeiro lugár a corrida 
aos armamentos, impondo aos 
povos pesados sacrifícios: a luta 
pela paz é um ponto evidente de 
união de todos os sindicatos. 

É, por outro lado, a intensifica- 
ção da repressão face à luta dos 
trabalhadores e dos povos — e 
esse é um outro terreno de en- 
contro para os sindicatos. 

Mas o imperialismo, perante a 
força e a oposição do movi- 
mento sindical, recorre a meios 
mais subtis e não menos peri- 
gosos. 

Nomeadamente, procura ven- 
cer o seu isolamento, encontrar 
apoios em todos os países, alar- 
gar a sua base social. O ins- 
trumento principal desta estraté- 
gia é a luta ideológica, que visa 
desacreditar o socialismo, o mo- 
vimento de libertação nacional, o 
movimento operário. È uma ten- 
tativa, em grande escala, de 
desviar o movimento sindical 
no sentido da colaboração de 
classes. 

Não se pode substimar este 
aspecto da luta actual e as con- 
sequências que daí resultam 
para a unidade do movimento 
sindical. 

É por isso que a FSM (e o X 
Congresso) considera neces- 
sário aclarar estas questões im- 
portantes. É por isso que propõe 
as suas próprias orientações e 
soluções aos trabalhadores. É 
por isso que a todos e a todas as 
suas organizações sindicais pro- 
põe o debate que permita des- 
vendar as convergências neces- 
sárias. É por isso também que 
propõe e proporá sem desfaleci- 
mentos a unidade de acção na 
base dessas convergências 

Assim, a FSM dirige-se à Con- 
federação Internacional dos Sin- 
dicatos Livres, à Confederação 
Mundial do Trabalho e a todas 
as organizações regionais, rea- 
firmando-lhes a sua vontade de 
contactos que permitam encon- 
trar todos os pontos de entendi-, 
mento, de cooperação, de ac- 
ção, que permitam ajudar os tra- 
balhadores e os seus sindicatos 
a resolver os grandes problemas 
com que se defrontam. 

volvimento e para reforçar a 
frente de luta anti-imperialista. 

O movimento dos países nâo- 
-alinhados, nascido do processo 
de libertação nacional e agru- 
pando uma centena de Estados 
que lutam por um desenvolvi- 
mento independente e sobera- 
no, definiu como seus principais 
objectivos opor-se ao imperia- 
lismo, ao colonialismo, ao neo- 
colonialismo e ao racismo. Ape- 
sar do seu carácter heterogé- 
neo, o movimento dos países 
não-alinhados teve e tem um pa- 
pel importante nas relações in- 
ternacionais, assumindo a luta 
pela paz, pelos interesses co- 
muns dos países em desenvolvi- 
mento, por uma nova ordem 
económica internacional, pelo 
desanuviamento e a coexistên- 
cia pacífica entre os Estados. 

O mundo actual é também 

caracterizado pelo crescimento 
das lutas dos trabalhadores dos 
países capitalistas desenvolvi- 
dos ou menos desenvolvidos. 
Neste período de crise aguda, 
essas lutas visam em primeiro 
lugar limitar as consequências 
da crise. Mas contribuem tam- 
bém para o avanço no sentido 
de soluções mais profundas, 
pondo em causa o poder dos 
monopólios, exigindo reformas 
estruturais da sociedade, mu- 
danças que correspondam aos 
interesses dos trabalhadores. É 
o que é novo nestas lutas: o seu 
alcance e o seu conteúdo tem 
uma qualidade nova. 

O conjunto destes factores 
deu origem a uma situação nova 
que empurra o imperialismo 
para a defensiva histórica, 
ainda que o não tenha feito per- 
der a sua agressividade. O im- 
perialismo procura novos alia- 
dos, intenta forjar novas alianças 
militares agressivas em diferen- 
tes partes do mundo, no sentido 
de reconquistar posições perdi- 
das, no sentido de ganhar novas 
posições. Os complexos militar- 
-industriais e ns sociedades 
transnacionais, a reacção im- 
perialista procuram criar tensões 
em todo o lado e põem constan- 
temente em perigo a paz mun- 
dial. Mas, no confronto global 
que opõe o imperialismo às for- 
ças do progresso e da paz, são 
estas que detêm a vantagem. A 
correlação de forças mudou pois 
completamente. 

Sim. Decididamente, o mundo 
mudou. E a imensa força adqui- 
rida pelos trabalhadores e os 
seus sindicatos dá-lhes um pa- 
pel decisivo na resolução das 
grandes contradições, dos gran- 
des desafios da nossa época, e 
em primeiro lugar dos que resul- 
tam da profunda crise do capi- 
talismo. 

(Do preâmbulo do documento 
principal do X Congresso Sindical 

Mundial, «Os Sindicatos e os 
desafios dos anos 80») 

"Cuba, 

qué linda es 

Cuba!" 

Houve muitas unanimidades em Havana. Nenhuma, porém, 
tão funda como a que toda a gente que lá esteve partilhou sobre o 
povo cubano.Homens e mulheres, quadros sindicais destacados 
pela Central dos Trabalhadores de Cuba para apoiar o Congres- 
so, milhares deles só puderam ser «adivinhados», escondidos 
que estiveram nas cozinhas, nas salas de trabalho do Congresso 
ou dos Hotéis, nas ambulâncias que, à cautela, sempre fechavam 
cada grande ou pequena caravana de congressistas. De muitos 
outros pudemos conhecer o rosto e as maneiras, afáveis, impecá- 
veis de organização e de disciplina, e sempre de uma alegria 
contagiante. 

É que os cubanos riem e dançam ao mínimo pretexto! 
Mesmo dos actos mais solenes como foi o da inauguração do 
Congresso, com momentos que fizeram saltar as lágrimas a 
muita gente, acabam por fazer uma festa que, entre nós, só nos 
Santos Populares ou nos grandes momentos de festa da Festa do 
«Avante!». E acham esquisito, ficam preocupados com as nossas 
doçuras macambúzias, perguntam se é doença ou contrariedade. 
Numa dessas ocasiões, um de nós, português desajeitado nos 
requebros do bolero, resolveu desculpar-se com a «herança de 
decénios de tristeza»... Então eles riem perdidamente; «E nós? 
Nós que tivemos quatro séculos de colonização, e que nestes 20 
anos de revolução vitoriosa jamais deixámos de ter uma espada 
de Dâmocles sobre a cabeça?». E recordam que o sr. Reagan 
«ainda ontem» tez novas ameaças, sabem que os jornais euro- 
peus falam de invasão iminente. Não é balela nem exagero: o 
perigo existe, têm provas dele todos os dias, e todos os dias se 
preparam para o enfrentar. 

De Havana, com um bom binóculo, ver-se-ia Miami. Esta- 
mos habituados a ouvir falar das 80 milhas que separam Cuba 
dos Estados Unidos. Mas ajuda fazer a conversão para unidades 
de medida que usamos todos os dias. É que isso significa exacta- 
mente, confirmam-no os compêndios de geografia, 144 km 
ligeiramente mais perto que Pombal de Lisboa. O grande colosso 
enraivecido está ali. E só não dispara os seus mísseis porque 
sabe que terá resposta imediata. De resto, faz tudo o que pode — 
desde ameaças de bloqueio naval e desembarque de «marines» 
até à introdução criminosa de doenças que atacam pessoas, 
animais e plantas, como ainda há pouco foi detectado e denun- 
ciado. 

O bloqueio económico é outra das suas armas. E, esse, 
quem quer que vá a Cuba dá logo por ele. É bom lembrar que 
Cuba era antes da revolução uma espécie de grande colónia de 
férias e de «recreio», uma espécie de «ilha dos prazeres» para os 
milionários americanos, que se instalavam principescamente em 
belas mansões, sobretudo no «Vedado» (ainda hoje assim cha- 
mado) — a zona «fina» de Havana, «vedada a nativos». Depois, 
nas zonas rurais, eram as plantações da cana do açúcar, quase 
monocultura, cuja produção ia quase inteirinha, a preços «muito 
módicos», para os Estados Unidos. Todas as poucas indústrias 
montadas até 1959, a maior parte dos géneros alimentícios que 
se consumiam na ilha, todos os equipamentos eram de origem 
americana, e a sua manutenção dependia inteiramente (até para 
repor porcas e parafusos) dos Estados Unidos. 

Com o bloqueio, e se não fora a ajuda dos países socialistas e 
em primeiro lugar e desde a primeira hora da União Soviética, se 
não fora o heroísmo do seu povo, Cuba socialista ter-se-ia afun- 
dado. 

É por isso que é comovente visitar por exemplo uma fábrica 
como a «Pedro Marrero», uma das cinco cervejarias de Cuba e 
uma das poucas empresas que os que foram ao Congresso 
Sindical Mundial tiveram oportunidade de visitar. 

É nos subúrbios de Havana, no meio de um grande parque. 
Do velho edifício saern camiões carregados de grades de cerveja. 
O interior é um pouco chocante para oihos citadinos, habituados 
às grandes tecnologias que aparecem nos anúncios de televisão 
(aquele que por cá agora passa, das conservas do Cachão — 
Trás-os-Montes, que como se sabe é um exemplo de desenvolvi- 
mento...). Tudo muito limpo, mas muito velho, chapa remendada 
por todo o lado, os tapetes rolantes que transportam as garrafas e 
grades parecem desengoçadas. Numa caixa de ferramentas 
aberta ao lado de uma peça em reparação, nada brilha, não há 
Black & Decker e até o martelo parece artesanal. Por outro lado, 
além de um quadro manuscrito sobre o cumprimento de metas de 
produção, cartazes vários (normas de saúde, contra o desperdí- 
cio, indicações técnicas) e vários avisos para reuniões, assinados 
pela organização sindical ou pela célula do Partido — no meio de 
tudo isso e junto de um tanque de enchimento está um cartão, 
também manuscrito, que alguns jornalistas de espírito «liberal» 
se apressam a considerar um tanto repressivo. Diz: «É proibido 
comer, beber, fumar, conversar». Assinado: «A administração». 

E uma «fábrica heróica» — explica-nos a administração, já 
no enorme jardim que nasce da frontaria da fábrica. Produz 4 
tipos de cerveja, dois deles — um, tipo Veneza, outro com 18° — 
com o certificado estatal de qualidade,Em 1981 cumpriu o plano 
em 108%. É a mais antiga cervejaria de Cuba — foi fundada em 
1898 — e todo o equipamento original tem pelo menos 50 anos. 
Todos os sobressalentes têm que ser fabricados na empresa, e 
entre os seus cerca de mil operários há muitos que tiveram 
prémios como inovadores. É um colectivo altamente qualificado e 
politizado, «como poderão verificar — acrescenta o camarada da 
administração — porque eles vão fazer um intervalo e vêm para 
aqui conversar com todos os amigos que hoje nos deram a honra 
de nos «visitar». Uns bons minutos de espera, vai-se apreciando 
a cerveja, os trabalhadores tardam e há um camarada cubano 
que adianta uma explicação: «Devem estar a lavar-se...». Es- 
pera-se um pouco mais. E, de repente, acontece uma das coisas 
inesquecíveis desta estada em Havana! Por uma das áleas do 
jardim começam a subir centenas de trabalhadores, homens e 
mulheres, velhos e jovens, enfarruscados muitos, todos de bra- 
ços no ar, atrás de uma primeira fila de tocadores, tumbadoras na 
vanguarda. O camarada administrador ainda comenta: «Não era 
nada disto que estava previsto!». Mas deve ter sido o primeiro a 
entrar na fila! E durante mais de meia hora fez como toda a gente: 
cantou e pulou ao ritmo da rumba e do «danzon»... Quem é que 
vai poder esquecer alguma vez os homens e as mulheres que 
fazem heróica a «Pedro Marrero»? 

Se há coisa de que se orgulhem os cubanos é da sua 
revolução cultural, que aliás marcou desde o início a sua Revolu- 
ção. Numa América Latina que ainda hoje mantém uma taxa 
média de analfabetismo de 30%, Cuba conseguiu, logo em 1961, 
— com a ajuda de todos os letrados, até das crianças da primária 
—, vencer a batalha da alfabetização e partir, então, para a 
batalha da educação, já só com 3,9% de analfabetos — índice 
que só se aproxima do dos países socialistas desenvolvidos. Em 
Cuba não há hoje ninguém que não tenha o 7." ano de escolari- 
dade, e o mínimo actual são 9 anos. Todo o ensino, em todas as 
formas (mesmo o internato de segunda a sexta-feira, que é co- 
mum) e em todos os graus, é completamente gratuito, incluindo 
as refeições durante o período escolar. Para jovens e velhos, 
estudar não é só um direito — é um dever social, como nos 
explicava Gustavo, um camarada da CTC que trabalhou nos 
serviços de transportes do Congresso: «Porque, sabe, camarada, 
só a cultura nos permite pensar pela nossa própria cabeça e 
sermos responsáveis». 

Mas, ainda mais do que a cultura, o que os distingue é o 
amor ao trabalho e é sobretudo pelos seus feitos no trabalho que 
a sociedade os distingue.E vale a pena recordar uma senhora — 
chamávamos-lhe «senhora» porque estava sempre muito cuida- 
damente vestida, sorria sempre, mas falava pouco e no seu peito 
brilhavam numerosas condecorações. Sentíamo-nos sempre um 
pouco intimidados: tanta medalha faz pensar em feitos «sobre- 
-humanos» e ninguém se sente muito à-vontade para falar, tu cá, 
tu lá, com um herói. Mas um dia reparámos-lhe nas mãos; estão 
retalhadas de sulcos, engrossadas de calos e de cicatrizes. E 
antes que nos viesse a coragem de fazer perguntas, a sua his- 
tória seria contada no «Trabajadores» chama-se Hilda Afonso, 
tem 53 anos e é negra. Era criada no campo, aprendeu a ler já 
depois da Revolução, ajudada por uma criança, e frequenta hoje 
um curso secundário. As medalhas que trás ao peito ganhou-as 
na «zafra», colhendo cana integrada na brigada de voluntários 
«Hanof», e também no seu trabalho dos restantes meses do ano, 
na granja «Macum», onde é especialista na criação de vacas 
leiteiras. Foi um dos delegados da CTC ao X Congresso Sindical 
Mundial, é dirigente CDR. É comunista. 
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^ -A ®â0 divu'gados os resulta- 
âSFi <:los cio referer|do realizado na 

?»■■«:? f" ^ Gronelândia, em que a maioria 
. m.U'» da P0PulaÇão votou pela saída 

í% MÉy, da CEE; é o primeiro povo que 
í MS llfH abandona a Comunidade 
^ - ; S „.a«aiái BB 4 desde a sua formação, há 25 

SLa^ Sf anos ■ O primeiro-ministro 
.. grego Andreas Papandreou reafirma em entrevista ao "Financial Times" a recusa do seu 

governo socialista em seguir a actual política norte-americana 
contra a Umao Soviética ■ Helmut Schmidt e François Mitterrand 
iniciam em Paris uma cimeira de dois dias para debater relações 
bilaterais e internacionais ■ O antigo embaixador norte- 
-americano em El Salvador, Robert White, denuncia os métodos 
da Junta fascista no poder daquele país e considera "fantástica" 
a declaração de Reagan de que a situação no domínio dos 
direitos humanos teria melhorado em El Salvador. 

25 
Quinta-feira 

A SWAPO acusa as tropas sul-africanas de terem chacinado 
15 civis no norte da Namíbia e afirma que os Estados Unidos 
procuram sabotar um Plano de Paz para o território ■ Termina em 
Varsóvia a reunião do Comité Central do Partido Operário Unifi- 
cado Polaco, durante a qual foi feita uma advertência aos EUA 
para que acabem com as suas interferências na Polónia» A 
polícia do Zimbabwé descobre mais um esconderijo de armas, 
perto da base aérea de Thornhill, junto à cidade de Gwelo ■ A 
ditadura argentina torna pública a sua decisão de apoiar militar- 
mente a Junta fascista no poder em El Salvador ■ O secretário 
para a Irlanda do Norte, James Prior, declara que será aberto um 
inquérito judicial público sobre o escândalo da prostituição de 
menores do sexo masculino em que estão envolvidas altas perso- 
nalidades legalistas de Belfast. 

26 
Sexta-feira 

O Ministério Público da Ale- 
manha Federal anuncia que 
vai investigar acusações feitas 
ao governo de Bonn de ter 
concedido isenção de impos- 
tos, no valor de 120 milhões de 
marcos, ao consórcio "Flick", 
em troco de donativos aos par- 

Ministros da rfa tidos da coligação no poder ■ 
Um "Boeing 737" da "Tanzanian Airlines" é desviado em pleno 
voo e levado para Nairobi ■ A "General Motors" divulga a decisão 
de encerrar mais quatro fábricas de peças para automóveis, onde 
trabalham cerca de 10 mil operários: eleva-se assim para sete o 
número de fábricas do consórcio a encerrar nos EUA ■ O parla- 
mento polaco (Dieta) inicia uma sessão de dois dias tendo como 
tema central o debate das reformas económicas e alterações no 
governo. 

27 
Sábado 

Chega a Chipre, para uma visita oficial de três dias, o primeiro- 
-ministro grego, Andreas Papandreou; é a primeira vez que um 
chefe de governo grego visita oficialmente Chipre ■ O Pentágono 
anuncia que cerca de um milhar e meio de homens participará em 
breve num exercício de desembarque na base americana de 
Guantanamo, situada na ilha de Cuba; os exercícios são consi- 
derados pela URSS "acções militares provocatórias para pressio- 
nar Cuba" ■ Dois representantes da guerrilha guatemalteca acu- 
sam os EUA, Israel, Chile, Argentina e Formosa de estarem a 
contribuir para o genocídio organizado pelo regime do general 
Lucas Garcia 

28 
Domingo 

O ministro polaco do Interior anuncia uma 
série de medidas de abrandamento da lei 
marcial ■ A agência ANSA informa que o 
Papa João Paulo II recebeu Sam Nujoma, 
dirigente da SWAPO e Oliver Tambo, do Con- 
selho Nacional Africano; aquelas organiza- 
ções lutam pela independência da Namíbia e 

ik * ' contra o regime racista da África do Sul ■ O 
Papa recebe swapo secretário do governo sionista Arye Naor 
anuncia que se o presidente egípcio Mubarak se recusar a visitar 
Jerusalém durante a sua estadia em Israel, a visita será 
anulada ■ Dezanove países boicotam uma reunião dos ministros 
dos Negócios Estrangeiros da OUA, alinhando com Marrocos no 
protesto contra a admissão da Frente Polisário na organização ■ 
O representante da Frente Farabundo Marti de Libertação Nacio- 
nal em Paris anuncia na capital francesa que tropas das ditaduras 
sul-americanas estão prontas para intervir em El Salvador, caso a 
Junta fascista não consiga deter os avanços da FMLN, 

1 
Segunda-feira 

Antigos membros do PCE, recentemente expulsos, anunciam 
em Madrid que estão a preparar a criação de um "novo partido 
comunista" que preencha o espaço político deixado à esquerda 
pelo actual ■ A União Soviética propõe ao Japão a assinatura de 
um acordo segundo o qual a URSS não usará armas atómicas 
contra aquele país e o Japão não armazenará ogivas nucleares 
no seu território ■ O primeiro-ministro polaco, general Jaruzelski 
chega a Moscovo em visita oficial, acompanhado dos presidentes 
do Partido Camponês, do Partido Democrata e de organizações 
católicas ■ Aterra no planeta Vénus uma nave soviética não 
tripulada; a "Vénus-13" começou de seguida a transmitir fotogra- 
fias a cores do planeta e a recolher amostras do solo para análise. 

1 2 

Terça-feira 

Um porta-voz da secretaria de Estado norte-americana revela 
que Alexander Haig utilizou fotos fraudulentas para tentar provar 
que os sandinistas chacinavam índios Miskitos; as fotos eram de 
criminosos guardas de Somoza, que os EUA apoiam " O presi- 
dente da Organização dos Países Exportadores de Petróleo che- 
ga a Riad para uma reunião de emergência destinada a discutir 
os excedentes mundiais de petróleo ■ A administração do jornal 
londrino "The Times" decide adiar por cinco dias a data das notas 
de despedimento de 210 trabalhadores, num tentativa para evitar 
o encerramento do jornal » A NASA anuncia o décimo anivérsário 
no espaço da sonda planetária "Pioneer 10", a primeira a obser- 
var Júpiter ■ Cerca de 40 mil trabalhadores concentram-se em 
Liège (Bélgica), para protestar contra a CEE e recentes medidas 
do governo belga tendentes à redução dos seus salários. 

Efeméride da Semana - A Frente Polisário 
^ proclama a 27 de Fevereiro de 1976, em 

território do antigo Sara Espanhol, a Repu- 
blica Árabe Sahariana Democrática. 
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A alternativa democrática 

está na luta popular 

No próximo domingo, dia 7 de Março, realizam-se na 
Guatemala "eleições" gerais para o Presidente e 
vice-presidente da República, deputados e municípios. Trata-se 
de um processo essencialmente anti-democrático que se 
realiza à margem e contra a vontade e os interesses 
fundamentais do povo guatemalteco, um processo que se 
insere na política antipopular aplicada pela ditadura com o 
apoio dos Estados Unidos. 
Os oito partidos concorrentes às "eleições" assumem lodos 
posições de direita, desde os moderados aos fascistas 
confessos. Um objectivo fundamental os une - esmagar o 
movimento revolucionário e "salvar a Guatemala da ofensiva do 
comunismo internacional". 

As várias tendências 
da direita 

Na presente campanha elei- 
toral definiram-se no seio da 
classe dominante três tendên- 
cias fundamentais: o grupo mais 
tradicional dos latifundiários, 
politicamente representados 

vara, proposta pelo FDP, traduz 
com maior clareza a continui- 
dade da política genocida de Lu- 
cas Garcia. Através de Guevara 
o Exército expressa a sua deci- 
são de manter por mais tempo o 
controle absoluto do Estado, ã 
revelia dos partidos políticos e 
do sufrágio. Esta opção política 

privada" e incrementar a taxa de 
exploração da força de trabalho. 

O MLN, com o sinistro Mário 
Sandoval Alarcon como candi- 
dato presidencial, representa os 
interesses da oligarquia agrária 
tradicional. 

Estas três tendências reaccio- 
nárias constituem variantes do 
mesmo modelo político definido 
pelo Pentágono para a Guate- 
mala e concretizado pelos ac- 
tuais governantes. 

A participação de outros parti- 
dos, mesmo quando se apresen- 
tam como oposição, serve de 
facto para legitimar a farsa elei- 
toral. 

O povo não tem nenhuma hi- 
pótese de alcançar o poder pela 
via eleitoral. Numa situação na- 
cional onde impera a repressão 
e o terror fascista, que obriga as 
forças populares e democráticas 
a actuar na clandestinidade e, 
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A repressão, mesmo os assassinatos, não impedem a continuação da luta 

pelo "Movimento de Libertação 
Nacional", MLN; um sector mais 
recente da burguesia mono- 
polista, associada a capitais es- 
trangeiros, organizado na "Cen- 
tral Autêntica Nacionalista", 
CAN; e o grupo hegemónico da 
burguesia monopolista - actual- 
mente no poder - representado 
pelos partidos que formam a 
"Frente Democrática Popular", 
FIP; o "Partido Institucional De- 
mocrático", PID, "Partido Re- 
volucionário", PR, e "Frente de 
Unidade Nacional", FUN. 

A candidatura do ex-ministro 
da Defesa, general Aníbal Gue- 

procura o aperfeiçoamento do 
actual regime, em que se arti- 
culam os interesses da camari- 
Iha dos chefes militares fascistas 
com os de uma fracção da bur- 
guesia monopolista que mano- 
bra o aparelho estatal em função 
dos seus interesses de lucro. 

As forças do CAN - propondo 
a candidatura de Gustavo An- 
zueto Vielman - pretendem 
avançar com um modelo de acu- 
mulação capitalista na base de 
uma maior entrega dos recursos 
e riquezas nacionais às multina- 
cionais, conceder mais e mais 
áreas económicas à "iniciativa 

como tal, marginalizadas de 
qualquer participação no proces- 
so político institucional, as "elei- 
ções" mais não servem do que 
para "legitimar" a ditadura, man- 
ter a aparência de democracia 
para consumo externo e interno, 
perpetuar o regime de fome, 
opressão e morte. 

O plano 
dos "Mil dias" 

O processo eleitoral realiza-se 
em condições particularmente 
graves, quando a ditadura, en- 
corajada pela política agressiva 

e intervencionista do governo 
Reagan, intensifica a repressão 
e o terror com o vão propósito de 
aniquilar o movimento revolucio- 
nário, democrático e popular. 

Desde a sua subida ao poder, 
em 1978, o governo de Lucas 
pôs em marcha o sinistro plano 
dos "Mil dias", destinado a liqui- 
dar as expressões abertas do 
movimento popular, assassi- 
nando os principais dirigentes e 
activistas sindicais, estudantis e 
dos próprios partidos políticos 
legais/Milhares de guatemalte- 
cos foram assassinados pelo ac- 
tual regime. Diariamente apare- 
cem disseminados por todo o 
país, a céu aberto ou em fossas 
comuns, dezenas de cadáveres 
com evidentes marcas de tor- 
turas e mesmo mutilações. 

Os assassinatos em massa 
de camponeses nos planaltos 
guatemaltecos onde o Exército 
aplica a táctica de "terra quei- 
mada", a campanha de liquida- 
ção do movimento operário e 
sindical, sectores universitários 
e estudantis, sectores religiosos, 
professores, jornalistas conse- 
quentes e intelectuais democrá- 
ticos e em geral a perseguição e 
assassinato de todos os que ma- 
nifestam o seu descontenta- 
mento e oposição ao regime, 
são parte integrante do plano im- 
perialista, que combina o terror, 
a histeria anti-comunista e a de- 
magogia, para conter a luta re- 
volucionária em ascenso, isolar 
os combatentes das massas, 
paralisar a luta revolucionária de 
massas com métodos fascistas 
de repressão. 

Esta política da ditadura, apoi- 
ada com armas, conselheiros e 
preparação de quadros pelo 
Pentágono e a CIA, pelos sionis- 
tas de Israel, pelos militaristas 
da Tailândia e Coreia do Sul, 
pelas ditaduras do Cone Sul da 
América Latina, é uma variante 
nacional da "guerra suja" dos 
imperialistas norte-americanos 
para esmagar a luta de liberta- 
ção nacional através do geno- 
cídio. 

O PGT aponta 
a alternativa 

Na Declaração comemorativa 
do seu 32,° aniversário, o Partido 
Guatemalteco do Trabalho, PGT 
(comunista), dirigiu um apelo a 
todo o povo para lutar contra a 
farsa eleitoral de 7 de Março, fa- 
zê-la fracassar, como parte de 
um esforço unido de desenvolvi- 
mento da resistência popular an- 
ti-fascista, aprofundamento da 

Democracia «à turca» 

com bênção da NATO 

Depois da tomada do Poder na turquia, pela Junta 
militar que desde o início contou com o decisivo apoio da 
NATO, foram executadas 10 pessoas; 29 foram condena- 
das à morte, aguardando simplesmente a ratificação das 
condenações pelo Conselho Nacional de Segurança; es- 
tão pedidas dual mil penas de morte; decorre actualmente 
o julgamento em tribunais militares de mais de 46 700 
pessoas. 

Um processo particularmente significativo é o dos diri- 
gentes da DISK, central sindical dos trabalhadores turcos. 
Contra estes dirigentes foi pedida a pena de morte. 

Qual a acusação? Por surpreendente que possa pare- 
cer, os 52 dirigentes da DISK presos são acusados de: 
fazer greves, organizar manifestações do 1.° de Maio, 
opor-se ao perigo do fascismo, participar e cooperar com o 
movimento sindical internacional, defender os direitos de- 
mocráticos e sindicais da classe operária, opor-se ao sin- 
dicalismo colaborador (os sindicatos amarelos) e lutar pela 
obtenção dos mais amplos direitos para os operários. 

Vale a pena tomar conhecimento de alguns extractos 
da acta de acusação: 

«Após o seu 5.° Congresso, a DISK, que se orientou 
para um sindicalismo democrático de massas e de classe, 
à luz das decisões do Congresso, deu importância ao 

desenvolvimento das suas relações com o movimento sin- 
dical que considera como movimento sindical progressista 
internacional, e, muito particularmente na sua imprensa, 
tentou, de forma consequente, dar a conhecer à sua base 
o movimento sindical mundial. 

«Assim, desenvolveu as suas relações com sindicatos 
de diferentes países (CGT francesa, CGIL italiana, URSS, 
Bulgária, sindicatos dos países do Médio Oriente) e a 
Federação Sindical Mundial e nas reuniões e conferências 
sindicais internacionais reflectiu a posição científica da 
classe operária turca». 

«A DISK é um sindicato de massas e de classe, ou 
seja uma união de sindicatos marxistas-leninistas criado 
face ao sindicalismo colaborador (democrático)». 

Por estes «crimes» os dirigentes da DISK, que reunia 
600 000 trabalhadores, foram presos e torturados durante 
meses, não sendo autorizados a contactar com as suas 
famílias ou sequer com os seus advogados. Por estes 
«crimes» podem ser legalmente assassinados pela Junta. 

Um exemplo, entre muitos, que nos faz compreender 
melhor o sentido das palavras do secretário-geral da 
NATO, Joseph Luns, quando afirma: «os generais de Var- 
sóvia estão decididos a extirpar o espírito da democracia e 
os de Ankara a criar condições que permitam a expansão 
desse espírito»... 

guerra revolucionária, precipita- 
ção da crise do poder reaccio- 
nário e aproximação do triunfo 
da revolução. 

O Partido Guatemalteco do 
Trabalho aponta mesmo, como 
a mais importante tarefa do 
movimento revolucionário 
guatemalteco na actualidade, 
conseguir a mais ampla uni- 
dade, possível e necessária, de 
forma a incorporar organizada- 
mente as massas numa torrente 
de luta revolucionária orientada 
para a constituição orgânica de 
uma alternativa popular e demo- 
crática frente á ditadura. 

Nesta direcção se insere a re- 
cente fusão das quatro organiza- 
ções guerrilheiras mais impor- 
tantes da Guatemala na "Uni- 
dade Revolucionária Nacional 

Guatemalteca", com o objectivo 
expresso de "unificar a condu- 
ção da guerra popular revolucio- 
nária para a tomada do poder 
político". 

A "Unidade Revolucionária 
Nacional" enunciou um progra- 
ma de governo, que inclui a ex- 
propriação das grandes empre- 
sas nacionais e estrangeiras e a 
reforma agrária. A uma semana 
da realização da farsa eleitoral, 
as forças guerrilheiras da Frente 
concretizaram uma importante 
acção atacando uma base mili- 
tar no departamento de Huehue- 
tenango. 

Esta a resposta popular à de- 
magogia e à violência de uma 
ditadura - mais uma - que vive e 
sobrevive graças ao multiforme 
apoio do imperialismo. 
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«O respeito pelo direito dos outros é a paz» - uma opinião partilhada 
por Fidel Castro e Lopez Portillo e que Washington continua a não 
respeitar, muito particularmente na América Latina 

Fidel a Portillo 

- Cuba defende a Paz 

Cuba proclamou reitera- 
damente o seu desejo de 
paz. Nenhum povo da nos- 
sa América deve temer as 
armas cubanas, que jamais 
se levantarão em agressão 
fratícida. Essas armas es- 
tão aqui, única e exclusiva- 
mente, para a defesa da pá- 
tria. 

As palavras são de Fidel 
Castro em carta dirigida ao 
presidente mexicano José 
Lopez Portillo, a quem mani- 
festa o total acordo com as 
declarações proferidas por 
aquele estadista aquando da 
sua recente visita à Nicará- 
gua. Recorde-se que Lopez 
Portillo, que foi condecorado 
em Manágua com a ordem 
de Augusto César Sandino - 
o general que chefiou a re- 
sistência contra os Estados 
Unidos entre 1927 e 1933 - 
defendeu na ocasião a re- 
solução pacífica dos proble- 
mas que afectam os países 
da América Central, bem 
como a não ingerência dos 
Estados Unidos naquela 
zona. 

Manifestando a plena dis- 
ponibilidade do governo e do 
povo cubano para procurar 
formas que permitam a re- 
solução democrática e pací- 
fica dos problemas que afec- 
tam a maioria dos países da 
zona, Fidel Castro justifica a 
necessidade de Cuba pos- 
suir meios de defesa ade- 
quados face à agressão que 
lhe é movida desde 1959 
pelos sucessivos governos 
dos Estados Unidos, e agra- 
vada a um nível sem prece- 

dentes pela administração 
Reagan. 

E devido a tal situação que 
o dirigente cubano considera 
legítimo, sagrado e irre- 
nunciável o direito à pró- 
pria defesa, o que levou o 
povo cubano a organizar- 
-se e preparar-se militar- 
mente de forma massiva. 

Assim sendo, sublinha a 
mensagem a Lopez Portillo, 
jamais as armas cubanas 
serão um perigo para os 
países irmãos da América 
Latina e as Caraíbas; cons- 
tituirão, pelo contrário, a 
garantia de que Cuba conti- 
nuará a ser uma sólida e irre- 
dutível trincheira contra o ex- 
pansionismo norte- 
-americano. 

Fidel Castro deixa claro na 
sua missiva que se o go- 
verno dos Estados Unidos, 
fonte de todos os proble- 
mas que afectam hoje a 
América Latina e as Caraí- 
bas, assumir o compromis- 
so de não agredir os países 
vizinhos, de acabar com as 
suas contínuas ameaças, 
se deixar de utilizar as 
suas armas e finanças no 
apoio a regimes genoci- 
das, se acabar com as acti- 
vidades subversivas, fa- 
lhas da mais elementar le- 
gitimidade, Cuba está dis- 
posta a colaborar com os 
nobres esforços delinea- 
dos pelo presidente mexi- 
cano em Manágua em prol 
da paz na região, do res- 
peito mútuo e das neces- 
sárias transformações a 
que os cubanos também 
aspiram. 

Polónia: evolução positiva 

e perigos que persistem 

Em Janeiro deste ano a produção diária de carvão na Polónia 
aumentou de 8,8% em relação a Dezembro passado e em 
5,1 % em relação a Janeiro de 1981. Recentemente, o «New 
York Times» informou que a Polónia teria liquidado totalmente 
os juros que devia ao «Bank of America», o primeiro credor 
privado norte-americano de Varsóvia. Não se trata de factos 
dispersos. São dois exemplos que se inserem no grande 
esforço que a nível nacional está a ser desenvolvido para 
arrancar o país da situação de profunda crise em que o deixou o 
aproveitamento pela contra-revolução do descontentamento 
popular por uma política desenvolvida em detrimento da 
democracia socialista e das leis de desenvolvimento económico 
do socialismo. 

Na reunião há dias realizada 
pelo CC do POUP foi considera- 
do ponto central da ordem de 
trabalhos o exame das «tarefas 
do POUP na luta pela sua uni- 
dade, para o reforço do poder 
popular e para a total aceitação 
do socialismo no país». Nessa 
mesma direcção vão os debates 
e decisões do Parlamento pola- 
co - a reorganização da vida so- 
cio-política e económica. Na sua 
última sessão foram tema cen- 
tral as reformas económicas, 
para além de algumas altera- 
ções a nível governamental. An- 
teriormente a Dieta (Parlamento) 
tinha dedicado particular aten- 
ção á análise da evolução da si- 
tuação desde 13 de Dezembro e 
de perigos que subsistem, à ne- 
cessidade de reforço da demo- 

cracia socialista, ao futuro movi- 
mento sindical, apontando para 
a necessidade da unidade polí- 
tica das associações sindicais, e 
ainda ã remodelação das estru- 
turas económicas e à reforma do 
sistema de gestão económica, 
com destaque para três aspec- 
tos: prover a população de ali- 
mentos; melhorar a situação ha- 
bitacional; recuperar a soberania 
a nível económico, furtando-se à 
dependência de empréstimos do 
mundo capitalista. 

A contra-revolução 
ainda está viva 

Em anterior reunião da Dieta, 
o camarada Jaruzelski, presi- 
dente do Conselho Militar de 

Salvação Nacional, afirmou que 
«a Polónia continua exposta a 
numerosos perigos. As emis- 
sões das estações inimigas e os 
panfletos criminosos apelam 
para conspirações, inclusivé 
para actos terroristas. Incentiva- 
das de fora, as forças antiesta- 
lais ameaçam entrar de novo em 
acção». 

Os factos comprovam esta 
apreciação. 

Em Fevereiro foi realizada 
uma vasta operação de se- 
gurança na sequência do apare- 
cimento de panfletos incitando à 
guerra civil, preconizando ac- 
ções violentas. Na cidade de 
Wroclaw deflagrou mesmo uma 
bomba. Outra foi localizada em 
Lubin. Há fortes pressões para 
empurrar a juventude para ac- 
ções anti-socialistas. Por outro 
lado registam-se factos significa- 
tivos como a celebração de uma 
missa pelo capelão universitário 
de Varsóvia por ocasião do 1.° 
aniversário do registo da «União 
Independente dos Estudantes», 
actualmente dissolvida. 

Pelo país circulam panfletos 
com o slogan «O Inverno é vos- 
so, mas a Primavera será nos- 
sa», panfletos em que se admite 
a possibilidade de conflitos ar- 
mados. Em publicações contra- 
-revolucionárias clandestinas 
afirma-se não ser o momento 

adequado para uma sublevação 
mas... «é necessária a organiza- 
ção de um movimento clandes- 
tino que restaure a independên- 
cia do "Solidariedade"». 

A posição da Igreja - pelo me- 
nos no que respeita ao «Solidari- 
edade» - está longe de contri- 
buir para uma estabilização da 
situação. Assim o primaz da 
Polónia, Josef Glernp, fez votos 
para que «numa Polónia curada 
da doença do ódio (...) haja lugar 
para a Igreja e sindicatos inde- 
pendentes como o "Solidarie- 
dade"». Quando manifesta- 
mente o "Solidariedade" já pro- 
vou ter de independente muito 
pouco. 

Ingerência e mais in- 
gerência 

Estes factos não ocorrem por 
acaso. A verdade é que a in- 
gerência continua, e de certo 
modo de forma ainda mais clara 
e aberta. O Departamento de 
Estado norte-americano atreve- 
-se a «avisar» Varsóvia contra a 
exclusão do "Solidariedade" do 
debate sobre a reorganização 
dos Sindicatos na Polónia. O 
chanceler Schmidt, da RFA, em 
entrevista ao «Guardian», diz-se 
«a favor de fortes pressões 
morais no Exército polaco»... 

No domínio das sanções eco- 
nómicas são múltiplas as iniciati- 
vas. O governo Reagan estuda 
uma «nova fase» de sanções, 
com a inclusão do bloqueio de 
algumas exportações soviéticas 
e limitação do crédito soviético 
no Ocidente. 

O senador norte-americano 
Henry Jackson pediu publica- 
mente que Reagan «reclame o 
reembolso de uma parcela im- 
portante da dívida do governo 
polaco ao Ocidente, obrigando 
assim Moscovo a suportar uma 
parte majs importante do fardo 
do apoio á economia polaca». 

A sabotagem a nível econó- 
mica acaba mesmo por assumir 
aspectos de confronto entre as 
várias potências capitalistas. 
Avançam os acordos estabeleci- 
dos entre a União Soviética e 
alguns países capitalistas para a 
construção do gasoduto? Pois o 
governo norte-americano forma 
um grupo especial para estudar 
eventuais sanções contra as 
Companhias europeias que se 
proponham fornecer à União So- 
viética os equipamentos para a 
construção do gasoduto, equipa- 
mento que os EUA actualmente 
recusam vender. 

Ingerência económica e in- 
gerência politica numa tal escala 
que leva a pensar que o imperia- 
lismo, na sua ânsia de domínio 
mundial e de reconquista de po- 

sições definitivamente perdidas, 
perde a noção das proporções, e 
pretende lidar com a comuni- 
dade socialista na mesma óptica 
política com que o faz em rela- 
ção aos países onde impôs dita- 
duras reaccionárias e através 
delas põe e dispõe - até ver - da 
vida dos seus povos. 

Mas é aí exactamente que 
está o equívoco. 

Na reunião do Comité Central 
do Partido Operário Unificado 
Polaco, Jaruzelski declarou que 
«se pretendia que se iniciasse 
na Polónia a divisão da comuni- 
dade socialista, a anulação da 
história de toda uma época», 
mas garantindo: «impedimos es- 
se desígnio». 

Se são possíveis, hoje ainda, 
situações tão complexas e dra- 
máticas como a gerada ha Poló- 
nia, não é menos verdade que 
não há «diktat», não há ingerên- 
cia, sabotagem, não há forma al- 
guma de contra-revolução que 
possa liquidar o socialismo 
quando, no respeito das leis so- 
cio-políticas e económicas do 
socialismo, e contando com a 
fraterna ajuda da comunidade 
socialista, os comunistas assu- 
mem a vanguarda das massas 
populares na superação das difi- 
culdades criadas ou impostas. 
Há um equívoco em Washing- 
ton: a Polónia não é uma «repú- 
blica das bananas». 
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PORQUE A LUTA CONTINUA 

todos às maniSs • 

de sábado 

9 

Com reflexos nítidos e muito positivos na 
contratação colectiva, designadamente nos 
aumentos de salários a que demos o devido destaque 
na semana passada, a fase posterior à greve geral de 
12 de Fevereiro dessnvolve-se, ao nível do 
movimento sindical unitário, pela mobilização e 
preparação de novas formas de luta, designadamente 
as manifestações do dia 6 e a marcha contra o 
desemprego, aprovadas no plenário nacional de 
sindicatos convocado pela CGTP-IN em 19 de 
Fevereiro findo. 
No princípio desta semana estavam já marcadas 
manifestações populares para o próximo sábado, dia 
6, em Lisboa, no Algarve (3), Porto, Braga, Figueira da 
Foz, Setúbal, Aveiro, Santarém, Sousel e Arronches 
no distrito de Portalegre, Covilhã e Tortosendo, esta 
última no dia S. 

Algumas manifestações já ti- 
nham o percurso fixado nessa 
altura. É o caso de Lisboa com 
concentração no Martim Moniz 
seguida de desfile até à Ala- 
meda D. Afonso Henriques. 

No porto, a concentração é na 
Praça General Humberto Del- 
gado; em Braga na Avenida 
Central; ém Aveiro no Largo da 
Estação; no Largo da Fonte Lu- 
minosa na Figueira da Foz; e na 
Covilhã no Largo de São de 
Malta. 

No princípio da semana já 
eram também conhecidos al- 
guns horários do início das con- 
centrações: Lisboa e Setúbal 
(manifestação conjunta) f 4 e 30; 
Porto, 15 horas; Aveiro, 15 e 30; 
Santarém, 15 horas; Arronches 
e Sousel, 15 horas; Figueira da 
Foz, 15 e 30; Braga, 14 e 30, 
Tortosendo, 17 e 30; e Covilhã, 
15 horas. 

As manifestações estão a ser 
dinamizadas por comissões re- 
gionais de apoio, pelas comis- 
sões de trabalhadores, delega- 
dos sindicais, sindicatos, uniões 
distritais e federações, mobili- 
zando milhares de trabalhadores 
e os seus representantes eleitos 
por todo o País. 

Como nas outras sedes de 
distritos e concelhos onde há 
manifestações convocadas para 
sexta e sábado, em Lisboa, no 
Porto e em Setúbal prosseguem 
hoje as iniciativas de mobiliza- 
ção popular para o êxito das ac- 
ções de massas de depois de 
amanhã. 

Hoje na cidade de Lisboa, nos 
concelhos limítrofes, nas cida- 
des do distrito de Setúbal, no- 
meadamente em Almada, no 
Barreiro e em locais de maior 
passagem, continuam as iniciati- 
vas de mobilização para a mani- 
festação conjunta dos dois distri- 
tos de Lisboa. 

Está prevista uma grande ac- 
ção de apelo à participação utili- 
zando carros de som, distri- 
buindo comunicados e manifes- 
tos com os resultados da greve 
geral e mostrando a necessi- 
dade de continuar a luta. 

Nos distritos de Lisboa e Setú- 
bal, a juventude participará nas 
iniciativas finais da mobilização 
para a jornada do dia 6. 

Apelo da DORL 

A Direcção da Organização 
Regional de Lisboa do PCP dis- 
tribuía entretanto um manifesto 
apelando à participação em 
massa na manifestação de sá- 
bado. 

Sublinhando o êxito da greve 
geral de 12 de Fevereiro, a 
DORL reafirma no seu manifesto 
que «a maior greve de sempre 
realizada em Portugal consti- 
tuiu uma magnífica vitória dos 
trabalhadores e da democra- 
cia e uma clara derrota do Go- 
verno "AD", do patronato e 
dos divisionistas da UGT». 

Sob o título «Reafirmar a von- 
tade política do Povo/AD- 
-Balsemão/Demissão», o mani- 
festo da DORL sublinha que a 
percentagem de adesão à greve 
geral foi de 85 por cento no dis- 
trito de Lisboa. 

Apesar de o Governo e o pa- 
tronato, com o apoio de Mário 
Soares e da UGT tudo fazerem 
para impedir a greve «os sec- 
tores produtivos essenciais 
pararam», salienta a DORL. 
Nos transportes houve uma ele- 
vada adesão. Nos concelhos da 
Cintura Industrial de Lisboa as 
percentagens de adesão foram 
elevadíssimas, assim como em 
muitos sectores como a função 
pública, empregados, profes- 
sores, comércio. 

Como exemplo de adesão 
maciça nas empresas, o mani- 
festo da DORL cita os casos da 
Sorefame, Cometna, Sotancro, 
Gazina, RN, Carris, Metro, 
Transtejo, CTM, Socarmar, JB 
Cardoso, Batista Russo, Robial- 
lac, Fábrica Portugal, Fundição 
de Oeiras, Ford, Covina, Mague, 
Imprensa Nacional-Casa da 
Moeda, A. Barros, Sociedade 
Nacional de Sabões, Lourenço & 
Santos, EDP, EPAL, Tabaquei- 

ra, Portucel, Construções Mecâ- 
nicas. 

A DORL, que lembra as pro- 
vocações e mentiras do Go- 
verno «AD» sobre a jornada de 
12 de Fevereiro, condena nova- 
mente o papel desempenhado 
pelos divisionistas da UGT e por 
Mário Soares na desmobilização 
da greve e acusa nomeada- 
mente a UGT de estabelecer 
«acordos salariais de traição 
com várias administrações 
contra os interesses dos tra- 
balhadores, com o objectivo 
de os desmobilizar da partici- 
pação na greve geral». 

Com um não em destaque ao 
golpe de Estado, a DORL, no 
seu apelo à manifestação, 
afirma que, «com a revisão in- 
constitucional da Constitui- 
ção e o acordo da "AD" com 
Mário Soares», a «AD» pas- 
saria a «dominar as Forças Ar- 
madas, e o Presidente da Re- 
pública a ser uma mera figura 
de representação do Estado, 
sem poderes efectivos». 

Milhão e meio de trabalha- 
dores disse não ao Governo 
da «AD» sublinha a DORL re- 
ferindo-se à participação na gre- 
ve geral e apelando à continua- 
ção da luta através das manifes- 
tações de sábado. 

«No dia 6, do Martim Moniz 
para a Alameda - concluí o ma- 
nifesto - os trabalhadores do 
distrito de Lisboa vão dar voz 
à exigência nacional de de- 
missão do Governo "AD". A 
DORL do PCP apeia ao povo 
do distrito de Lisboa para que 
participe nesta grande acção 
de massas, por melhores salá- 
rios, contra o aumento do 
custo de vida e o tecto salaral, 
pela demissão do Governo 
"AD" e por eleições gerais». 

Adesão em Setúbal 

No distrito de Setúbal os tra- 
balhadores preparam activa- 
mente a manifestação. Re- 
ferindo um conjunto de acções 
de preparação e mobilização 
pára o êxito da jornada, o secre- 
tariado da União dos Sindicatos 
destacava na última segunda- 
-feira a realização de 9 plenários 
de dirigentes e delegados sindi- 
cais e membros de comissões 
de trabalhadores, com a partici- 
pação de «centenas de activis- 
tas, onde o apoio à manifesta- 
ção foi unânime», bem como a 
realização, com o mesmo apoio, 
de plenários de trabalhadores e 
a preparação de dezenas de ou- 
tros plenários até à véspera da 
jornada. 

O comunicado da União dos 
Sindicatos de Setúbal acres- 
centa que «foram colados 15 
mil cartazes, colocados mais 
de 60 panos de rua, distribuí- 
dos 120 mil manifestos ã po- 
pulação, programada a distri- 
buição de 200 mil folhas 

volantes e propaganda sonora 
até sábado, dia 6». 

O secretariado da USS sali- 
enta ainda a «adesão de deze- 
nas de comissões de mora- 
dores, colectividades, asso- 
ciações culturais e recreati- 
vas», bem como de outras or- 
ganizações do movimento po- 
pular e das organizações re- 
presentativas das mulheres, 
dos jovens e dos refor- 
mados». 

Nos concelhos têm sido distri- 
buídos documentos de apelo às 
populações. 

O secretariado da USS con- 
clui o seu comunicado afirmando 
que «o trabalho desenvolvido 
até agora dá-nos a garantia de 
que os trabalhadores e a po- 
pulação do distrito de Setúbal 
estarão presentes em massa 
na manifestação, respon- 
dendo uma vez mais ao apelo 
das suas organizações repre- 
sentativas, trazendo ã rua a 
verdade da greve geral e de- 
monstrando o isolamento do 
Governo e o repúdio que a sua 
política suscita na generali- 
dade da população portu- 
guesa». 

No distrito do Porto numero- 
sos plenários e reuniões de 
delegados sindicais tiveram en- 
tretanto grande participação 
para preparar convenientemente 
a manifestação do dia 6. 

Entre os plenários destacam- 
-se os realizados nos têxteis, 
metalúrgicos, vestuário, indús- 
trias eléctricas, rodoviários, grá- 
ficos, madeiras, químicos, hidra- 
tos de carbono, bebidas, cal- 
çado, conservas, cerâmicos e 
telefonistas. 

Em Custóias a Assembleia de 
Freguesia aprovou uma moção 
de apoio ã manifestação. A po- 
pulação é chamada a participar 
na jornada que começa às 15 
horas na Praça General Hum- 
berto Delgado no Porto. 

Anteontem estavam marca- 
das várias pré-concentrações no 
Automóvel Clube de Portugal, 
na Praceta 25 de Abril, em Gaia, 
no Infante, no Campo 24 de 
Agosto, na Praça Carlos Alberto 
e na Corujeira. 

Manifestações 
no Algarve 

Convocadas pela União dos 
Sindicatos de Faro e apoiadas 
pelas Uniões locais de Portimão 
e Lagos eram marcadas entre- 
tanto no Algarve três concentra- 
ções para o próximo sábado dia 
6: uma em Portimão, abran- 
gendo todos os concelhos do 
Barlavento Algarvio; outra em 
Olhão, abrangendo os conce- 
lhos de Olhão, Faro e Loulé; e a 
última em Vila Real de Santo 
António. As duas primeiras co- 
meçam às 16 horas e a de Vila 
Real às 15. 
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««■■CONTRA O DESEMPREGO 

!,r MA MARCHA SOLIDÁRIA E NACIONAL 

Sensivelmente dentro 
de um mês começará, 
em dois percursos a 
Marcha contra o 
desemprego. 
Activamente preparada 
por todo o País e 
contando com o apoio 
indispensável da 
juventude (e não apenas 
da que está 
desempregada) a 
iniciativa aprovada, 
como se sabe, em 
plenário nacional de 
sindicatos em 15 de 
Janeiro findo e 
confirmada em 19 de 
Fevereiro noutro 
plenário nacional, 
promete representar um 
ponto alto na luta pelo 
direito ao trabalho e 
contra os 
despedimentos em 
Portugal. 

Uma vinda do Norte, onde o 
desemprego faz milhares de 
vítimas em vários sectores com 
relevo para o têxtil e para o 
contingente feminino, outra do 
Sul, onde o assalto contra a 
Reforma Agrária tem lançado no 
desemprego um número 
elevadíssimo de trabalhadores, 
a Marcha precisa de apoio do 
todos os trabalhadores 
empregados e sem emprego, 
mulheres e jovens, do apoio de 

toda a população. 
Para ser uma grande jornada de 
luta, a Marcha precisa do 
empenho militante de todo o 
movimento sindical e não 
apenas dos trabalhadores 
directamente afectados pelo 
desemprego. 

Calendário 
e percursos 

O movimento sindical unitário 
que organiza a marcha contra o 
desemprego distribuiu, um 
pormenorizado guia do 
participante com os objectivos 
dessa jornada de luta, o 
calendário e os percursos Sul e 
Norte. 
«A marcha contra o 
desemprego não se dirige 
especificamente aos 
desempregados», sublinha o 
guia acrescentando que 
«embora estes constituam a 
componente essencial, os 
trabalhadores em geral são 
chamados a manifestar a sua 
solidariedade das mais 
variadas formas»: 
• Acções de solidariedade 
traduzidas em plenários e 
paralisações de apoio à marcha, 
concentrações, manifestações, 
recolha de fundos, 
abaixo-assinados, etc.; 
• Sessões públicas onde será 
debatida a problemática do 
desemprego e as suas 
consequências; 
• Iniciativas culturais, 
recreativas e desportivas 
destinadas às populações e aos 
participantes. 

Os organizadores da marcha 
recomendam que as inscrições 
devem fazer-se até ao próximo 
dia 8. Os dois percursos têm 
início, como se sabe, em 27 
(Norte) e 29 (Sul) deste mês e 
terminam ambos em Lisboa no 
mesmo dia (3 de Abril), 
concentrando-se os 
manifestantes na Praça do 
Marquês de Pombal e desfilando 
até ao Rossio. 

448 mil 
desempregados 

Com uma taxa de desemprego 
superior a 8,8 por cento (1,3 por 
cento em 1974) Portugal tem 
hoje, segundo estudos da 
CGTP-IN, cerca de 448 mil 
desempregados. 
Subavaliado pelo Instituto 
Nacional de Estatística, o 
desemprego atinge muitos mais 

trabalhadores do que os 380 mil 
do total divulgado oficialmente 
para 1981. 
As mulheres e os jovens, 
nomeadamente os que 
procuram o primeiro emprego 
estão entre os primeiros 
atingidos. 177 mil jovens 
procuravam um primeiro 
emprego em 1980; 
representavam 52 por cento ( 

desempregados; 67,2 por cento 
desses jovens tinham menos de 
25 anos. 
Quanto às mulheres, calcula-se 
hoje em mais de 70 por cento a 
taxa que lhes cabe entre os 
desempregados. Em 1974 essa 
percentagem não ia além dos 
48,8 porcento. 
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